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GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio 	cr. n o  Iç e'l ( I T 
Ref.: Oficio SGP-12 n° 024/2017 

DOCREC 

309/2017 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio acima referenciado, emïc'. 

atenção ao requerimento de autoria do Vereador Camilo Cristófaro,  deliberado  

pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho 

essa Presidência cópia das informações oferecidas pela Secretaria Municipal d% 

Habitação a respeito das Habitações de Interesse Social — HIS vinculadas à4 

Operações UrbanasUrbanas vigentes no Município. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meu 

protestos de apreço e consideração. 

TON F 	•  LA ENSCHLAGER 
Secrete • pecial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

lieds 
Req Uft 24-17 
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Folha de  informação  n°.  
Do Processo N° 2017.0.043.350-0 

Em11/04/2017 

ove& 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo- Comissão de  Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente-Vereador Camilo Cristófaro 

À 	 C 
ATPP 
SR. CHEFE DE ASSESSORIA TÉCNICA E JURIDICA DE PLANEJAMENTO E 
PESQUISA 

Trata o presente sobre a solicitação de  informações referente à HIS -  Habitação 
de Interesse Social vinculadas às Operações Urbanas vigentes no  Município. Quanto 
aos questionamentos dos itens: 

• "c"- quantidade de pessoas atendidas; 

• "d"- quantidade de pessoas cadastradas e data desse 
cadastramento; 

• "f"- plano de remoção das familias dos locais onde  haverá  
intervenção. 

Cabe esclarecer que a identificação realizada pela SEHAB nas áreas  de 
intervenção  se  dá  pela realização do cadastramento por imóveis existentes no 
perímetro e identificação da(s) familias(s) moradoras nos  imóveis.  Assim, as 
informações a seguir se referem a familias cadastradas ou atendidas e não  a pessoas 
como questionado nos itens "c" e "d". 

As  Operações Urbanas consorciadas vigentes são as seguintes: Faria Lima, 
Agua Branca, Centro e Água Espraiada, as quais  serão tratadas. 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima - OUCFL corresponde ao perímetro 
da DEAR Sul e compreendem nas áreas:  Real Parque, Coliseu e Jardim Panorama: 

> Real Parque: 

C) Foram 1.246 familias atendidas em Unidade Habitacional; 
d) Ocorreram dois cadastramentos na área, sendo: em 2008 foram identificados 
1.337 domicílios e no ano de 2011 realizada atualização cadastral, com a 
identificação  de 1.746  domicílios; 
f) remoções finalizadas. 
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9 ‘ D Coliseu: 
C) 0 projeto está sendo revisto as obras ainda iniciaram. Teme\77 fáriiilias em 

auxilio aluguel por motivo de risco; 
D d) Em 2014 foram 271  domicílios selados e familias cadastradas. 

> Panorama: 

c) Nenhuma familia atendida; 
d) Até a presente data não foi realizado cadastramento; 

f)  O  cronograma de obras será elaborado após as primeiras tratativas com a 

população e constituição do Conselho Gestor. 

Operação Urbana Consorciada Água Espraiada - OUCAE , no  perímetro  de 
atuação da DEAR Centro, compreende as áreas: Jardim Edite, Gutemberg e Iguaçu: 

c) Foram atendidas com unidades habitacionais: 
- 92 familias em dezembro de 2012 e 160 em junho de 2013 no Empreendimento 
Jardim Editei ; 

- 98 familias no Empreendimento Campo Limpo N; 
- 04 familias no José  Bonifácio;  
- 01  família  no Raposo Tavares "PAR" (Programa de Arrendamento Residencial); 
- 19 familias em dezembro de 2012 no Empreendimento Gutemberg; 
- 19 familias no Empreendimento Iguaçu em agosto de 2013. 

Na ocasião da intervenção do Jd. Edite outras  opções  de atendimento foram 
ofertadas na época, sendo: 

• 75 familias com Compra de moradia e 
• 138 familias com Verba de Apoio Habitacional 

d) Cadastramento: 	
c 1.4 

Favela Jardim Edite - 884 domicílios cadastros em 2008 e 2009; 
Favela Sonia Ribeiro / Gutemberg - 22  domicílios cadastros em 2011; 
Favela Iguaçu - 16  domicílios cadastros em 2010; 
Favela Sonia Ribeiro - 02  domicílios cadastros 2011. 

f) Plano de reassentamento 
Favela Jardim Edite - Atualmente existem 90 familias removidas e em auxilio aluguel, 
com previsão de reassentamento de: 68 familias no empreendimento Jardim Edite 02 e 
22 familias no Empreendimento Estevão Baião; 
Favela  Estevão Balão  - 04 familias removidas e em auxilio aluguel, serão  reassentadas 
no Empreendimento Estevão  Baião.  
Ocupação Parque Chuvisco - 03 familias removidas e em auxilio aluguel serão 
reassentadas no empreendimento Estevão Balão.  

Operação Urbana Água Branca - OUCAB 
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C) Foram atendidas com unidades habitacionais: 112 familias nos Empreendimentos 
Campo Limpo N, José  Bonifácio e Itaim Paulista. 

Na  ocasião  da  intervenção  do perimetro da OUCAB outras opções de 

atendimento foram ofertadas, sendo: 537 familias com Compra de Moradia e Verba de 

Atendimento. 

d) Cadastramento 
Favela Do Sapo e Aldeinha - 1193 cadastros em 2008 a 2012. 

f) Piano de reassentamento  
Favela Do Sapo e Aldeinha - 558 familias  serão reassentadas no terreno da CET - 
Subsetor Al. Destas 151 familias da Comunidade do Sapo se encontram em auxilio 
aluguel. 

Operação Urbana Consorciada Água Espraiada — OUCAE, no perimetro Jabaquara 
e Americanôpolis de DEAR Sudeste. 

c) Foram atendidas com Unidade Habitacional Definitiva, no total de 420 familias, nos 
Empreendimentos: 

• Condomínio Corruíras- Em 2013 foram atendidas 244 familias, na  área  Minas 
Gerais; 

• Residencial Nova Conquista- No ano de 2015 foram atendidas 74 familias, na 
área Rocinha Paulistana; e 

• Condomínio  Nova Esperança- Em 2016 foram atendidas 102 familias, na  área 
Beira Rio. 

d) Em 2009 foram cadastradas 8.500 familias, conforme as  áreas abaixo elencadas: 

As Áreas Diretas são  as seguintes: 

• Arco Verde- 19 familias; 

• Rocinha Paulistana -1155 familias; 
• Beira Rio- 930 familias; 

• Babilônia- 419 familias; 

• Souza Dantas- 734 familias; 

• Taquaritiba-615 familias 

• Henrique Mindlin- 410 familias; 
• Vietnã- 949 familias; 

• !migrantes-240 familias 

• Guian  Corruíras -239 familias; 

• Americanápolis- 42 familias; 

• Ponte da Fonte São Bento -123 familias; 
• Muzambinho-201 familias; 

• Paraguai-90 familias; 
• Alba-621familias; e 
• Nova Minas-244 familias. 
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As Áreas Indiretas são abaixo relacionadas: 

• Dornas Filho-118 familias; 

• Pingo de Ouro-48 familias; 

• Tulio Teodoro de Campos-25 familias; 

• Afonso XIII- 16 familias; 

• Esmeralda Monteiro-63 familias; 

• Porto Seguro-68 familias; 

• Cidade de Santos-219 familias; 

• Imprensa Nilópolis-184 familias; 

• Vila Fachini-07 familias; 

• Imprensa Colonos-425 familias; 

• Jardim Lurdes-13 familias; 

• Dersa-239 familias; e 
• Renê Fernandes-49 familias. 

, 

(1.e .Ima 
-d'. • 

f) Quanto ao plano de  intervenção  para remoção das familias citadas nos itens "c" e 
"d", é necessário consultar SP OBRAS. 

A partir desta data segue juntando o TID 16262076, por tratar do mesmo assunto. 

Atenciosamente, 

-re 

Ireee Perez 
RF: 653.745.6 

Diretora de Depto. de Ações Regiondizadas I 
SEHAD I OFAR I 
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SEHAB.ATAJ 

Sr. Chefe da Assessoria  Jurídica 
1MA 

Com escusas pelo tempo decorrido, encaminhamos o presente com as informações 

prestadas pelo CAS, às fls. 07/10, referente aos questionamentos indicados nos itens "c', "d" e T. 

Entendemos que os itens "e -  e *g" são de matéria de competência de CPO e SGAF. 

Em  relação ao questionamento apontado no item "a", informamos que cada Operação 

Urbana Consorciada - OUC tem a sua própria  regulamentação e, portanto, não há uma determinação geral 

sobre quantidade de unidades de HIS a serem produzidas no âmbito das operações urbanas. Ressalte-se, 

no entanto, que há determinação no PDE (Lei 16.050, de 31 de julho de 2014) de destinação minima de 

30% do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB para  aquisição  de terrenos destinados à  produção 

de HIS, além da obrigatoriedade de aplicação de no  mínimo 25% dos recursos arrecadados em HIS no 

perimetro de abrangència ou no perímetro expandido da OUC. 

Não obstante a inexistência de regra única relacionada à quantidade de unidades, conforme 

informado acima, cada OUC regula a  provisão  de HIS em seu perímetro, com diferentes determinações e 

especificações mínimas. Além disso, na lei da OUC também será definido o Piano de Intervenções, que 

poderá prever a quantidade de HIS a ser produzida. Entretanto, ao longo do processo de licenciamento 

ambiental, é  possível  que noyas intervenções sejam incluídas. Ainda, em cada distribuição de CEPAC's, 

temos um recorte das intervenções previstas inicialmente, de acordo com a estimativa de recursos 

arrecadados naquele leilão, o que pode acarretar  alteração nas unidades de HIS. Por fim, a priorizaçâo das 

intervenções, já indicadas na lei e na  distribuição  de CEPAC's, é determinada por meio do processo de 

gestão acompanhado pelo grupo gestor, em reuniões periódicas. 

No link a seguir é  possível acessar todas as leis e decretos referentes às OUCs no  Município 

de 	 São 	 Paulo 

http://www.prefeitura.sp.CIOV.bricidade/secretarias/urbanismo/sp  urbanismo/operacoes urbanas/index.php?p 

=19525. Para referência, seguem abaixo os artigos relativos a HIS constantes das leis e decretos de cada 

OUC vigente. 
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----SEHAB 

Art. 60  A Operação Urbana Consorciada Água Branca tem os seguintes objetivos: 

VIII - promover a melhoria das condições de habitabilidade e salubridade das moradias 

subnormais do perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro expandido; 

IX - produzir unidades habitacionais de interesse social, promover regularização  fundiária e 

obras de reurbanização para o atendimento da demanda habitacional de interesse social 

existente no  perímetro  da Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro expandido. 

Art. 7° A Operação  Urbana  Consorciada Água Branca tem as seguintes diretrizes: 

XVII - investir na provisão de Habitação de Interesse Social e na urbanização de 

assentamentos precários no perímetro da Operação  Urbana Consorciada e em seu 

perímetro expandido. 

Art. 8° 0 programa de intervenções a ser realizado com os recursos no âmbito da Operação 

Urbana Água Branca instituída pela Lei n° 11.774, de 18 de maio de 1995,  deverá  

compreender, na seguinte ordem de prioridade: 

II - construção de, no  mínimo,  630 (seiscentas e trinta) unidades habitacionais de interesse 

social, dentro do  perímetro  da Operação Urbana Consorciada, com atendimento preferencial 

dos moradores das Favelas Aldeinha e do Sapo, incluindo a aquisição de terras para esta 

produção; 

IV — reforma e requalificação do Conjunto Habitacional Água Branca, do Conjunto PROVER 

Água Branca, do conjunto FUNAPS Água Branca e do conjunto Vila Dignidade, demarcados 

no Mapa IV, Plano de Melhoramentos Públicos, incluídos os equipamentos públicos 

necessários; 

Art. 9° 0  programa  de intervenções da Operação Urbana Consorciada Água Branca 

compreende: 

I - aquisição de terras e produção de Habitações de Interesse Social no  perímetro  da 

Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro expandido, sendo prioritário o 
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reassentamento das familias atingidas pelas obras previstas no programa de intervenções 

no perímetro da Operação Urbana Consorciada, atendendo até 5.000 (cinco mil) familias; 

Il - reurbanização de favelas no perimetro da Operação Urbana Consorciada e em seu 

perímetro expandido, observado o limite mínimo estabelecido no "caput° do art. 12 desta lei, 

conforme Quadro IC, anexo a esta lei; 

Art. 12. 0 percentual de 22% (vinte e dois por cento) do total dos recursos arrecadados 

deverão ser destinados à construção e recuperação de Habitações de Interesse Social, 

reurbanização de favelas, programas vinculados ao Plano Municipal de Habitação ou 

programa público de  habitação, incluindo a aquisição de terras, os serviços de apoio e 

custos de atendimento à população assistida, no perlmetro da Operação Urbana 

Consorciada e em seu perímetro expandido. 

§ 1 0 As familias moradoras em habitações subnormais ou de interesse social atingidas pelas 

ações do programa de intervenções deverão ter atendimento prioritário, em local apropriado 

e condições adequadas, com a assistência técnica devida, e apoio emergencial, quando 

necessário, adotados os instrumentos de reinserção social pertinentes, garantindo a 

construção de novas moradias de interesse social dentro do  perímetro  da Operação Urbana 

Consorciada, quando as moradias atingidas ali se localizem. 

§ 20 As Habitações de Interesse Social de  promoção pública ou privada construídas  no 

perimetro da Operação Urbana Consorciada e em seu perimetro expandido não consumirão 

os estoques de potencial adicional de  construção, nem exigirão o pagamento de outorga 

onerosa para a utilização de tal potencial. 

§ 3° Caso o disposto neste artigo seja cumprido por meio de mecanismos que gerem a 

produção associada de outros tipos de unidade imobiliária, a destinação do percentual 

referido no capte deste artigo será reservada exclusivamente para as Habitações de 

Interesse Social. 

§ 4° No  mínimo 35% (trinta e cinco por cento) dos recursos reservados nos termos do 

'capte deste artigo deverão ser destinados à aquisição de terras para a produção de 

Habitação  de Interesse Social. 

Art. 13. Os recursos arrecadados somente poderão ser empregados no perímetro expandido 

referido no art. 4° desta lei, para as seguintes finalidades: 
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I - provisão de Habitação de Interesse Social destinada à população moradora em habitação 

subnormal, bem como os melhoramentos, regularização e a reurbanização de 

assentamentos precários existentes, observando o limite mínimo estabelecido no *caput" do 

art. 12 desta lei; 

Il  - aquisição de terras para a implantação de programas habitacionais de interesse social; 

Art. 47. A  área formada pelos imóveis situados no Subsetor A1 sera objeto de plano 

especifico de reurbanização a ser elaborado pela SP-Urbanismo, ouvido o Grupo de Gestão. 

§ 3° A totalidade dos empreendimentos imobiliários a serem implantados nas áreas referidas 

no inciso IV do § 10  deste artigo deverá atender à proporção minima de 80% da área 

computável para usos residenciais e de 40% (quarenta por cento) da área computàvel para 

Habitações de Interesse Social, conforme definido no plano especifico de reurbanização. 

Art. 48. A realização do plano de reurbanização poderá ser delegada à SP-Urbanismo ou à 

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB, conforme regras a serem 

definidas em decreto, podendo ser utilizados, para tanto, os instrumentos contratuais 

previstos na  legislação em vigor. 

Parágrafo único. Fica o Executivo autorizado a transferir à SP-Urbanismo ou à Companhia 

Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB, por meio de aumento de capital, os 

imóveis situados no Subsetor Al. 

Decreto n°  55.392, de 12 de agosto de 2014 

Art. 49. 0 percentual mínimo de 22% (vinte e dois por cento) a ser aplicado na construção 

de Habitação de Interesse Social — HIS, referido no artigo 12 da Lei n° 15.893, de 2013, sera 

calculado sobre o total do valor arrecadado pela Operação Urbana Consorciada Água 

Branca, devendo ser integralmente destinado à construção de HIS, à reurbanização de 

favelas, programas vinculados ao Plano Municipal de Habitação ou programa público de 

habitação, incluindo a aquisição de terras, os serviços de apoio e custos do atendimento à 

população assistida, no perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro 

expandido, e mantidos em conta vinculada a esse fim, até a ultime distribuição de CEPACs. 
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Seção Il — Do Programa de Intervenções 

Art 3°. 0 Programa de Intervenções, garantindo o pleno desenvolvimento urbano e 

preservando a qualidade ambiental da região, tem por objetivo a complementação do 

sistema viário e de transportes, priorizando o transporte coletivo, a drenagem, a oferta de 

espaços livres de uso público com tratamento paisagístico e o provimento de Habitações de 

Interesse Social para a população moradora em favelas atingida pelas intervenções 

necessárias, e será realizado através das seguintes obras e intervenções: 

Ill) Implantação de unidades de  Habitação  de Interesse Social — FUS, melhoramentos e 

reurbanização, assegurando-se o reassentamento definitivo das familias atingidas pelas 

obras e outras intervenções previstas nesta Lei, no perímetro desta Operação Urbana 

Consorciada. 

a) Para a implantação das unidades de Habitação de Interesse Social — HIS, na forma 

anteriormente prevista, a Prefeitura poderá conceder à empresa privada que construir 

aquelas unidades através de quaisquer Programas de Subsidio à Habitação de Interesse 

Social — PSH, estabelecidos pela Medida Provisória n.° 2.212, de 30 de agosto de 2001, 

como, por exemplo, o Programa de Arrendamento Residencial — PAR,  instituído pelo 

Governo Federal através da Lei n.° 10.188, de 12 de fevereiro de 2.001, o valor 

complementar do preço do terreno estabelecido nesses programas até o limite de R$ 

7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) por unidade construída. 

Art. 4°. A Operação Urbana Consorciada Água Espraiada tem como objetivos gerais: 

Il. Desenvolver um programa que garanta o atendimento à população que vive em 

habitações sub-normais, atingida pelas intervenções urbanisticas previstas nesta Lei, em 

conjunto com os órgãos municipais, estaduais e federais competentes, com implantação de 

unidades de Habitação de Interesse Social, melhoramentos e reurbanização; 
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Art. 70•  Nos Setores de implantação de Habitações de  Interesse  Social — HIS, no âmbito 

desta Operação Urbana Consorciada, deverão ser previstos usos complementares à  função  

habitacional, bem como espaços públicos. 

Art.15. A  desocupação  de imóveis, inclusive daqueles sob locação, quando atingidos pelas 

intervenções urbanísticas desta Operação Urbana Consorciada, deverá  atentar para o direito 

de permanência desses moradores na  região  e, no caso de locatários, ao direito de 

acomodação em condições dignas até sua  incorporação em Programas Habitacionais. 

Art. 22. Os recursos auferidos pela Operação Urbana Consorciada Agua Espraiada serão  

administrados pela Empresa Municipal de Urbanização — EMURB através de conta 

vinculada à presente Operação, a ser regulamentada por Decreto 

§ 50•  Deverão ser obrigatoriamente aplicados na construção de Habitações de Interesse 

Social - HIS no  mínimo  10% (dez por cento) da receita obtida com a  alienação  de 

Certificados de Potencial Adicional de  Construção  - CEPAC."(redação dada pela Lei n° 

15.416, de 2011) 

Decreto 53.364 de 17 de agosto 2012 

Art. 41. 0 porcentual  mínimo  de 10% (dez por cento) a ser aplicado na construção de HIS, 

referido no § 5° do artigo 22 da Lei n° 13.260, de 2001, acrescido pela Lei n° 15.416, de 

2011,  será calculado sobre o total do valor arrecadado pela Operação Urbana Consorciada 

Água Espraiada, devendo ser integralmente destinado à construção de  Habitações  de 

Interesse Social - HIS e à urbanização de favelas, em conta vinculada a esse fim, até a 

última distribuição de  CEPA  Cs  

Operação Urbana Consorciada Faria Lima 

Lei N° 13.769, de 26 de janeiro de 2004 

OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Art. 4° - A Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem por objetivos específicos: 
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Ill - melhorar, na área objeto da Operação Urbana, a qualidade de vida de seus atuais e 

futuros moradores, inclusive de  habitação subnormal, e de usuários, promovendo a 

valorização da paisagem urbana e a melhoria da infra-estrutura e da qualidade ambiental; 

Art. 5° - A Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem como diretrizes urbanísticas: 

Xl - provisão de Habitação de Interesse Social, melhoramentos e reurbanização em locais 

definidos pelos órgãos competentes da municipalidade, destinada à  população favelada 

residente na área da Operação Urbana e região  do seu entorno; 

Parágrafo único - A  provisão  de habitação de interesse social poderá ser realizada por meio 

de soluções habitacionais que assegurem o reassentamento da população favelada de que 

trata o inciso XI deste artigo, através de: 

a) carta de crédito; 

b) alienação  de Habitação de Interesse Social; 

c) alienação de Habitação do Mercado Popular (HMP); 

d) locação social; 

e) outras soluções, mediante aprovação  do Conselho Municipal de  Habitação 

Art 15 - Fica a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB autorizada a praticar todos os 

atos necessários à realização da Operação Urbana Faria Lima, em especial o da venda de 

áreas remanescentes de imóveis desapropriados, contidos no perímetro da  Operação, e o 

da celebração de acordos amigáveis, judicial ou extrajudicialmente, com os proprietários de 

imóveis necessários à  implantação  de qualquer melhoramento objetivado nesta lei. 

§ 1° - A Empresa Municipal de  Urbanização - EMURB estabelecerá o Plano de Prioridades 

para a  implantação  do Programa de Investimentos, em função dos recursos disponíveis  para 

sua realização e do qual o valor correspondente a 10% (dez por cento) do total das 

aplicações deverá sempre ser destinado à  construção  de Habitações de Interesse Social e à 

urbanização de favelas, em conta vinculada a esse fim. 

Decreto n.° 53.094, de 19 de abril de 2012. 

Art. 35. 0 porcentual mínimo  de 10% (dez por cento) referido no § 10 do artigo 15 da Lei n° 

13.769, de 2004, será calculado sobre o total do valor arrecadado pela Operação Urbana 
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Consorciada Faria Lima, devendo ser integralmente destinado à  construção  de Habitações 

de Interesse Social — FILS e à urbanização de favelas, em conta vinculada a esse fim, até a 

última  distribuição  de CEPACs. 

Decreto n° 56.301, de 31 de julho de 2015 

Art. 1° Para as futuras distribuições de CEPACs, o percentual mínimo  de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor total arrecadado pela Operação Urbana Consorciada Faria Lima deverá 

ser destinado integralmente à produção de  Habitações  de Interesse Social — HIS, incluindo 

desapropriações, desenvolvimento de pianos, projetos e gerenciamento, urbanização de 

favelas, auxilio aluguel e construção de unidades para atendimento prioritário das áreas 

Real Parque, Coliseu e Panorama, em conta vinculada a esse fim, até a última distribuição 

de CEPAC. 

Parágrafo único. Para a mesma finalidade do disposto no cape' deste artigo, também 

deverá ser destinado o percentual mínimo  de 25% (vinte e cinco por cento) do saldo dos 

recursos existentes, apurados na data de  publicação deste decreto. 

Em relação ao item b, temos a informar que os seguintes empreendimentos foram 

entregues: 

OUC Agua Espraiada 

Gutemberg 	19 uh's 

Iguaçu 	 19 uh's 

Jardim Edith 1 	252 uh's 

Corruíras 	244 uh's 

Área 3 	 74 uh's 

Área 18 	102 uh's 

Total 	 710 uh's 

Pi 
Do Processo Administrativo 2017-0.043.350-0 
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RF: 827 	,72 
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OUC Faria Lima 

Real Parque 	937  uh  's 

Real Parque 2 	309 uh's 

Total 	1.246 uh's 

São Paulo, 18 de abril de 2017. 

CRISTIANE DUTRA 

Arquite Urbani a 	 Assessora Técnica Chefe de Planejamento 
Assessoria de Planejamento e P squisa — ATPP 	Assessoria de Planejamento e Pesquisa — ATPP 

Secretaria de  Habitação  - SEHAB 	 Secretaria de Habitação - SEHAB 

immb 
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PREFEITURA DO MUNICÉPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA  MUNICIPAL DE HABITAÇÃO — SEHAB 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PMSP 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

PROCESSO N.° 2010-0.046.912-0 

CONTRATO N.°: 20/2010- SEHAB 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

CONTRATADA: CONSÓRCIO Blokos/Kallas,  constituído  pelas empresas Blokos Engenharia 
Ltda. e Kallas Engenharia Ltda. 

OBJETO:  EXECUÇÃO  DE OBRAS DO PROGRAMA DE  URBANIZAÇÃO  DE FAVELAS - 
LOTE 09, NO ÂMBITO DA COORDENADORIA DE  HABITAÇÃO  DA SEHAB, 
INTEGRADA PELA SUPERINTENDENCIA DE  HABITAÇÃO POPULAR - HABI, 
PELO PROGRAMA MANANCIAIS E PELO DEPARTAMENTO DE 
REGULARIZAÇÃO  DO PARCELAMENTO DO SOLO - RESOLO 

VALOR: R$ 76.456.976,71 (setenta e seis  milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil, 
novecentos e setenta e seis reais e setenta e um centavos), agosto/2010. 

Aos vinte e  três dias do mês de novembro de 2010, no Gabinete da Secretaria Municipal de Habitação 
situado à Rua São Bento, 405 - 22° andar, Centro, compareceram, de um lado a PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PMSP, neste ato representado pelo senhor JOSÉ FREDERICO MEIER 
NETO, Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Habitação, doravante denominada 
'CONTRATANTE", e, de outro, o  Consórcio Blokos/Kallas, constituído pelas empresas: Blokos 
Engenharia Ltda., CNPJ N° 30.735.773/0001-87 (55%), e Kallas Engenharia Ltda., CNPJ N° 
52.537.834/0001-34 (45%), com sede na Rua Doutor Cardoso de Melo, 1460, conjunto 41, Vila Olimpia, 
São Paulo - SP, neste ato representado pelos senhores Vinicius Studart Alcântara Costa, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, RG n.° 34.882.587-0-SSP/SP, CPF/MF n.° 302.688.048-50, Emilio Rached 
Esper Kallas, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG n.° 7.677.600-1-SSP/SP, CPF/MF n.° 
101.280.006-78, e Roberto Gerab, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, RG n.° 3.744.467-SSP/SP, 
CPF/MF n.° 919.371.758-04, doravante denominada "CONTRATADA", lavram o presente Contrato 
para  execução das OBRAS DO PROGRAMA DE URBANIZAÇÃO DE FAVELAS - LOTE 09, NO 
ÂMBITO DA COORDENAÇÃO DE HABITAÇÃO DA SEHAB, INTEGRADA PELA 
SUPERINTENDENCIA DE HABITAÇÃO POPULAR - HABI, PELO PROGRAMA MANANCIAIS E PELO 
DEPARTAMENTO DE REGULARIZAÇÃO DO PARCELAMENTO DO SOLO - RESOLO. Conforme 
decisk da  Comissão  de  Licitações, às fls. 3355 do processo n.° 2010-0.046.912-0, bem como 
homologação  do senhor Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Habitação, às fls. 3358 do 
citado processo, publicada no D.O.C. de 22109/2010, sujeitando-se às normas da Lei Federal n.° 8.666, 
de 21 de Junho de 1993 e  alterações posteriores, e Lei Municipal n.° 13.278/02, Decreto Municipal n.° 
44.279/03'e do Edital de Concorrência n.° 09/2010-SEHAB, bem como da proposta da adjudicatária e 
de conformidade com as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 A CONTRATADA obriga-se a executar todos serviços e obras referentes ao Lote 09 do Programa 
de Urbanização de Favelas, no âmbito da Coordenadoria de Habitação d Sehab, integrada pela 
Superintendência de Habitação Popular Habi, pelo Programa Manafciaise pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo I Resolo. 

Lucia Hele ," je Rosa Raimindo 
-,- 6.. 737.2 
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1.2 Os serviços serão executados conforme  descritos e caracterizados  - nos Anos  . do Edital de 
Concorrência  n.° 09/2010-SEHAB, que passam a fazer parte inte-grante do ptesente Contrato. 

1.3  Poderão constituir objeto do presente, outros serviços pertinentes ao escopo ora contratado e cuja 
execução tenha implicação direta com aqueles de responsabilidade da CONTRATADA. 

1.4 A  prestação  dos serviços objeto deste Contrato se fará através da  emissão  da Ordem de Inicio de 
Serviços, e que passará a fazer parte integrante deste Contrato. 

1.5 Para melhor caracterização dos serviços, bem como para melhor definir e explicitar as  obrigações  
ora contratadas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, exceto no que de 
forma diferente ficar aqui estabelecido, para todos os efeitos de direito os seguintes documentos 
relacionados nos subitens abaixo: 
1.5.1 PLANILHAS DE ORÇAMENTO DE FLS. n.° 3110 a n.° 3185, e CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO DE FL. N°  3546.  
1.5.2 DOCUMENTOS DE PROJETO, DESENHOS E MEMORIAIS DESCRITIVOS de fls. n.° 545 

a n.° 1039 
1.5.3 TERMO DE REFERÊNCIA de fls. n.° 113 a n.° 268 	 LuciaFIC.Rosa Raimunde

.2  
1.5.4 NORMAS DE EXECUÇÃO de fls. n.° 401 a n.° 544 	 zi4offeete•tp.-4, 
1.5.5 NORMAS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO de fls. n.° 270 a n.° 400 
1.5.6 PROPOSTA DE PREÇOS apresentada pela CONTRATADA em atendimento ao Edital de 

Concorrência n.° 09/2010-SEHAB, à fl. n.° 3108. 
CLÁUSULA SEGUNDA: VIGÊNCIA, PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 Para todos os fins e efeitos legais, o presente Contrato terá o prazo de 18 (dezoito) meses. Sua 
vigência iniciar-se-á  a partir da data fixada na Ordem de Inicio de Serviços, a ser expedida pela 
SEHAB, podendo ser prorrogado na forma da lei. 

2.2 A exclusivo critério da CONTRATANTE, a  execução  dos serviços poderá ser autorizada em 
partes, mediante a  emissão  de Ordem Parcial de Serviços. 

2.3 A inobservância dos prazos estipulados no presente Contrato somente será admitida pela 
CONTRATANTE, quando fundamentada nos motivos elencados na Lei Federal n.° 8.666/93, e 
alterações posteriores, Lei Municipal n.° 13.278/02 e Decreto Municipal n.° 44.279/03, que  deverão  
ser comprovados, sob pena da CONTRATADA incorrer em multa, consoante a CLÁUSULA 
SEXTA - PENALIDADES E MULTAS. 

2.3.1 Os atrasos justificados e comprovados pela CONTRATANTE serão devidamente 
considerados. 

2.4 0 regime de execução dos serviços é de empreitada por preço unitário.  

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E REMUNERAÇÃO DO CONTRATO 

3.1 0 valor global dos serviços objeto deste Contrato é de R$ 76.456.976,71 (setenta e seis milhões, 
quatrocentos e cinquenta e seis mil, novecentos e setenta e seis reais e setenta e um 
centavos), na base de agosto de 2010, conforme autorizado às  ti(s) 3358, 3365 e 3549. Para o 
presente exercício, foram empenhados recursos por meio da Nota de Empenho n.° 120616 no 
valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). Tal Nota de Empenho onera a  dotação  n.° 
14.10.16.451.1131.1.323.4490.51.00.05, nos termos do disposto nos Decretos Municipais n° 
51.194/10 e 51.200/10. 

3.2 0 valor global dos serviço objeto deste Contrato, referido no item 3.1., corresponde ao valor 
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3.3 0 serviço objeto deste Contrato será remuner 	por 	 ;ne -a—Planilha 
Orçamentária a que se refere o subitem 1.5.1. deste Contrato, de acordo com os serviços 
efetivamente executados, medidos e aceitos, em conformidade com as Normas de Medição e 
Pagamento a que se refere o subitem 1.5.5. 

3.4 Eventuais serviços não previstos e imprescindíveis ao bom andamento dos trabalhos serão 
remunerados conforme os preços propostos pela CONTRATADA e aprovados pela 
CONTRATANTE, buscando sempre o menor preço, entre as tabelas oficiais (SIURB — 
infraestrutura e edificações) e cotações  de mercado, mediante termo de aditamento ao contrato. 
Poderão ser utilizadas, a critério da CONTRATANTE, tabelas oficiais de outros órgãos municipais, 
estaduais e federais para  remuneração  de serviços que não constem das tabelas oficiais da 
PMSP. 

PROC. n.° ,12,16  FL S OC  nc 	 r.1 	 

aimundo Lucia He 
3.737 2 

SENA Po-SL-e4tte" 	t■ 

3.4.1 Inclusão de preços: no caso de serviços extra-contratuais constantes das Tabelas Oficiais, 
SSO e SIURB, o preço a ser considerado é calculado da seguinte forma: 

Po = P 	truncado com duas casa, K. _  L  truncado com quatro casas 

lo 

Sendo: 

P = custo do serviço a incluir  extraído  da tabela SIURB, SSO 

Po = custo do serviço na data-base do contrato 

K= fator de retroaçâo 

I = indice "Edi ficações" definido por Portaria da Secretaria de Finanças da PMSP, correspondente à 
data de publicação das Tabelas SIURB ou SSO. 

lo = indice "Edificações" definido por Portaria da Secretaria de Finanças da PMSP, correspondente 
à data-base do contrato. 

3.4.2 Para os casos de serviços  não  constantes das tabelas oficiais, a CONTRATADA deverá 
elaborar a  solicitação  de aprovação da  Composição  de Preço  Unitário  utilizando os insumos, 
mão-de-obra  e equipamentos constantes das Tabelas Oficiais SIURB; na ausência destes 
itens na Tabelas da SIURB, utilizar as de outros órgãos municipais, estaduais ou federais, 
obedecendo ao Principio de Vantajosidade para o  município,  retroagindo para a data-base do 
contrato conforme procedimento de Inclusão, utilizando-se como parâmetro "r, neste caso, o 
último indice publicado anteriormente à data da cotação. 

3.5 A  remuneração  dos serviços objeto do presente Contrato sera efetuada através de  medições  
mensais dos serviços executados, mediante solicitação da CONTRATADA, de acordo com o 
Cronograma  Físico-Financeiro  a que se refere o subitem 1.5.1.. 

3.5.1 0 valor da  medição  será apurado no primeiro dia útil posterior ao da  execução  dos serviços, 
com base nas Normas de Medição e Pagamento a que se refere o item 1.5.5. deste 
Contrato. A primeira medição será efetuada entre o dia da  emissão  da Ordem de Serviços e 
o último dia do mesmo mês correspondente. 

3.5.2 A  quantificação  dos serviços executados em cada  período  de medição sera realizada e 
apresentada pela  CONTATADA  para conferência e aprovação da CONTRATANTE ou 
seus prepostos. 

3.5.3 A  apresentação  dos dad s a que se efere o item 3.5.2 deste contrato deverá ser efetuada 
pela CONTRATA A, Par a  CONT 	ANTE ou seus prepostos, até o quinto dia útil do 
mês posterior ao ns4eekcuçâo 	iços. 

3/1 
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BRASIL S/A., conforme Decreto n ° .51.197 de 22/01/10 -, --  erw-estrita -obgeriiá-fitia -6-a-blaérn  
cronológica de entrada dos respectivos processos no Departamento do Tesouro da Secretaria de 
Finanças, na forma da Portaria 45/94 - SF. 

3.6.1 A CONTRATADA deverá estar ciente de que a existência de registro no CADIN  impedirá o 
pagamento do contrato, nos termos do disposto no Inciso II, do Artigo 3°  da Lei 14.094/05. 

3.7 Todas as medições relativas a este Contrato terão seus pagamentos efetuados no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data final do  período  de adimplemento de cada parcela na forma da 
Portaria N.°  45/94-SF. 

3.7.1 Durante o período  de aferição, caso venha a ocorrer a necessidade de providências 
complementares por parte da CONTRATADA, a fluência deste prazo ficará interrompida, 
reiniciando-se sua contagem a partir da data em que forem cumpridas as providências. 

3.8 A solicitação de pagamento das medições deverá vir acompanhada de  documentação contratual 
atualizada, relatórios específicos  dos serviços e demais documentos definidos pela 
CONTRATANTE. 

3.9 Todas as faturas deverão ser apresentadas em 2 (duas) vias, juntamente com comprovação  pela 
CONTRATADA do recolhimento das importâncias devidas ao FGTS, relativas às faturas 
anteriores. 

3.10  Serão efetuadas as retenções referentes ao INSS na forma da legislação federal e ao ISS na 
forma da  legislação municipal.(a isenção depende da solicitação por parte da empresa, se ela não 
solicitar não é isenta, não sendo isenta tem que apresentar. Ou seja a isenção  não é automática) 

3.11 A ultima medição só será liberada após a  emissão  do Termo de Recebimento Provisório  do 
Objeto. 

3.11.1.A última medição  não poderá ser inferior a 1,0% do valor do contrato e, para todos os 
efeitos, será considerada como referente aos serviços executados entre a data do 
Recebimento Provisório do objeto contratual e a data da medição anterior. 

3.12 A liberação do pagamento da primeira medição ficará condicionada ao efetivo inicio da 
implantação do canteiro de obras, e do escritório de fiscalização,  apresentação  do Plano de 
Trabalho, cronograma físico e Plano da Qualidade e à colocação das placas de obra, com modelo 
e medidas definidas pela CONTRATANTE, e a apresentação do Registro da CEI junto ao INSS. 

3.13 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de responsabilidade pelos serviços executados ou 
implicará  a aceitação dos mesmos, cuja aprovação dependerá das condições estabelecidas na 
cláusula décima primeira deste contrato. 

3.14 As condições pactuadas poderão ser alteradas por ulterior edição  de normas Federais ou 
Municipais. 

CLAUSULA QUARTA — REAJUSTAMENTO 
4.1. Os preços contratuais serão reajustados a cada 12 meses em conformidade com o estabelecido 

na Lei Federal N.°  10.192 de 14/02/01. Na hipótese de reajustamento, o indice estabelecido será 
de:  "Edificações em Geral" - publicado pela SF, em conformidade com o Decreto n. °  25.236 de 

Onde: 
R = Po (I -Io) / lo 
29/12/87. 0 reajuste sera calculado pela seg inte fórmula: 

R = valor do reajuste. 

k . 4/18 • 	' - 
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= indice especifico definido por Portaria da Secretaria das Finanças da PMSP, nos termos do 

Decreto n.° 25.236 de 29/12/87, referente ao 12° mês, contados a partir da lie base da 
Lucia Kelena da C. 
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4.2. 0 marco inicial para cômputo do  período  de reajuste será a data base da proposta, nos termos do 
que  dispõe  a Lei Federal N.° 10.192/2001. 

4.3 Caso não seja conhecido o indice do mês da efetiva execução dos serviços para fechamento da 
medição mensal, será adotado o último indice publicado. Apôs a obtenção do indice relativo ao 
mês da  medição, será processado novo cálculo de reajustamento, onde a diferença constatada, 
conforme seja, será corrigida através de débito ou crédito em faturamento posterior. 

4.4 As  condições pactuadas poderão ser alteradas por ulterior edição de normas Federais ou 
Municipais. 

CLÁUSULA QUINTA — DA GARANTIA 

5713Em garantia à fiel e regular execução do presente ajuste, a CONTRATADA procederá ao 
recolhimento relativo a 5% do valor contratual no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da 
Ordem de Inicio dos Serviços, conforme despacho do Sr. Chefe de Gabinete da Secretaria 
Municipal de Habitação a f1.3549. 

5.2 A Garantia Contratual será devolvida, desde que não haja pendência a solucionar, mediante 
solicitaçâo por escrito da CONTRATADA, apôs o Termo de Recebimento Definitivo das obras. 

5.3 A Garantia Contratual, quando em dinheiro, será devolvida atualizada monetariamente. 

5.4 A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia Contratual toda importância que a 
qualquer titulo lhe for devida pela CONTRATADA. 

5.4.1 Ocorrendo o desconto no decorrer do prazo contratual, a Garantia Contratual deverá ser 
complementada no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da data do recebimento de 
notificação escrita. 

5.5 A Garantia Contratual deverá ser complementada sempre que houver alteração do valor 
contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - PENALIDADES E MULTAS 

6.1 Pela inexecuçâo total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à Contratada as sanções legalmente estabelecidas nos termos do Artigo 87 da Lei Federal 
8.666/93 e alterações posteriores. 

6.2 A CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as multas a seguir relacionadas, sem prejuízo 
das demais sanções legalmente estabelecidas: 

6.2.1 0,1% (zero virgula um por cento) do valor contratual, por dia de atraso, até o limite de 1,5% 
(um virgula cinco por cento), caso não sejam cumpridas as  obrigações estipuladas no item 
7.1.8. 

6.2.2 1,0% (um por cento) do valor mensal, previsto no cronograma integrante das Ordens 
Parciais de Serviços de cada área integrante da obra, caso não seja cumprida a 
programação mensal, 

 f 
 que se refere o subitem 7.1.23. 

6.2.3 1,0% (um por cento) d valor dos servi os  não aceitos por inobservância das determinações 
da Fiscalização fei as -n Diário de Obr s, e em desacordo com projetos e normas técnicas; 

6.2.4 5,0% (cinco por cen.to 	àlor9ontra 
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6.2.5 Quando a soma das multas aplicadas atayelsigs 'pnsi6:271;. 6.22;42 -. 	atingir 
15% (quinze por cento) do valor contratual, a CONTff -ATÂNTE,—a- Sertritério, poderá 
rescindir o Contrato. 

6.2.6 10% (dez por cento) do valor contratual no caso de inexecuçào total, que se  caracterizará 
pelo não inicio das obras no prazo de 30 (trinta dias), a contar da  emissão  da Ordem de 
Início,  ou se provocar a  Rescisão  do Contrato sem causa ou motivo legal. 

6.2.7 As multas  serão aplicadas sem prejuízo  de  rescisão  de Contrato por motivo de inadimplência 
e a aplicação de uma não  excluirá  a de outra, desde que  compatíveis  entre si. 

6.3 As importâncias relativas às multas  serão descontadas dos pagamentos a ser efetuado à 
CONTRATADA, nos termos do  parágrafo único do artigo 55 do Decreto Municipal N.° 44.279/03, 
podendo, conforme o caso, serem inscritas para constituir divida ativa, na forma da Lei, ficando, 
nessa  hipótese, sujeitas à execução fiscal. 

6.4 As multas previstas nesta Cláusula  não têm caráter compensatório,  mas meramente moratorio e, 
conseqüentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da  reparação  dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que o seu ato venha a acarretar. Lucia HeRleFna.  daC f aimundc 

CLÁUSULA  SÉTIMA- OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 	SEHA ; 

7.1 A CONTRATADA, além das responsabilidades previstas neste Contrato e nos documentos 
relacionados no item 1.5., que o integram, obriga-se a: 

7.1.1 Submeter à CONTRATANTE previamente, o plano do canteiro de obras e o projeto do 
escritório da fiscalização, devidamente detalhado. 

7.1.2 Mobilizar, instalar, após  a aprovação pela CONTRATANTE, e manter o canteiro de obras. 

7.1.3 Providenciar a  colocação, em local  visível  na obra, desde a instalação do canteiro, de 
placas das obras, de acordo com o modelo fornecido pela CONTRATANTE. 

7.1.4 Providenciar e manter os seguintes seguros: 

7.1.4.1 Risco de responsabilidade civil do construtor; 

7.1.4.2 Contra acidentes de trabalho; 

7.1.4.3 Riscos diversos de acidentes físicos  da obra, além de outros exigidos pela 
legislação pertinente. 

7.1.5 As despesas decorrentes de acidente de trabalho, incluindo as relativas aos empregados de 
subcontratadas, não cobertas pelo seguro, correrão por conta da CONTRATADA. 

7.1.6 Adotar um plano de qualidade a ser utilizado nos serviços que competem à obra contratada, 
que deve ser submetido à aprovação da CONTRATANTE, até 10 (dez) dias após a 
assinatura do contrato, com todos os detalhes pertinentes e o compromisso da estrita 
observância  no transcorrer da obra e que fará parte integrante do presente contrato. 

7.1.7 Contratar mão-de-obra de acordo com as necessidades dos serviços. 

7.1.8 Concluir a  implantação  do canteiro de obras e do  escritório  da fiscalização da 
CONTRATANTE, até 30 trinta) dias, a contar da  emissão  da Ordem de Inicio. 

7.1.9 Manter, desde a efetiv çâo do Co trato até sua conclusão, constante e permanente 
vigilância do local das obras, evita o sua invasão por terceiros, bem como danos ou 
prejuízos decorren s de "ação huma ou de animais sobre os materiais, equipamentos e 
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7.1.10A CONTRATADA é responsável por todos os custos e segurança dos materiais e 

equipamentos necessários  à  execução  dos serviços, não cabendo à CONTRATANTE 
nenhum ônus por motivo de perdas, roubos ou despesas com seguro dos mesmos. 

7.1.11 Contratar, com aprovação da SEHAB, técnicos de  nível superior que atuarão junto à 
fiscalização de obras e apoio à regularização fundiária como interlocutores entre a 
população e a equipe de SEHAB, conforme o item 3. do TERMO DE REFERÊNCIA e 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. 

7.1.12Contratar, com a aprovação da SEHAB, Técnicos de  nível médio e auxiliares técnicos, 
conforme estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

7.1.13Manter um veiculo tipo GOL ou similar com motoriste, combustível e estacionamento, à 
disposição e exclusivo para a fiscalização de SEHAB sem ônus para a CONTRATANTE. 

7.1.14Manter na direção dos trabalhos profissional de  nível superior preposto, previamente aceito 
pela CONTRATANTE, habilitado a  representá-la em tudo que se relacione com a execução 
do Contrato, devendo comunicar por escrito o nome e CREA deste preposto. 

7.1.15Conduzir os trabalhos de acordo com as normas técnicas, em estrita observância à 
legislação Federal, Estadual e Municipal e a quaisquer ordens ou determinações do Poder 
Público, devendo ainda, conduzir os trabalhos e o pessoal de modo a formar junto ao 
público uma boa imagem da CONTRATANTE e da própria CONTRATADA. 

7.1.16 Promover a  organização técnica e administrativa dos serviços objeto deste Contrato, de 
modo a conduzi-lo eficientemente, de acordo com as especificações estabelecidas nos 
documentos anexos, bem como nos prazos parciais e totais, previstos no Contrato, no 
Cronograma Geral e nos Cronogramas parciais. 

7.1.17A CONTRATADA é responsável pelo custo dos ensaios suplementares que forem exigidos 
pela CONTRATANTE, no sentido de atestar a qualidade e características  dos materiais 
empregados ou dos serviços executados, em firmas ou entidades indicadas pela 
CONTRATANTE ou seus prepostos. 

7.1.18  Liberação  de serviços junto às Concessionárias correspondentes. 

7.1.19 Fornecer todos os materiais, inclusive os equipamentos, máquinas e ferramentas, 
necessários  à execução do objeto contratual de acordo com as especificações 
estabelecidas (item 1.5). 

7.1.20  Transportar  (vertical e horizontalmente), carregar e descarregar os materiais, equipamentos, 
máquinas e ferramentas. 

7.1.21 Cumprir e fazer com que todo pessoal em serviço no local das obras observe os 
regulamentos disciplinares de segurança e higiene (Portaria n.° 3214[78 - Ministério do 
Trabalho), NR-06 - Equipamento de Proteção Individual (EPI) e NR-18 - Condições e meio 
Ambiente de Trabalho na Industria da  Construção, com especial atenção  para plataformas 
de  proteção, bandejas externas e andaimes, mantendo o local de trabalho sempre limpo e 
organizado, de forma a permitir o perfeito andamento dos serviços. 

7.1.22 Providenciar em 24 ( inte quatro) hor9s.  contadas da  comunicação, 
preposto ou empr ado suja perma ncia nas atividades do 
considerada inconve nte Pela CONT TANTE. ,■ 

7/18 

2017 —  004  5.  35  01; 0" 
serviços executados, cabendo-lhe toda regparrsabifitiatie-per-44alqU " 
ocorrer. 

rt_z) n- 

a retirada de qualquer 
escopo contratual for 

> 
• 



FIS n° 	 PROC. 

SECRETARIA MUNICIPAL E'llAl2fflÀ00- ffl3 C"efaeeena 
PREFEITURA DO 

, 

¡l'IO DE SÃO PAULO 

'. S (Pl   

RWun?.: 1 	RF: 2017 - 0 04 3. 35 02 u 	 sEHA m,;:v_.,.-kr(- ---L-7 . : -- ..J.-..-....- . 	A 
7.1.23 Realizar e apresentar mensalmente a p ogramaçâo  das tbras e sriços ., a serem 

executadas, com indicação em planta das moradias que necessitam de rémoçào-, sem ônus 
para a CONTRATANTE, feitas com a coordenação técnica física e social da SEHAB, cujo 
não cumprimento implicará na aplicação das penalidades previstas. 

7.1.24 Providenciar a entrega, mensalmente à CONTRATANTE, de relatório sobre o andamento e 
execução dos serviços, planta com demarcação  do serviço realizado no mês, bem como o 
acumulado dos meses anteriores e cronograma dos serviços realizado comparado ao 
proposto no Contrato. 

7.1.25Providenciar a entrega, mensalmente à CONTRATANTE, de fotografias tamanho 10 x 15 
(dez por quinze)  centímetros, em cores, em 2 (duas) cópias e arquivos digitais, indicando 
data de tomada e a denominação da obra, e que dêem a  posição clara do estado e 
andamento da obra, sua localização e a descrição do aspecto que a fotografia saliente. Os 
locais de tomada das fotos deverão estar indicados na planta solicitada no item 7.1.24. 

7.1.26Permitir e facilitar à CONTRATANTE ou seus prepostos, oficialmente designados, o 
levantamento físico  da força de trabalho (mão  de obra e equipamentos), podendo esta, para 
todos os efeitos, fazer uso das informações coletadas e dos resultados apurados. 

7.1.27 Reparar, corrigir, remover, substituir no todo ou em parte, os serviços objeto do presente, 
desde que se verifiquem defeitos ou incorreções, resultantes da  execução  dos serviços ou 
dos materiais empregados. 

7.1.28 Atender a todas as  disposições  do Decreto Municipal n.° 46.380, de 26 de setembro de 
2005, em especial a obrigatoriedade de: 
I - utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica,  ou de origem 

nativa que tenha procedência legal; 
Il - apresentação, pela CONTRATADA, em cada medição, como condição  para 

recebimento das obras ou serviços de engenharia executados, dos seguintes 
documentos: 
a) declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, 

quando essa for a  hipótese, acompanhadas das respectivas notas fiscais de sua 
aquisição; 

b) no caso do uso de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, em face 
do que estabelece o artigo 46 da Lei Federal n °  9.605, de 1998, devendo ser 
entregues à CONTRATANTE: 
1) notas fiscais de aquisição desses produtos e subprodutos; 
2) original da 1 a  (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais - 
ATPF, expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA; 
3) comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira de 
origem nativa encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovàveis - IBAMA; 

III - cumprimento, pela CONTRATADA, dos requisitos previstos nos incisos I e Il do Art. 6°  
do Decreto Municipal n. °  46.380/05, sob pena de  rescisão  do contrato, com 
fundamento nos incisos I e Il do artigo 78, e da  aplicação das penalidades estipuladas 
nos artigos 86 a 88, t dos da Lei Federal n °  8.666, de 1993, e da  sanção  administrativa 
de proibição de  con tatar com a  Administração Pública pelo período de até 3 (três) 
anos, com bas no inçiso V do § 8 °  do artigo 72 da Lei Federal n °  9.605, de 1998, sem 
prejuízo das inplicçõsIde ordem riminal. 

8/1 
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7.1.28.1. A CONTRATANTE encaminMar 	unisiadeAbjeetpte 	la-Q, 0, Kef 

Ambiente e dos Recursos Naturais  Renováveis - IBAMA, da circunscrição 
administrativa correspondente a obra ou serviço de engenharia, até o dia 15 
(quinze) do mês seguinte ao da  medição, o original da 1a (primeira) via da 
Autorização  de Transporte de Produtos Florestais - ATPF, consoante modelo 
constante do Anexo Il integrante do Decreto Municipal n.° 46.380/05. 

7.1.28.2. Caberá, ainda, à CONTRATANTE instruir os autos respectivos com a seguinte 
documentação: 
I -  cópia  da  i a  (primeira) via da  Autorização  de Transporte de Produtos Florestais 

- ATPF ou original da declaração de emprego de produtos ou subprodutos de 
madeira de origem  exótica; 

Il - comprovante de que trata o item 3 da  alínea "b" do inciso Il, do art.6° do 
Decreto Municipal n.° 46.380/05, no caso de produtos ou subprodutos 
florestais de origem nativa; 

III - original ou  cópia autenticada das notas fiscais de aquisição dos produtos e 
subprodutos de madeira, tanto de origem nativa quanto de origem  exótica; 

IV - comprovante de recebimento, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do original da 1a (primeira) via da 
Autorização de Transporte de Produtos Florestais - ATPF, nos termos do § 1°, 
do art.6° do Decreto Municipal n.° 46.380/05. 

7.1.28.3. A CONTRATADA deverá manter em seu poder  cópia autenticada da 1a (primeira) 
via da  Autorização  de Transporte de Produtos Florestais - ATPF, para fins de 
comprovação da regularidade perante o  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 

7.1.29 Atender a todas as  disposições  do Decreto Municipal n.°48.184, de 13 de março de 2007, 
em especial a obrigatoriedade de: 
I - apresentação, pela CONTRATADA, em cada medição, como  condição  para 

recebimento, dos seguintes documentos: 
a) notas fiscais de aquisição desses produtos; 
b) na  hipótese  de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m' (três metros 
cúbicos),  cópia  da última Licença de Operação do empreendimento responsável pela 
extração  dos produtos de  mineração, emitida pela Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental - CETESB, quando localizado no Estado de São Paulo, ou de 
documento equivalente, emitido por órgão ambiental competente, integrante do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de empreendimentos localizados em 
outro Estado; 

Il - cumprimento, pela CONTRATADA, do requisito previsto no inciso I do "capur do art. 6° 
do Decreto Municipal n.° 48.184/07, sob pena de  rescisão  do contrato, com fundamento 
nos incisos I e Il do artigo 78, e da aplicação das penalidades estipuladas nos artigos 86 
a 88, todos da Lei Federal n° 8.666, de 1993, e da  sanção administrativa de proibição de 
contratar com a  Administração Pública pelo período  de até 3 (três) anos, com base no 
inciso V do § 8° do artigo 72 da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, sem 
prejuízo das implicações  de ordem criminal. 

7.2 A CONTRATADA é responsávgrl pela  análise e estudos dos elementos técnicos fornecidos pela 
CONTRATANTE para a pecição dos se riços, não se admitindo, em nenhuma hipótese,  a 
alegação de ignorânci de  tis,  docume tos. Caso a CONTRATADA constate quaisquer 
discrepâncias, omissôe ou grrós, inclu lve qualquer transgressão às normas técGicas 
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ou regulamentos 	leis em vigor, deverá comunicar o atcr7purustrtirt5:1 —C1:114TFM-  TITE "ffàià iè  
tais defeitos sejam sanados, se procedentes forem. 

7.2.1 A CONTRATANTE  poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de desenhos que 
complementem ou substituam os apresentados no projeto, os quais deverão ser 
incorporados ao "as built". 

7.3 Os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária,  tributária, 
administrativas e civis, decorrentes da  execução  dos serviços objeto deste Contrato, correrão por 
conta exclusiva da CONTRATADA. 

7.4 A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução da totalidade dos serviços 
objeto do presente Contrato, pela administração, coordenação dos mesmos e, conseqüentemente, 
responderá criminalmente por todos os danos, perdas e/ou  prejuízos  que por dolo ou culpa, no 
exercício  de suas atividades, venha direta ou indiretamente, provocar ou causar, por si ou por 
seus empregados, ou por empregados subcontratados, à CONTRATANTE ou a terceiros. 

7.5 A CONTRATADA deverá manter permanentemente no local da obra, um  Diário  de Obras, no quai 
serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA, todas as 
ocorrências  da obra, tais como: serviços realizados, entrada e  saída  de materiais, anormalidades, 
não-conformidades,  de modo a haver um completo registro de todos os fatos relativos à  execução 
das obras. 

7.6 A CONTRATADA deverá manter, no local da obra, sob sua guarda e responsabilidade, os 
documentos abaixo, que constituirão o processo da obra, o quai deverá permanecer no canteiro 
durante toda sua  execução. 

7.6.1 Uma cópia do Contrato e dos documentos indicados no item 1.5. 

7.6.2 As cadernetas de campo, os quadros resumo, os registros e controle e demais documentos 
técnicos das obras. 
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7.6.3 Arquivo ordenado de relatórios, pareceres, cópias de correspondências trocadas com a 
CONTRATANTE, avaliações e medidas realizadas e demais documentos administrativos 
das obras. 

7.6.4 Registros e autorizações. 

7.6.5 Programação  física especificada da obra, com a respectiva evolução das execuções e 
permanentemente atualizada, incluindo plantas e fotografias de acordo com o especificado 
nos subitens 7.1.24. e 7.1.25. 

7.6.6 Registros semanais do número de  operários e quinzenais dos equipamentos alocados à 
obra. 

7.6.7 Coletânea das Normas Técnicas pertinentes à obra. 

7.7 Os encarregados da obra serão pessoas de experiência, de idoneidade técnica e deverão 
permanecer na obra durante as horas de trabalho, além de estarem habilitados a prestar 
esclarecimentos pertinentes à mesma, quando solicitados pelos representantes da 
CONTRATANTE. 

7.8 A CONTRATANTE se reserva o-direito de contratar com outras empresas, simultaneamente e 	9/ 
para o mesmo local, a execudo de obras e serviços distintos daqueles abrangidos por ester\ ,- 
Contrato. 	 C 7.8.1 A CONTRATADA derá mmitir a intr duçâo de pessoal, material e/ou equipamentos na\ is  

	

área,  necessários  e 	tçãõ d sses 	ços ou de concessionárias de serviço público. 	- 
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7.8.2 A CONTRATADA exonera, desde já, a---eeNT- TANTE---de toda - 	qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou  prejuízos  que lhe sejam causados pelas empresas de 
que trata este item, ficando claro que tais responsabilidades são reciprocas e exclusivas 
das empresas contratadas. 

7.9 Concluidas as obras e serviços, a CONTRATADA, após as comunicações da CONTRATANTE, 
deverá remover todo o equipamento utilizado, o material excedente, os entulhos e as obras 
provisórias, entregando provisoriamente os serviços, o local e as  áreas  contíguas, em condições 
de limpeza e de uso imediato. 

7.10 A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE, para as providências de 
ordem legal, quaisquer descobertas, materiais ou objetos, que possam apresentar interesses 
cientificos, mineralógicos ou arqueológicos. 

7.11 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, os comprovantes de responsabilidade 
técnica pela execução dos serviços junto ao CREA — Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (ART), Prefeitura Municipal de São Paulo e demais órgãos competentes 
até o 100  (décimo) dia corrido, contado a partir da  emissão  de Ordem de  Início  dos serviços. 

7.11.1A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, as atualizações dos comprovantes 
de responsabilidade técnica pela execução dos serviços junto ao CREA — Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (ART) até o 10°(décimo) dia corrido do 
mês subseqüente a qualquer alteração contratual de prazo e valor. 

7.12 Fica desde já convencionado que a CONTRATADA cede e transfere à CONTRATANTE, sem 
qualquer ônus adicional, além dos previstos neste Contrato, a posse e propriedade sobre todos os 
documentos criados no âmbito do mesmo, podendo a CONTRATANTE fazer o uso que lhe 
convier. 

7.13 Quando da  execução  dos serviços de terraplenagem, as jazidas e bota-foras a serem utilizados 
pela CONTRATADA, deverão ser submetidos à aprovação prévia da CONTRATANTE. 

7.13.1. Os bota-foras, ou Aterros de  Resíduos  da  Construção  Civil,  deverão estar licenciados pela 
CETESB. 

7.13.2. A  autorização  para  utilização  de bota-fora proposto pela CONTRATADA considerará os 
custos decorrentes de transporte do material e eventual taxa cobrada pela  administração  
dos Aterros, observando-se o Principio da Vantajosidade para o município, podendo ocorrer 
alteração  de bota-fora, caso se encontre alternativa mais econômica. 

7.14 As áreas de jazidas e bota-foras previamente à sua utilização deverão ter suas seções 
transversais primitivas levantadas pela CONTRATADA e submetidas à  aprovação  da 
CONTRATANTE. 

7.15 Manter, durante toda a  execução  do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de  habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.16 A CONTRATADA se obriga a executar um "check list" das condições  de uso dos equipamentos de 
segurança e iluminação onde a  Fiscalização verificará o funcionamento das instalações.  

CLÁUSULA  OITAVA. OBRIGAÇÕ S E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

a  
CONTRATANTE obriga- e a: 	

rf 

8.1 Além das responsabilid des revistas neste Contrato e nos anexos que o integram, 

8.1.1 Fornecer à  CON1ATAD» I  todas  a  informações necessárias  à execução dos serviços 
objeto deste Contr ■ 

b■ 	
, \ 

(f) 
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8.1.2 Designar representante servidor para fiscalizaii e acompanherWeekitwatC, 01)fiafi. 

8.1.3 Providenciar e executar todas as ações adnistrativas-du-SUredrü§a -compeiâncïa, 
relativas à  execução  dos trabalhos. 	 Lucia Helena da C. R 

RF: 603.7 
SE HA B/ 

9.1 A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir o presente Contrato, no todo ou em parte. 
Poderá subempreitar os serviços parcialmente, até o limite de 30% (trinta por cento), com o 
consentimento expresso da CONTRATANTE, dado por escrito, continuando, entretanto, a 
responder direta e exclusivamente pela fiel observância das obrigações contratuais. 

9.2 É vedada à CONTRATADA subcontratar qualquer parcela das obras sem autorização, prévia e por 
escrito, da CONTRATANTE. Não observadas estas disposições,  incorrerá  no disposto na Cláusula 
Décima Terceira -  Rescisão. 

9.3 À CONTRATADA caberá  a responsabilidade total pelos serviços por ela executados bem como 
pelos executados por terceiros subcontratados, não havendo desta forma, qualquer vinculo 
contratual entre a CONTRATANTE e eventuais subcontratadas da CONTRATADA. 

9.4 As faturas emitidas por eventuais subcontratadas deverão estar sempre em nome da 
CONTRATADA, ficando expressamente vedada à  emissão diretamente contra a CONTRATANTE. 
(a responsabilidade é da contratada não tendo a contratante vinculo contratual com a 
subcontratada mesmo que a subcontratação for oficial) 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO 

10.1  Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável  pela  execução  de todos os 
serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE, através de seus funcionários ou de prepostos 
formalmente designados, se reserva o direito de, sem de qualquer forma restringir a plenitude 
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços e para esse 
efeito, a CONTRATADA obriga-se a: 

10.1.1Prestar todo e qualquer esclarecimento ou  informação solicitada pela CONTRATANTE e 
seus prepostos garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem 
como aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução. 

10.1.2Atender prontamente às reclamações, exigências ou  observações feitas pela 
CONTRATANTE ou seus prepostos, desfazendo, corrigindo ou reconstruindo, quando for o 
caso, à sua  própria custa, os serviços que não obedeçam aos respectivos projetos, 
especificações, memoriais descritivos ou normas técnicas pertinentes. 

10.1.3Sustar qualquer serviço em execução, que comprovadamente  não esteja sendo executado 
com a boa técnica, ou coloque em risco a segurança pública ou bens da CONTRATANTE 
ou ainda por inobservância &ou desobediência às ordens ou  instruções  da 
CONTRATANTE, e seus prepostos, cabendo à CONTRATADA todos os ônus com a 
paralisação. 

10.1.4Cientificar por escrito, à CONTRATANTE ou seus prepostos, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços. 

1 
10.1.5Cientificar por escjito,i à  CONTRATANTE  ou seus prepostos, todas as ocorrências e 

providências rela ivas ao plano de q alidade adotado para a obra, segundo o item 7.1.6 
1 deste contrato. 

CLÁUSULA NONA - CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 
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10.3A CONTRATANTE poderá, sem prejuizo das suas atribuições de acompanhamento, contratar cdrh 
profissionais, consultores ou empresas especializadas, o controle quali-quantitativo dos serviços, 
assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da  execução,  à vista das normas técnicas e 
dos projetos. 

10.4 Todas as  solicitações, reclamações, exigências ou  observações relacionadas com a execução dos 
serviços, feitas pela CONTRATANTE ou seus prepostos à CONTRATADA ou vice-versa, nas 
hipóteses em que couber, somente produzirão efeitos vinculatórios desde que processados por 
escrito ou registradas no  Diário  de Obras. 

10.4.1As  observações registradas no Diário de Obras, deverão ser assinadas pelo representante 
da CONTRATANTE e pelo preposto da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA- RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

11.10 objeto do Contrato será recebido quando perfeitamente de acordo com as  condições contratuais 
e demais documentos que o integrarem. 

11.2 0  Termo de Recebimento Provisório deverá ser lavrado mediante solicitação  da CONTRATADA, 
pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, através da Unidade Fiscalizadora, 
mediante Termo circunstanciado e assinado pelas partes nos Termos do Art. 50 do Decreto 
Municipal N.0  44.279/03. 

11.3 No caso da  não aceitação provisória, a CONTRATADA deverá tomar todas as providências para 
sanar os problemas constatados, no prazo fixado pelo responsável pelo seu acompanhamento e 
fiscalização, sem prejuízo da aplicação pela CONTRATANTE, das penalidades previstas 
contratualmente. 

11.3.1Caso as falhas não sejam corrigidas dentro do prazo fixado, a CONTRATANTE poderá 
entrar em Juizo, com a competente ação  de perdas e danos, sem prejuízo das penalidades 
previstas. 

11.4A CONTRATANTE poderá, em caso de seu interesse e desde que não hajam prejuízos  dos 
serviços, aceitar parcialmente, para livre utilização imediata de quaisquer etapas, partes, serviços, 
áreas ou instalações da obra nos termos do Recebimento Parcial Provisório. 

11.5 Para a  emissão  do Termo de Recebimento Provisório,  a CONTRATADA deverá entregar a Planta 
Cadastral ("as built"), conforme especificado na CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DISPOSIÇÕES 
FINAIS e o cadastro das redes de águas e esgoto aprovados pela SABESP. 

11.6 Decorrido o prazo de  Observação das Obras de 90 (noventa) dias, contados a partir do 
recebimento Provisório, o objeto do Contrato será recebido definitivamente por comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 
nos termos do artigo 51 do Decreto Municipal n.° 44.279/03. 

11.6.1Para  emissão  do Termo de Recebimento Definitivo é necessário que a CONTRATADA 
apresente a comprovaçâoeda quitação do Imposto Sobre Serviços de Quaisquer Natureza — 
ISQN, Certidão Negativ de Débitos — CND do INSS e o de Recolhimento do Fundo de (1,, 
Garantia  por  Tempo -de  Serviço — FGTS, refer nte à obra contratada, na forma de  legislação ( 
vigente. 
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11.7 A responsabi a

c 
e da CONTRATADA pela quairdadar-GefFeeo— 	te—se-tjos serviços 

executados, subsistirá na forma da lei mesmo após seu recebimento definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DOS SERVIÇOS 

12.1A CONTRATANTE se reserva o direito de suspender temporariamente os serviços sempre que se 
fizer necessário. 	 Lucia ilelena  da 

RF: 61/1 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  RESCISÃO 	 SE NA. 

----- 
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13.1 A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o presente Contrato, independentemente de 
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA 
qualquer direito à  indenização,  nos seguintes casos: 

13.1.1Atraso injustificado no inicio dos serviços a contar da data da  emissão  da Ordem de Inicio. 

13.1.2  Paralisação  dos serviços, sem comprovada justificativa apresentada à CONTRATANTE por 
escrito e por ela aceita. 

13.1.3  Cessão  ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte. 

13.1.4Nâo atendimento à  comunicação  da CONTRATANTE, no sentido de afastar qualquer 
pessoal envolvido no desenvolvimento dos serviços. 

13.1.5 Inobservância das normas ou especificações da CONTRATANTE. 

13.1.6Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata, falência, transformação, fusão  ou 
incorporação da CONTRATADA. 

13.1.7  Imperícia, negligência, imprudência ou  desídia  na realização dos serviços contratados. 

13.1.8Caracterização de dificuldade financeira que venha a refletir em prejuízo ao andamento 
normal dos serviços. 

13.1.9Aplicação à CONTRATADA da pena de declaração de inidoneidade ou de  suspensão 
temporária para licitar e contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência 
de falta cometida em outro procedimento administrativo, nos termos do parágrafo único do 
artigo 29 da Lei Municipal n.° 13.278/02 e parágrafo único do artigo 52 do Decreto Municipal 
n.° 44.279/03. 

13.2 A CONTRATADA perderá em favor da CONTRATANTE, o direito à  restituição  da garantia 
contratual e das retenções, rescindido este Contrato com base em quaisquer das razões 
enumeradas em 13.1. 

13.3 No caso da  Rescisão ser resultante de inadimplemento contratual por parte da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE deverá ser indenizada de todos os  prejuízos decorrentes da Rescisão. 

13.4 Atendendo ao interesse público, a CONTRATANTE poderá promover a  Rescisão unilateral do 
Contrato, nos termos da lei. 

13.5A CONTRATANTE, após notificar a CONTRATADA da  Rescisão Contratual, tomará posse 
imediata de todas as obras e serviços executados e de todos os materiais existentes no canteiro 
de obras, devendo apresentar um relatório completo, historiando a  Rescisão  do Contrato, 
contendo uma avaliação detalhada das obras, serviços e materiais. 

13.5.1A avaliação acima citada (deverá ser feita por uma Comissão  a ser designada pela 
CONTRATANTE, e com sta por 3 (très) membros escolhidos entre pessoas de 
reconhecida calma ade e iloneidad , sendo um representante da CONTRATANTE, outro , 
da CONTRATADA o terce) à que a residirà, entre pessoas alheias às partes. 

(27) 
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13.6 Nos casos de rescisâo amigavel do Contrato, a CONTRATADA farà jus apenas aos pagament 
nos termos da lei. 

13.6.1Desta forma,  far-se-á o pagamento final, com mútua, plena e geral quitação no ato da 
assinatura do distrato. 

13.7 Em caso de concordata da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá manter o Contrato se assim 
o entender conveniente, assumindo o mesmo e/ou o comando da totalidade ou parte dos serviços, 
ou ainda, transferir o remanescente do Contrato a outra empresa. 

13.8 Rescindido o Contrato, a CONTRATADA tem um prazo de 10 (dez) dias, a contar do acerto de 
contas, para se retirar do canteiro de obras, e deixá-lo inteiramente desimpedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - TOLERÂNCIA 

14.1 Se, qualquer das partes contratantes, em beneficio da outra, permitir, mesmo por omissão, a 
inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições  do presente Contrato 
e/ou seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar, afetar ou prejudicar essas mesmas 
cláusulas e condições, as quais  permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse 
ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1A CONTRATADA deverá realizar um levantamento cadastral ("as built") das obras, sem ônus para 
a CONTRATANTE, e para tanto deverá durante a  execução  dos serviços registrar e cadastrar as 
alterações  ocorridas com relação ao projetado. Esse levantamento deverá estar amarrado em 
marcos RN's bem definidos. 

15.2 Quando da conclusão das obras a CONTRATADA deverá entregar o Levantamento Cadastral ("as 
built") que deverá ser apresentado contendo: 

15.2.1Todas as informações anotadas durante a  execução das obras e necessárias à  visualização  
da  situação real da área após a  conclusão das obras, observando ainda, escala adequada, 
formatos padrão ABNT e articulação de folhas, quando pertinente. 

15.2.2  Carimbo  e legenda de acordo com o modelo da CONTRATANTE. 

15.2.3 Planta  geral elaborada conforme as normas de HABI Regularização visando à regularização 
urbanística e fundiária com o parcelamento da área em questão.  

15.3 A CONTRATADA deverá encaminhar os desenhos do levantamento cadastral e projeto executivo, 
em 3 (três) cópias plotadas, assinadas e datadas pelo seu responsável técnico, e em arquivo 
digital dwg. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 

16.1 Para dirimir qualquer questão que venha a ocorrer relativa ao Contrato, o Foro competente é o da 
Fazenda Pública da Capital do Estado de São Paulo, devendo a parte vencida pagar à vencedora 

il
as custas, despesas extrajudiciai e demais combinações legais e contratuais. 

16.1.1Quaisquer quantias Øevidas à CONT TANTE pela CONTRATADA, em decorrência deste 
Contrato, serão cob adas pêlo rito de e i  ecução fiscal. 

I 
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Lucia F!elena d 	Raimundc 
RF 6 

SEHA 
PELA CONTRATANTE: 

ached Esper Kallas 

Consórcio Blokos/Kallas 

tng''Aicles 
\URBI% DE NO« 
CRgAS, -0600159:54 

; 

16/18 

TESTEM ' HAS: 

Antonio Takeo Kumata 
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16.2 Os casos omissos deste Contrato serão regidos pela CuNTRATANTE, 	com  as normas 
da Lei Federal n.° 8.666/93, e alterações posteriores, Lei Municipal n.° 13.278/02 e Decreto 
Municipal n.° 44.279/03 assim como legislação especifica pertinente à matéria. 

16.3 A CONTRATADA comprovará o pagamento do preço dos serviços pela elaboração do presente 
Contrato, no valor de R$ 181,00 (cento e oitenta e um reais). 

E, por se acharem assim acordados, e após lido e achado conforme, firmam as partes este Contrato em 
03  (três) vias, perante as testemunhas a seguir. 

E e<:1 
JOS F 

7
REDERI MEIER NETO 

CCHEFE DE GABINETE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

PELA CONTRATADA: 

Vinicius Studart  Alcântara  Costa 

Ro erto Gerab 
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VINÍCIUS $TUDART ALCANTARA COSTA 
CONSÓRCIO BLOKOS / KALLAS ficu\B‘ - 3̀  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEIIAB 

SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR - IIABI 
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ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS - PARCIAL 
N° 013/2010 — HABI/SEHAB 

CONTRATO N° 020/2010/SEHAB - P.A. n° 2010-0.046.912-0 

anunde ,  Lucia Helena da C 
RF: 60 

SE HAB 

AO 
CONSÓRCIO BLOKOS / KALLAS. 
Rua Doutor Cardoso de Melo, 1.460 — cj. 41 
São Paulo -SP  

Prezados Senhores, 

W 
2010 - O. 0 4 6. 9 1 2 - 0 
Helen 

A SEHAB/HABI vem através desta, notificá-los que a partir de 

01/12/2010 deverão ser iniciados os trabalhos relativos à "Execução de obras do 

Programa de  Urbanização  de Favelas — Lote 09, no âmbito da Coordenadoria de 

Habitação  da SEHAB, integrada pela Superintendência de Habitação Popular — 

HABI, pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de Regularização do 

Parcelamento do Solo - RESOLO", referente a obra do JARDIM EDITE, objeto do 

Contrato n° 020/2010-SEHAB, P.A. n° 2010-0.046.912-0, conforme previsto em 

Cláusula Contratual. 

Confirmamos que o prazo de execução  será  de 18 (dezoito) 

meses, iniciando-se na data acima mencionada. 

Em, 26 de novembro de 2.010. 

ELISABETE FRANÇA 
Resp. p/Superintendência de  Habitação  Popular 

HABI/SEHAB 

De acordo 

,EMIL:10- 13A-  CHED ESPER KALLAS 
CONSÓREOBLÓKOS / KALL,4S 

LA 

HMRM/fcbc 
Distribuicâo:  1' Via: Contratada 2' via: Processo Administrativo 

	
3° via: Controle de Contratos / Arquivo 

Ordem de Inicio_Tipo.doc 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO — SEHAB 

DEPARTAMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE PARCELAMENTO DO SOLO 
Rua São  Bento,405 —  São Paulo — Capital —  Cep. :01008-906  

ORDEM DE INICIO DE SERVIÇO N° 001  /2013  — RESOLO.G 
CONTRATO N° 020/ 2010 I SEHAB 

PA. N° 2010-0.046.912-0 

AO 
CONSÓRCIO BLOKOS / KALLAS 
Emilio Rached Esper Kallas e Roberto Gerab 

Prezados Senhores, 

riffl - 13. 04 6.9 	ç/ 

‘Ae, 	yeeee 

jg edele' • .'nee8  ‘Agm.toe' e  

A SEHAB / RESOLO-G vem através desta, notificá-lo  que a partir de 01/03/2013, deve-
rão ser iniciados os trabalhos relativos à execução de obras referentes ao Lote 09 do Programa de 
Urbanização de Favelas, no âmbito da Coordenadoria de  Habitação  da Sehab, integrada pela Supe-
rintendência de Habitação Popular — Habi, pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de Regu-
larização do Parcelamento do Solo - Resolo, referente a obra do loteamento Sitio Itaberaba Il. 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2013. 

 

ANA LUCI 
DIRETORA D 

CALLARI SARTORETTO 
DEPARTAMENTO TÉCNICO 

RESOLO 

DE ACORDO: 

    

     

CONSÓRCIO BLOKOS / KA LAS 

 

Distribui*:  1 * via: Contratada 2' via: Processo Administrativo  3° via: Controle de Contratos 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO SEF-IA.  

GABINETE DO SECRETÁRIO 

TERMO DE PARALISAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIÇOS 

INTERESSADO: CONSORCIO BLOKOS / KALLAS 

CONTRATO: 20/2010/SEHAB 

PROC.PRINCIPAL: 2010 - 0.046.912 - 0 

Em face ao disposto no artigo 57,  parágrafo  1°., inciso III, da Lei 8.666193, e 
alterações posteriores e, no item 12.1 da "Cláusula Décima Segunda do Contrato 
- Suspensão  Temporária  dos Serviços", a SEHAB neste ato representada pelo Sr. 
JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, vem através deste notificá-
lo que, por necessidade da  Administração,  deverão ser paralisados no 
período  de 02/01/2014 a 31/01/2014 os "Serviços de  Execução  e Obras do Lote 
09 do Programa de Urbanização de Favelas e Regularização de Loteamentos 
Irregulares Precários da Coordenadoria de  Habitação  de SEHAB". objeto do 
Contrato no. 20/2010/SEHAB 

Em 02 de Janeiro de 2014. 

JOSÉ FLORIAN° DE AZEVEDO MARQUES NETO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

SEHAB 



PREFEITURA DA CIDADE DE  SÃO  PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE IIABITAÇÃO - SEHAB 

GABINETE DO SECRETARIO 
'2010 - O. C14 6. . 	2 

_ n  n o 3 	n 
TERMO DE ADITAATO 	tógill'AÏ1C -fq.0  20/2010-SEHAB,iÈADOEM 
23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 CONSORCIO BLOL 

Lucia Helena 
je  FnKa: d  A6a0L C. 

 4

.,  L.A. S.ai- 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. 	

1! )

mundo 

sEHA 
OBJETO DESTE ADITAMENTO: 	a) Adoção de planilha  orçamentaria  — 

b) Adoção do cronograma financeiro 

Ao trinta e um dias do mês de março do ano dois mil e onze, no Gabinete da Secretaria 

Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n° 405 - 22° 

andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo 

senhor Chefe de Gabinete JOSÉ FREDERICO MEIER NETO, doravante denominada 

"CONTRATANTE", e, o Consórcio BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua Dr. Cardoso 

de Melo, 1460 — conjunto 41 — Vila Olimpia — São Paulo - SP,  constituído  pelas 

empresas, BLOKOS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 

e KALLAS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato 

representado pelos senhores VINICIUS STUDART ALCÂNTARA COSTA, RG n° 

34.882.587-0-SSP/SP e CPF/MF n° 302.688.048-50, EMILIO RACHED ESPER 

KALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 101.280.006-78 e ROBERTO 

GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante denominado 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 3.850 e 3.851 do processo 

administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de Aditamento ao 

Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a "Execução de Obras 

do Programa de Urbanização de Favelas — LOTE 09, no âmbito da Coordenadoria de 

Habitação da SEHAB, Integrada pela Superintendência de  Habitação Popular — HABI, 

pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do 

Solo — RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária de fl.(s) 3.751 a 3.829 (sem alteração do valor 

contratual), com a inclusão dos serviços necessários, que passa a fazer parte integrante 

do contrato n° 20/2010-SEHAB. 



Lucia Helena da C. 
RF: 60 

SEHAB 

aimunao 

São Paulo, 31 de março de 2.011. 

6<- 
JOSÉ FRED RIC9 MEIER NETO 

1-1ÉFE DE GABINETE 
SEHAB ■ 

TESTEMUNHAS: 

-terrent  
Autitifiéta. A4m./Fin. 

Rb. 16.172.271 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
	 .ge2 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

GABINETE DO SECRETÁRJ9i _ o.  rj t 2 - O 

CLÁUSULA SEGUNDA: 	2017 - 0. 04 3 . 3 5  Oi-4 
	

liden Mara R. Mcirnp-san 
Direto:a Finceira 

Adota-se o cronograma financeiro de Fl.(s) 3.836, que passa a fazer parte,integrante do 

contrato n° 20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 18/2010— 

SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

VINICIUS STUDART ALCÂNTARA  COSTA  
CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAW 

EMÍLIO RACHED ESPER,KAL 
CONSÓRCIO BLOKO-KALLAS 

`-7  
ROBERTO GERAB 

CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS 



,2017 -O. 0 4 3. 3 5 01: O 
PREÊEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEtaglia  da c.  
RF: 603 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	SEHABi 

nunc( 

SEGUNDO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 20/2010-SEHAB, 
CELEBRADO EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 CONSÓRCIO 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 	a) Adoção de planilha orçarreia 

2010 - 0. 0 4. 6. 9 1 :2  - G 
Ao vinte e dois dias do mês de junho do ano dois mil e onze, no Gabiete ea7eSecretaria  

Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta.  Capital ha  Beer 405 - 22° 

andar,  a  PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE S .À0 PAULO, nestàge‘r.epresentada pelo 

senhor Chefe de Gabinete JOSÉ FREDERICO MEIER NETO, doravante denominada 

"CONTRATANTE", e, o  Consórcio BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua Dr. Cardoso 

de Melo, 1460 — conjunto 41 — Vila  Olímpia  — São Paulo - SP,  constituído  pelas 

empresas, BLOKOS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 

e KALLAS Engenharia Ltdà, inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato 

representado pelos senhores VINÍCIUS STUDART ALCÂNTARA COSTA, RG n° 

34.882.587-0-SSP/SP e CPF/MF n° 302.688.048-50, EMÍLIO RACHED ESPER 

KALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 101.280.006-78 e ROBERTO 

GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante denominado 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 4.114 do processo administrativo n° 

2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de Aditamento ao Contrato n° 20/2010- 

SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a "Execução de Obras do Programa de 

Urbanização de Favelas — LOTE 09, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da 

SEHAB,  Integrada  pela Superintendência de Habitação Popular — HABI, pelo Programa 

Mananciais e pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — 

RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária  de fl.(s) 4.024 a 4.104 (sem alteração do valor 

contratual), com a inclusão dos serviços necessários, que passa a fazer parte integrante 

do contrato n° 20/2010-SEHAB. 



CLÁUSULA SEGUNDA: 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.°  18/2010— 

SEHAB, naquilo que  não colidam com o presente. 

PREFEITURA  D)Jet III4D3A. 115DCIEjS CA1 0 PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SE 
HAB  Lucia  F L 	elena da AP Raimundo 

RF: .0. :7.2 
SE HA8/&C—C—m+4  

GABINETE DO SECRETÁRIO 

CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS 

EMÍLIO RACI3Elà PÉ5. LLAS 
CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS 

. de a e 11  I I Li. 
;Weltr 

G. 30.847.45  o 

emillese 

Assist. Técn. /dim./Flot. 

RG. 16.172.271 
11A81-4/SEHAB 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 22 de junho de 2.011. 

JOSIE F,Rg ER) 0M  IER NETO 	/ 
I 	EFE DE GABINETE n 	. 

/. 	- 	 trti IHAB , 

1.' 
ROBERTO GfRAB 

CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS 

TESTEMUNHAS: 

e

ve  
 chle-r  \ 41 

VI el.1%1.-ST 	KT AL Â eA COSV>*b  . 

2 - 



n  
PafikfrUA4JA ètbUi■ YDE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

GABINETE DO SECRETÁRIO L. 

4-n 

\pee  

TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO  ..N.°  10/ 	HAB, 
CELEBRADO EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HÁBI E e, 	ÓRCIO 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.044514e 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 	a) Adoçâo de planilha orçameietla.(16a0  
b)  Adoção  do cronograma financeircme 

Ao trinta e um dias do mês de agosto do ano dois mil e onze, no Gabinete da Secretaria 

Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São  Bento n° 405 - 22° 

andar, a PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo 

senhor Chefe de Gabinete JOSÉ FREDERICO MEIER NETO, doravante denominada 

"CONTRATANTE", e, o Consórcio  BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua Dr. Cardoso 

de Melo, 1460 — conjunto 41 — Vila  Olímpia  — São Paulo - SP, constituído pelas 

empresas, BLOKOS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 

e '<ALLAS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato 

representado pelos senhores VINICIUS STUDART ALCÂNTARA COSTA, RG n° 

34.882.587-0-SSP/SP e CPF/MF n° 302.688.048-50, EMÍLIO RACHED ESPER 

KALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 101.280.006-78 e ROBERTO 

GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante denominado 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 4.334 e 4.335 do processo 

administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de Aditamento ao 

Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a  "Execu ção  de Obras 

do Prog rama de Urbanização de Favelas — LOTE 09, no âmbito da Coordenadoria de 

Habitação da SEHAB, Integrada pela Superintendência de Habitação Popular — HABI, 

pelo Prog rama Mananciais e pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do 

Solo — RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária  de fl.(s) 4.234 a 4.316 (sem alteração do valor 

contratual ) , com a inclusão dos serviços necessários,  que passa a fazer parte integ rante 

do contrat°. n° 20/201 1EHAB. 

",* 



/TESTEMUNHAS: 

ÁssIst. Técn. Atlin./Fin. 
RG. 16.172.271 
fing1-4/SEHAS 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 
Lucia Kelena da C 

GABINETE DO SECRETARIO 	, RF. 60 
SEFfeEl/ 

- 

2017 — 0. 0 4 3 . 3 5  0:" 0 ‘1,0 çe't• 

CLÁUSULA SEGUNDA: 	 ,2_7•SV 

Adota-se o cronograma financeiro de Fl.(s) 4.323, que passa a faze 	ifitegrante do 

contrato n° 20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 20/2010— 

SEHAB, naquilo que  não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

(7 

, 
JOSÉ FREDERIC'à MEIER NETO 

CHEFE DE GABINETE 
SEHAB 

\ 
, 

VINÍCIUS STUDART ALCÁI■ITARA COSTA 
CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS 

- 	 ' 

EMÍLIO RACHED ESPER KALLAe 
-CONSÓRCIO BLOKOS-KALLiS 

ROBÉÍqT0 GERAB 
CONSÓRCIO BLOKOKALLAS 

São Paulo, 31 de Agosto de 2.011. 

415 

aimunoe 

•• 
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2017 -0. o 4 3. 3 5 0.= 0 
PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

GABINETE DO  SECRETARIO  

î9b  

QUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 2t5/-2-016R-FS:60EHAB, 
CELEBRADO EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 CONSÓRCIO 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912.1*M Helena da C 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 	a) Adoção de planilha orçamentária  sEHAB 
b)  Adoção  do cronograma financeiro 

Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano dois mil e onze, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n° 

405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato 

representada pelo senhor Chefe de Gabinete JOSÉ FREDERICO MEIER NETO, 

doravante denominada "CONTRATANTE", e, o Consórcio  BLOKOS-KALLAS, com 

sede na Rua Dr. Cardoso de Melo, 1460 — conjunto 41 — Vila Olimpia — São Paulo - SP, 

constituído  pelas empresas, BLOKOS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

30.735.773/0001-87 e KALLAS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

52.537.834/0001-34, neste ato representado pelos senhores VINÍCIUS STUDART 

ALCÂNTARA COSTA, RG n° 34.882.587-0-SSP/SP e CPF/MF n° 302.688.048-50, 

EMÍLIO RACHED ESPER KALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 

101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 

919.371.758-04, doravante denominado "CONTRATADA", nos termos do despacho de 

fls. 4.658 e 4.659 do processo administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente 

Termo de Aditamento ao Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, 

objetivando a "Execução de Obras do Programa de Urbanização de Favelas — LOTE 09, 

no âmbito da Coordenadoria de Habitação da SEHAB, Integrada pela Superintendência 

de Habitação Popular — HABI, pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de 

Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO", para acrescentar as seguintes 

cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária de fl.(s) 4.548 a 4.632 (sem alteração do valor 

contratual), com a inclusão dos serviços necessários, que passa a fazer parte inte rante 

do contrato n° 20/2010-SEHAB. 

aimunde 



Assist. Técn. Adm./Fin. 
RG 16.172.271 
HP, 14/SEHAB 

-5 
Anaiistà écnico 

Habi-4;SEMA8 

sa 2017 - 0. 04 3. 3 5 0: 
PREFEITURA DA CIDADE DE SAO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SE144/VB- eiena da r 
RF 60 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	 SENA 

Raimunoc 
.2 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
	 /r 

Adota-se o cronograma financeiro de Fl.(s) 4.647, que passa a fazer parte  integrante  do 

contrato n° 20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 20/2010— 

SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 27 de outubro de 2.011. 

JOS,iFR ERIC -DÉ& NETO 
E 91-1 	DE GABINETE 

L ,EHAB 

' uÀt.- Aitu, 
VINICIUS STUD RIerALCÂNTARICOSTA 

CONSÓRCIO BLO -KALLAS 

ED ESPER KALLAS 
CIO BLOKOS-KALL 

ROBERTO GERA 
CONSÓRCIO BLOKOS7KALLAS 

„, 



2017 -0.04 3. 3 5 0-.1  11 
PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SMÀMna aa C. R 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	tûF-z,3.7° ;• 
4h \ 

53 

mande 

1-liefen Mora R. i‘chpears  

QUINTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Veri e.en eb-SEHAB, 
CELEBRADO EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 NSÓRCIO 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 	a) Adoção de planilha orçamentária  
b) Adoção do cronograma financeiro 

Aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano dois mil e doze, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n° 

405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato 

representada pelo senhor Chefe de Gabinete JOSÉ FREDERICO MEIER NETO, 

doravante denominada "CONTRATANTE", e, o Consórcio  BLOKOS-KALLAS, com 

sede na Rua Dr. Cardoso de Melo, 1460 — conjunto 41 — Vila  Olímpia  — São Paulo - SP, 

constituído  pelas empresas, BLOKOS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

30.735.773/0001-87 e KALLAS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

52.537.834/0001-34, neste ato representado pelos senhores VINÍCIUS STUDART 

ALCÂNTARA COSTA, RG n° 34.882.587-0-SSP/SP e CPF/MF n° 302.688.048-50, 

EMÍLIO RACHED ESPER '<ALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 

101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 

919.371.758-04, doravante denominado "CONTRATADA", nos termos do despacho de 

fls. 4.997 e 4.998 do processo administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente 

Termo de Aditamento ao Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, 

objetivando a "Execução de Obras do Programa de Urbanização de Favelas — LOTE 09, 

no âmbito da Coordenadoria de Habitação da SEHAB, Integrada pela Superintendência 

de Habitação Popular — HABI, pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de 

Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO", para acrescentar as seguintes 

cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária de fl.(s) 4.874 a 4.968 (sem alteração do valor 

contratual), com a  inclusão  dos serviços necessários,  que passa a fazer parte integrante 

1 do contrato n° 20/2010-SEHAB. 



n 	3_5 	10 c-.9S 5ii PREFel 1IR-A uluA
y;

DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 
Lucia Kelena da C. g  aimundc 

GABINETE DO SECRETARIO 	_ RF: 603 
\A- (SeHAE3/ 	trie3 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Adota-se o cronograma financeiro de Fl.(s) 4.986, que passa a fazer parte integrante do 

contrato n° 20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 20/2010— 

SEHAB, naquilo que  não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 31 de janeiro de 2.012. 

/ 
JOSÉ FRE ERICO MEIER NETO / 

CHEFE DE GABINETE 
SEHAB , 

L 

VINICIUS STUDART ALCÂNTARA COST 
CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS 

EMILIO RAÇUEITESPÉ-R-  K'ÁLLAS 
COILS'éRCIO BLOKO.S --KALLAS 

ROBERTO G B 
CONSÓRCIO B OS-KALLAS 

TESTEMUNHAS: 
, 

- 

ettv:, 

RG. o 6.25..)-4 	r7 
HABi  
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CELEBRADO EM 23111/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 ONSORCIO 
BLOKOS-(ALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912A t ienacia  c. Ro  

RF. 603.7 

a) Adoção de planilha orçamentárMHAB/ 
b) Adoção do cronog rama financeiro 
c) Alteração do valor contratual 
d) Prorrogação do prazo contratual 

Aos trinta e um dias do mês de maio do ano dois mil e doze, no Gabinete da Secretaria 

Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n° 405 - 22° 

andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo 

senhor Chefe de Gabinete JOSÉ FREDERICO MEIER NETO, doravante denominada 

"CONTRATANTE", e, o  Consórcio BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua Dr. Cardoso 

de Melo, 1460 — conjunto 41 — Vila  Olímpia  —  São Paulo - SP, constituído pelas 

empresas, BLOKOS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 

e '<ALLAS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato 

representado pelos senhores VINÍCIUS STUDART ALCÂNTARA COSTA, RG n° 

34.882.587-0-SSP/SP e CPF/MF n° 302.688.048-50, EMÍLIO RACHED ESPER 

'<ALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 101.280.006-78 e ROBERTO 

GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante denominado 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 5.352 e 5.353 do processo 

administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de Aditamento ao 

Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a "Execução de Obras 

do Programa de  Urbanização  de Favelas — LOTE 09, no âmbito da Coordenadoria de 

Habitação  da SEHAB, Integrada pela Superintendência de Habitação Popular — HABI, 

pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de  Regularização  do Parcelamento do 

Solo — RESOLO", para acrescentar as seguintes  cláusulas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária de fl.(s) 5.183 a 5.288, com a  inclusão  dos serviços 

necessários, que passa a fazer parte integrante do contrato n° 20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Adota-se o cronograma financeiro de FI.()  5.046, que passa a fazer parte integrante do 

contrato n° 20/2010-SEHAB. 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 
/- 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	
0 

n 014 6. 9  
U. 	:otnpean 

SEXTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 2 	
a 

. 1 EeB, 

onde  



São Paulo, 31 de maio de 2.012. 

JOSÉ 	ER 0 MEIER NETO 
HEFE DE GABINETE 

SEHAB 

\UL_ 
VINÍCIUS STUDART ALCÂNTARA COSTA 

CONSÓRCIO BLeJ -KA S 

ED ESPER KALLAS 
CIO BLOKOS7KALLAS 

ROBERTO GE 
CONSÓRCIO BLO 

i st.  T  cg.  
RG. 16.172.271 
HAB1-4/SEHAB 

97SON ROMA NUNES 
•cre ,Ite Administrativo 

. 	19.938.801-5 
. d sEHAB 

ESTEMUNH 

S-KALI_AS 

PFMËITÜKA . 
IL
uA CIDADE E SAO PAULO 

	bs 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	 .sp 
CLÁUSULA TERCEIRA: 

MomPean 
Altera-se o valor contratual, passando de R$76.456.976,71 (setentAlreilea eira  

Ele  quatrocentos e cinqüenta e seis mil, novecentos e setenta e seis reais e seren a e um 

centavos) para R$87.069.534,09 (oitenta e sete milhões, sessenta e nove mil, 

quinhentos e trinta e quatro reais e nove centavos), o que representa um acréscimo de 

R$10.612.557,38 (dez milhões, seiscentos e doze mil, quinhentos e cinqüenta e sete 

reais e trinta e oito centavos) ou seja, 13,88% do valor contratual inicial. Lucia Helena cla  

RF 6 

CLÁUSULA QUARTA: 
	 SE H 

osa Raimunoe 
2 

Prorroga-se o prazo contratual por mais 12 (doze) meses, a partir de 01/06/12. 

CLÁUSULA QUINTA: 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 20/2010-- 

SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SIIILUleat  

GABINETE DO  SECRETARIO 	
sREFH.A.  603, 7 

J 
SÉTIMO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 20/2010-SEHAB, , 
CELEBRADO EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 CONSORCIO 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 
	a)  Adoção  do primeiro aditivo ao instrumento 

particular de  constituição  do  consórcio  
h)  Adoção  do cronograma financeiro 

Aos dezoito dias do mês de junho do ano dois mil e doze, no Gabinete da Secretaria 

Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n° 405 - 22° 

andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo 

senhor Chefe de Gabinete JOSÉ FREDERICO MEIER NETO, doravante denominada 

"CONTRATANTE", e, o  Consórcio  BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua Dr. Cardoso 

de Melo, 1460 — conjunto 41 — Vila  Olímpia  —  São Paulo - SP,  constituído  pelas 

empresas, BLOKOS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 

e KALLAS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato 

representado pelos senhores VINÍCIUS STUDART ALCÂNTARA COSTA, RG n° 

34.882.587-0-SSP/SP e CPF/MF n° 302.688.048-50, EMILIO RACHED ESPER 

KALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 101.280.006-78 e ROBERTO 

GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante denominado 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 5.379 e 5.380 do processo 

administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de Aditamento ao 

Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a  "Execução  de Obras 

do Programa de Urbanização de Favelas — LOTE 09, no âmbito da Coordenadoria de 

Habitação da SEHAB, Integrada pela Superintendência de Habitação Popular — HABI, 

pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do 

Solo — RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se o primeiro aditivo ao instrumento particular de constituição do Consorcio 

BLOKOS/KALLAS de fl.(s) 5.366 a 5.368, que passa a fazer parte integrante do contrato 

n° 20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Imundc 

Adota-se o cronograma financeiro de I.(s) 5.369, que passa a fazer parte integr 

contrato n° 20/2010-SEHAB. 



JOS 	ERI 0 ME ER NETCE 
EFE DE GABINETE 	, 

SEHAB 

TESTEMUN AS: 

D .Aintoni 

SEI1A13,11 

M.  Val:• 
tEP 

Francisco César B. Câmara 
 

Técn. Adm./Fin. 
RG. 16.172.271 
HAR1-4/SEHAB 

PREFEITURA  DA I& 	U11.119) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	Lucia I-elena 
R 

SENA 
CLÁUSULA TERCEIRA: 

sa Raimundo 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 20/2010— 

SEHAB, naquilo que  não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 18 de junho de 2.012. 

VINÍCIUS STUDART ALCÂNTARA COSTA 
CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS 

ESPER KA LAS 
BLOKOS-KALLAS 

ir 
ROBERTO GERAB 

CONSÓRCIO BLOKOS- LAS 
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OITAVO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 20/2010-SEHAB, CELEBRADO EM 
23/1112010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. <; 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: a) Adoção  de planilha orçamentária  
b) Adoção  do cronograma financeiro 
c) Alteração do valor contratual 
d) Adoção  do segundo aditivo ao instrumento 

particular de  constituição  do  consórcio  

Aos trinta dias do mês de novembro do ano dois mil e doze, no Gabinete da Secretaria Municipal 

de  Habitação  - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São  Bento n° 405 - 22° andar, a 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo senhor Chefe de 

Gabinete JOSÉ FREDERICO MEIER NETO, doravante denominada "CONTRATANTE", e, o 

Consórcio  BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua Dr. Cardoso de Melo, 1460 — conjunto 41 — 

Vila Olímpia —  São Paulo - SP, constituído pelas empresas, BLOKOS Engenharia Ltda, inscrita 

no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 e l<ALLAS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob 

n° 52.537.834/0001-34, neste ato representado pelos senhores ANTONIO TAKEO KUMATA, 

RG n° 5.499.189-SSP/SP e CPF/MF n° 624.224.058-00, EMILIO RACHED ESPER KALLAS, 

RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, RG 

n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante denominado "CONTRATADA", nos 

termos do despacho de fls. 5.911 e 5.912 do processo administrativo n° 2010-0.046.912-0, 

lavram o presente Termo de Aditamento ao Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 

23.11.2010, objetivando a "Execução de Obras do Programa de  Urbanização  de Favelas — 

LOTE 09, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da SEHAB, Integrada pela 

Superintendência de Habitação Popular — HABI, pelo Programa Mananciais e pelo 

Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO", para acrescentar as 

seguintes cláusulas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária  de fl.(s) 5.746 a 5.860, com a inclusão dos serviços 

necessários,  que passa a fazer parte integrante do contrato n° 20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Adota-se o cronograma financeiro de Fl.(s) 5.655, que  passa  a fazer parte integrante do c 

n° 20/2010-SEHAB. 
/X 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Altera-se o valor contratual, passando de R$87.069.534,09 (oitenta e sete milhões, sessehta-e 

nove mil, quinhentos e trinta e quatro reais e nove centavos) para R$88.092.635,23 (oiten1e4— 

oito milhões, noventa e dois mil, seiscentos e trinta e cinco rea's e vinte e ês centa os), o qué 
/ 

, 



//. 

JOS/E FREDERICO MEIER NETO 
CHEFE DÉ GABIN TE 

, SEHAB 

ANTO 	 KUMA 
CONSÓRCIO BLÓKOyS LLAS 

SPER KALLAS 
BLOKOS-KALLAS 

• 
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PREFEITURA DA CIDADE DE SAO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - lielReFna:  d s7a 2Raimundo 

GABINETE DO SECRETARIO 	 SEH 	61,5 

representa um acréscimo de R$1.023.101,14 (um milhão, vinte e três mil, cento e um reais e 

quatorze centavos), ou seja, um acréscimo parcial de 1,33% , totalizando um percentual 

acumulado de 15,21% valor inicial do contrato. -5 

CLÁUSULA QUARTA: 

Adota-se o segundo aditivo ao instrumento particular de  constituição  do  Consórcio  

BLOKOS/KALLAS de fl.(s) 5.899 a 5.902, que passa a fazer parte integrante do contrato n° 

20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA QUINTA: 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 20/2010—SEHAB, 

naquilo que  não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam este 

Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 

São Paulo, 30 de novembro de 2.012. 

L.' 	 \ 
ROBERTO GERAB i'l  

CONSÓRCIO BLOKO-S-LLAS , 

TESTEMUNHAS: 

/ ..-..., , 	. 

C/7.----'  

Francisco C.ésar B. Unizira / 	 

kssist. Técn. Adm./Fin. 
RG. 16.172.271 
HA131-4/SEHAB ' 
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SE HI 

GABINETE DO SECRETARIO 

NONO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 20/201-0-SEIMEP 
EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 CONSÓRCIO BL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. 

linundo 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 

Aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano dois mil e treze, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São  Bento n° 

405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, neste ato 

representada pelo senhor Secretário  Municipal de Habitação JOSÉ FLORIANO DE 

AZEVEDO MARQUES NETO, doravante denominada "CONTRATANTE", e, o 

Consórcio  BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua João Lourenço, n° 432 — Vila Nova 

Conceição —  São Paulo - SP, constituído pelas empresas, BLOKOS Engenharia Ltda, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 e '<ALLAS Engenharia Ltda, inscrita no 

CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato representado pelos senhores, EMILIO 

RACHED ESPER KALLAS, RG  n°7.677.600-1  — SSP/SP, CPF/MF n° 101.280.006-78 e 

ROBERTO GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante 

denominado "CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 5.943 do processo 

administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de Aditamento ao 

Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a "Execução de 

Obras do Programa de Urbanização de Favelas — LOTE 09, no âmbito da 

Coordenadoria de Habitação da SEHAB, Integrada pela Superintendência de  Habitação  

Popular — HABI, pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de Regularização do 

Parcelamento do Solo — RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Prorroga-se o prazo contratual por 14 meses, compreendendo o período de 01/06/2013 

a 01/08/2014. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Adota-se o cronograma financeiro de Fl.(s) 5.938, qu passa a fazer parte integrante do 

contrato n° 20/2010-SEHAB. 

R,F« 603 .  
'HAB/s.7 

 

a) Prorrogaçã 	

,,

` o do prazo contratual 
b) Adoção do cronograma financeiro 

seee  

DO 
LAS - 
r.  Heefie 	„ 

t'"› ,. • 
crg 
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
Lucia Hehr.. 6dao3C: 7Rosa Raimune 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEldft iA8/s 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

- 
L t) lt  

' 111 

EMÍLIO RACtfEDESPER KALLA 
CONSÓRCIO-eLOKOS-KALLA 

FLO 
SEC ARIO MU 

EVEDO MARQUES NETO 
ICIPAL DE HABITAÇÃO 
EHAB 

Ivanri:\ 
Encarrega  

RESOL 

TESTEMUNHAS: 

Miriam Ocam 
- 

r r,urro5R1  
RESOLO • 

PU. 
• .PE" ' 

. G.01 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Cogt 

SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

e2‘ dae o- 
\\ te* 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 31 de Janeiro de 2.013. 

ROBERTO GERAB 
CONSÓRCIO BLOKO 	LLAS 



e G3 

Lucia Helena da C. Rosa 
R 

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB RF: 60 	&M'ire() 
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

DÉCIMO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 2012010-SEHAB, CELEBRADO EM 
23/11 12010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. o 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 	a) Adoção de planilha orçamentaria 
b) Adoção do cronograma finánlàeiro 
c) Alteração do valor contratual  

Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano dois mil e treze, no Gabinete da Secretaria 

Municipal de  Habitação  - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São  Bento n° 405 - 22° andar, a 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo senhor Secretário 

Municipal de  Habitação  JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, doravante 

denominada "CONTRATANTE", e, o Consorcio BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua Dr. 

Cardoso de Melo, 1460 — conjunto 41 — Vila Olimpia —  São Paulo - SP, constituído pelas 

empresas, BLOKOS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 e 

'<ALLAS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato 

representado pelos senhores ANTONIO TAKEO KUMATA, RG n° 5.499.189-SSP/SP e CPF/MF 

n° 624.224.058-00, EMÍLIO RACHED ESPER '<ALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF 

n° 101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF  n°919.371.758-04,  

doravante denominado "CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 6.229 e 6.230 do 

processo administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de Aditamento ao 

Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a "Execução de Obras do 

Programa de  Urbanização  de Favelas — LOTE 09, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da 

SEHAB, Integrada pela Superintendência de Habitação Popular — HABI, pelo Programa 

Mananciais e pelo Departamento de  Regularização  do Parcelamento do Solo — RESOLO", para 

acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária de fl.(s) 6.091 a 6.205, com a  inclusão  dos serviços 

necessários, que passa a fazer parte integrante do contrato n° 20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Adota-se o cronograma financeiro de Fl.(s) 6.045, que passa a fazer parte integrante do contrato 

n° 20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Altera-se o valor contratual, passando de R$88.092635,23  (oitenta e oito milhões, nove 

dois mil, seiscentos e trinta e cinco reais e vinte e tr 	favos) para R$88.409.887,34 (oitenta 

e oito milhões, quatrocentos e nove mil, oitocento. 	Iitenta e sete reais e trinta e quatro 

centavos), o que representa um acréscimo de R$317.252,11  (trezentos e dezessete mil, 

,.//5/ 
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duzentos e cinqüenta e dois reais e onze centavos), ou seja, um acréscimo parcial de 0,42% , 

totalizando um percentual acumulado de 15,63% valor inicial do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA: 
rlz.).4.  

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n. 20/2010—SEHAB, 

naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam este 

Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2.013. 

ANTONI AKEO 01Vg 
CONSÓRCIO B OKOS -  LIAS  

ROBERTO GERAB 
CONSORCIO BLOKOS- LLAS 

TESTEMUNHAS: 
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DÉCIMO PRIMEIRO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 20/2010-SÈleB. ¡.cCÈfc2 BRADO 
EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS - fl  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: Lucia Helena da a) Adoção de planilha orçamentaria  
RF: 6 

b) Adoção do cronograma financeiro SEHA8/ 

a Raimundo 

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano dois mil e treze, no Gabinete da Secretaria 

Municipal de  Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São  Bento n° 405 - 22° andar, a 

PREFEITURA DO MUNICI  PIO  DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo senhor Secretário 

Municipal de Habitação JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, doravante 

denominada "CONTRATANTE", e, o Consórcio  BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua Dr. 

Cardoso de Melo, 1460 — conjunto 41 — Vila Olimpia — São Paulo - SP,  constituído  pelas 

empresas, BLOKOS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 e 

KALLAS Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato 

representado pelos senhores ANTONIO TAKEO KUMATA, RG n° 5.499.189-SSP/SP e CPF/MF 

n° 624.224.058-00, EMÍLIO RACHED ESPER KALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF 

n° 101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF  n°919.371.758-04, 

doravante denominado "CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 6.587 e 6.588 do 

processo administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de Aditamento ao 

Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a "Execução de Obras do 

Programa de  Urbanização  de Favelas — LOTE 09, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da 

SEHAB, Integrada pela Superintendência de  Habitação Popular — HABI, pelo Programa 

Mananciais e pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO", para 

acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária  de fl.(s) 6.452 a 6.568 (sem alteração do valor contratual), com 

a inclusão dos serviços necessários,  que passa a fazer parte integrante do contrato n° 20/2010- 

SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Adota-se o cronograma financeiro de Fl.() 6.574, que passa a fazer parte integrante do contrato 

n° 20/2010-5EHAB. 

( 
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CLÁUSULA TERCEIRA: 
:2017 -0. 04 3. 35 e; fl.rj3 

„se s, 
Suv 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 20/2010—SEHAB, 

naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam este 

Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 

São Paulo, 24 de setembro de 2.013. 

-. 	 Lucia Kelena d 	Raimundc f.,,e 
bir...A-• 	 RF:6 	7. te .i 

JOSÉyLORIANO D 	EVEDO MARQUES NETO 	SE HAB/SE:efiel++ isre:s  

/SECRETARIO---MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
- ------/. 	i SEHAB / 

AN oN10•TA EO KU  
CONSORCIO BL\OKOS-KALLAS \ 

;-.-...- 
'----;-;›.---:":" 

/------: --- ----EMILIO RACHED ESPER '<ALLAS 
-------- 7 , C6NSORCIO BLOKOS-KALLAS Publicado erel ‘ i P/I-^ 

.., 
Pàg. -- ..).,P13, 	-r-----  

ROBERTO GERAB 
CONSORCIO BLOKOS- LLAS 
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RF: 
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DÉCIMO SEGUNDO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 20/2010-SEHAB„ 
CELEBRADO EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 CONSO CI I 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. 	2  _ 

O1 0 
 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 	a) Adoção de planilha orçameherigara 

Aos dezesseis dias do mês de junho do ano dois mil e quatorze, no  Gabinete  da 

sEof 1-sE  

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n° 

405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, neste ato 

representada pelo senhor Secretário  Municipal de  Habitação  JOSÉ FLORIANO DE 

AZEVEDO MARQUES NETO, doravante denominada "CONTRATANTE", e, o 

Consórcio BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua Dr. Cardoso de Melo, 1460 — conjunto 

41 — Vila  Olímpia —  São Paulo - SP, constituído pelas empresas, BLOKOS Engenharia 

Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 e KALLAS Engenharia Ltda, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato representado pelos senhores 

ANTONIO TAKEO KUMATA, RG n° 5.499.189-SSP/SP e CPF/MF n° 624.224.058-00, 

EMÍLIO RACHED ESPER KALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 

101.280.006-78 e ROBERTO GEFtAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 

919.371.758-04, doravante denominado "CONTRATADA", nos termos do despacho de 

fls. 6.940 do processo administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de 

Aditamento ao Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a 

"Execução de Obras do Programa de  Urbanização  de Favelas — LOTE 09, no âmbito da 

Coordenadoria de Habitação da SEHAB, Integrada pela Superintendência de Habitação 

Popular — HABI, pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de Regularização do 

Parcelamento do Solo — RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária de fl.(s) 6.798 a 6.914 (sem alteração do valor 

contratual), com a inclusão dos serviços necessários,  que passa a fazer parte integrante 

do contrato n° 20/2010-SEHAB. 
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fc 	..0 César B. Càma 
Assist. Técn. MM. I FI 

RG: 16.172.271 
SEÛ  I  SEHAP 

MarcS ()Ante° M. Vanta 
An Ilsta de Processos 

RG: 26.252.5604 
SEOF I SEHAB 

- 
3. . 3 5 Oz j1 

peierieR5t4DA CIDADE DE  SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 20/2010— 

SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 16 de junho de 2.014. 
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DÉCIMO TERCEIRO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 

20/2::::FnEa: 
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CELEBRADO EM 23 111/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E 0 CONSÓRCIO 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. _. 

SEHA , l 'sli 
OBJETO DESTE ADITAMENTO: 	a)  Adoção  do cronograma financeiro 

b) Prorrogação do prazo contratual 

Aos vinte e dois dias do mês de julho do ano dois mil e quatorze, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n° 

405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, neste ato 

representada pelo senhor Secretário  Municipal de Habitação JOSÉ FLORIANO DE 

AZEVEDO MARQUES NETO, doravante denominada "CONTRATANTE", e, o 

Consórcio  BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua Dr. Cardoso de Melo, 1460 — conjunto 

41 — Vila Olimpia —  São Paulo - SP,  constituído  pelas empresas, BLOKOS Engenharia 

Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 e KALLAS Engenharia Ltda, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato representado pelos senhores 

ANTONIO TAKEO KUMATA, RG n° 5.499.189-SSP/SP e CPF/MF n° 624.224.058-00, 

EMÍLIO RACHED ESPER KALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 

101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 

919.371.758-04, doravante denominado "CONTRATADA", nos termos do despacho de 

fls. 6.971 do processo administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de 

Aditamento ao Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a 

"Execução de Obras do Programa de  Urbanização  de Favelas — LOTE 09, no âmbito da 

Coordenadoria de Habitação da SEHAB, Integrada pela Superintendência de Habitação 

Popular — HABI, pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de Regularização do 

Parcelamento do Solo — RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s) 6.961, que passa a fazer parte integrante do 

contrato n° 20/2010-SEHAB. 

+ 

Prorroga-se o prazo contratual por mais 12 (doze) rtie)ds,- partir de 01/08/2014. 

I 7 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

$a Raimundr 



CONSÓRCIO OKOS-KA'LLAS 

,elarceto Antcclo M. Vela 
Ar1611St8 de Processos 

RG: 26.252.560-4  
SEOF I SEHAB 

Francisco César B. Câmara 
Assist. Técn. Adm. 1 Fin. 7 .  

RG: 16.172.271 
SEOF  I SEHAP 

2017-0. 043. 35 ci;. 
PREFEITURA DA CIDADE DE Sît' 0 PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

GABINETE DO SECRETÁRIO 0 ç's-k 
2,0 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 20/2010— 

SEHAB, naquilo que  não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 22 de julho de 2.014. 

JOSE FLORIÁNO DE AZEVEDO MARQUES NETO 
SEC,ETARIÔ MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
-77 	 SEHABÇ\ 

Lucia Helena 	osa Raimuncir 
RF 

SE il 

ANTONIO T KEO KUMA A 

- 

C_ 

• 
EMÍLIO RACHED ESPER KALLAS 
CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS 

UI  
ROBERTO GERAB 

CONSÓRCIO BLOKOS.<kALLAS 

TESTEMUNHAS: 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
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dit 

DÉCIMO QUARTO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 20/2010-SEHAB, 

CELEBRADO EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHABIHABI E 0 CONSÓRCIO 

BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: a) Adoção da planilha orçamentária 
b) Adoção  do cronograma financeiro 
C)  Adoção  do Instrumento Particular de 
Distrato do Instrumento Particular de 
Constituição do  Consórcio  

Aos trinta e um dias do mês de março do ano dois mil e quinze, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado ndstàCapital na Rua São Bento n° 

405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Sk:ALILO, neste ato 

representada pelo senhor Secretário Municipal de Habitação JOSÉ FLORIANO DE 

AZEVEDO MARQUES NETO, doravante denomineda "CONTRA je: e, o 

Consórcio  BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua Dr. Cardoso d4-  conjunto 
»Ç 

41 — Vila Olimpia — São Paulo - SP,  constituído  pelas empresas, ‘BLÕk0S Engenharia 

Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 30.735.773/0001-87 e KALLAS Engenharia Ltda, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato representado pelos senhores 

ANTONIO TAKEO KUMATA, RG n° 5.499.189-SSP/SP e CPF/MF n° 624.224.058-00, 

EMÍLIO RACHED ESPER KALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 

101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 

919.371.758-04, doravante denominado "CONTRATADA", nos termos do despacho de 

fls. 7.361 e 7.362 do processo administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente 

Termo de Aditamento ao Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, 

objetivando a "Execução de Obras do Programa de  Urbanização  de Favelas — LOTE 09, 

no âmbito da Coordenadoria de Habitação da SEHAB, Integrada pela Superintendência 

de Habitação Popular — HABI, pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de 

Regularização  do Parcelamento do Solo — RESOLO", para acrescentar as seguintes 

cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária de fl.(s) 7. 1 95 a 7.300 (sem alteração  do valor 

contratual), com a inclusão dos serviços necessários, qàe passa a fazer parte integrante 

do contrato n° 20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s)  7.3461 que assa a  fazer  parte integ 

///d,  
, 	///' contrato n° 20/2010-SEHAB. 	_-- 

	

7---------_-----------: fs 	 - 	/. 
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60, 7  .2 
SEHASempe— 67113 

Adota-se o Instrumento Particular de DISTRATO do Instrumento Particular de 

Constituição  do  Consórcio  BLÓKOS-KALLAS, conforme Fl.(s) 7.340 a 7.345, onde a 

empresa KALLAS ENGENHARIA LTDA., CNPJ/MF n° 52.537.834/0001-34, fica sendo 

a única contratada e responsável pela realização dos serviços contratados, já 

executados e a executar. 
, 	re`• 

•-,41  

CLÁUSULA QUARTA: 
e. 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Cetret4 ‘Y 20/2010— 

SEHAB, naquilo que  não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
ndo 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

São Paulo, 31 de março de 2.015. 

JO LO9Ns pq AZEVEDO MARQUES NETO 
TARIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

SEHAB 

y20 SÓRCIO BLOKOS-KALLAS 

ROBERTO GER B 
CONSÓRCIO BLOKOS-KALLAS 

TESTEMUNHAS: 
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DÉCIMO QUINTO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° Zuigetteeetèad, 
CELEBRADO EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E A ËMPRESA 
KALLAS ENGENHARIA LTDA, EMPRESASUCESSORA DO CONSORCIO 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046'.942i3O a  c.  

P '" 603 
SEhiq8/  

OBJETO DESTE ADITAMENTO: a) Adoção do cronog rama financeiro 
b) Prorrogação do prazo contratual 

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano dois mil e quinze, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São 

Bento n° 405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

neste ato representada pelo senhor Secretário  Municipal de Habitação JOSÉ 

FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, doravante denominada 

"CONTRATANTE", e, a empresa KALLAS Engenharia Ltda., empresa sucessora 

do  Consórcio  BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua João Lourenço, 432 — Vila 

Nova  Conceição  — São Paulo - SP, inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001- 

34, neste ato representado pelos senhores EMÍLIO RACHED ESPER KALLAS, 

RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, 

RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante denominado 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 7.417 e 7.418 do processo 

administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de Aditamento ao 

Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a  "Execução  de 

Obras do Programa de Urbanização de Favelas — LOTE 09, no âmbito da 

Coordenadoria de Habitação da SEHAB, Integrada pela Superintendência de 

Habitação Popular — HABI, pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de 

Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO", para acrescentar as 

seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s) 7.396 sem alteração do-valor 

contratual, que passa a fazer parte integrante do contrat 	20/2010-SEll1Aé.' 

airntliyin 



CLÁUSULA SEGUNDA: 

Prorroga-se o prazo contratual por mais 18 (dezoito) meses, a partir de 

01/08/2015. 

■2017 - o. 34  3_ 3 5 OZ: O 
• 	 PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEIIAB 
Lucia Helena da C." .41 

R`=: 6(13.r .   
SE HABiefurr, kbles 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

São Paulo, 27 de maio de 2.015. 

E AZEVEDO MARQUES NETO 
MUNICIPAL DE  HABITAÇÃO  

SEHAB 

SE FLORIAN 
SEC El-AR' 

ACHED ESPER KALLAS 
AS ENGENHARIA LTDA 

esa sucessora do cons. BLOKOS/KALLAS 

RO ERTO GERA 
'.-.tditetz.

etr.z
it"?"Ottliotti  
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KALLAS ENGENHA 
Empresa sucessora do cons. 

LTDA 
OKOS/KALLAS 

ncisco César B. Cámara 
Assist. Técn. Adm.  I Fin. 

RG: 1 6.172.271 
SEOF / SEHAB 

Mareel n 0(00  M.  V Be 	 

AnatfSta de Processos 
FG:  26.252.560-4 
SEOF  I  SEHAB 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 

20/2010—SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes 

assinam este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença 

das testemunhas abaixo. 

T STEMUNHAS 
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DÉCIMO SEXTO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° nes:787, 
CELEBRADO EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E A EMPRESA 
KALLAS ENGENHARIA LTDA, EMPRESASUCESSORA DO CONSÓRCIO 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.04e/ y0,61a01c. R mundr  

OBJETO DESTE ADITAMENTO: a)  Adoção  da planilha orçamentaria 

Aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano dois mil e quinze, no Gabinete 

da Secretaria Municipal de  Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São 

Bento n° 405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

neste ato representada pelo senhor Secretário  Municipal de Habitação JOSÉ 

FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, doravante denominada 

"CONTRATANTE", e, a empresa KALLAS Engenharia Ltda., empresa sucessora 

do  Consórcio BLOKOS-KALLAS, com sede na Rua João Lourenço, 432 — Vila 

Nova  Conceição —  São Paulo - SP, inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001- 

34, neste ato representado pelos senhores EMÍLIO  RACHED ESPER KALLAS, 

RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, CPF/MF n° 101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, 

RG n°3.744.467-SSP/SP, CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante denominado 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 7.736 do processo 

administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram o presente Termo de Aditamento ao 

Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 23.11.2010, objetivando a  "Execução  de 

Obras do Programa de  Urbanização  de Favelas — LOTE 09, no âmbito da 

Coordenadoria de  Habitação  da SEHAB, Integrada pela Superintendência de 

Habitação Popular — HABI, pelo Programa Mananciais e pelo Departamento de 

Regularização  do Parcelamento do Solo — RESOLO", para acrescentar as 

seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

.Adota-se a planilha orçamentária de fl , (s) 7.550 a 7.661 (sem alteração do valor 

contratual), com a inclusão dos serviçosinecessários, que passa a fazer parte integrante 

do contrato n° 20/2010-SEHAB. 
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TESTEMUNHAS: 

arcelo An toeto M. Varie 
Analista de Processos 

RG: 26.252.560-.1 
SEOF I SEHAB 

ncisco César B. Càmare 
Assist. Técn. Adm. 1 Fin. 

RG: 16.172.271 
SEOF / SEHAR 

2017 - O. 04  5. : 5O  
PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE IIABITAÇÃO - SEHAB 
Lucia Helena da 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	 R 60. . 7.2 
SE HA 64,444.4k-q erei  

undc 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 

20/2010—SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes 

assinam este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença 

das testemunhas abaixo. 

São Paulo, 28 de setembro de 2.015. 

ROBERTO GERAB 
KALLAS ENGENHARIA LTDA 

Empresa sucessora do cons. BLOKOS/KALLAS 
/. 

gliotti 

sariaila î e  d  ?mie 1  
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- 	Lucia 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - 

HeRlerna.  6danC 

SEHAR/, 
GABINETE DO SECRETARIO 

DÉCIMO SÉTIMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 20/2010-SEHAB, 
CELEBRADO EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABI E A EMPRESA 

KALLAS ENGENHARIA LTDA, EMPRESASUCESSORA DO CONSÓRCIO 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. 

• 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: a)  Adoção  da planilhamentária 
tst, 

Geçe  - 
Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano dois mit' dezes&Ms I45ifibie da 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São 

Bento n° 405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

neste ato representada pelo senhor Secretário Adjunto MÁRIO WILSON 

PEDREIRA REALI, doravante denominada "CONTRATANTE", e, a empresa 

KALLAS Engenharia Ltda., empresa sucessora do  Consórcio  BLOKOS-KALLAS, 

com sede na Rua João Lourenço, 432 — Vila Nova Conceição — São Paulo - SP, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato representado pelos 

senhores EMÍLIO RACHED ESPER KALLAS, RG n° 7.677.600 - 1 — SSP/SP, 

CPF/MF n° 101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, RG n°3.744.467 -SSP/SP, 

CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante denominado "CONTRATADA", nos termos 

do despacho de fls. 8.022 do processo administrativo  n°2010-0.046.912-0,  lavram 

o presente Termo de Aditamento ao' Contrat° n° 20/2010-SEHAB, firmado em 

23.11.2010, objetivando a  "Execução  de Obras do Programa de Urbanização de 

Favelas — LOTE 09, no âmbito -da Coordenadoria de Habitação da SEHAB, 

Integrada pela Superintendência de Habitação Popular — HABI, pelo Programa 

Mananciais e pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — 

RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária  de fl.(s) 7.895 a 7.999 (sem alteração  do valor 

contratual), com a  inclusão  dos servi os  necessários,  que passa a fazer parte integrante 

do contrato n° 20/2010-SEHAB. 

ove 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEMenp  da  

GABINETE DO SECRETÁRIO R': 503' 	
.

2 
SE HAB/Beerem  

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Ratifica -se em todos os seus termos, as demais cláusulaeik Contrato n.° - 

t.tee"  
• Gee  

Orles 

assinam este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teol""na presença 

das testemunhas abaixo. 

- São Paulo, 28 de abril de 2.016. 

----- 

MÁRIO WILSON PEDREIRA REALI 
SECRETÁRIO ADJUNTO 

SEHAB/SAD 

- 

EMÍLIO RACHED ESPER KALLAS 
-"KALLAS ENGENHARIA LTDA 
Empresa sucessora do cons. BLOKOS/KALLAS 

ROBERTO GERAB 
'<ALLAS ENGENHARIA-LTDA 

Empresa sucessora do cons. BLOKOS/KALLAS 

TESTEMUNHAS: 

     

fi 

/Leieti.
/  
i) L  

Marcelo Antonio M. Voile 
Analista de ProcessoS 

RG: 26.252.5604  
SEOF I SEHAB 

     

 

Helio de Melo Barbosa 
.nssessor Técnico  FI 

1 4 

20/2010—SEHAB, naquilo que  não colidam com o presente., 

E, para firmeza e validade do presente e do que licou est 



imunnr 

do contrato n°  20/2010-SEHAB. 

;'") 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE  IIJ3.HÇ 	HAB 

GABINETE DO SeteeteÁRIO  
+\;' 

DÉCIMO OITAVO DE ADITAMENTO AO ÇON:CRA1-0 N.° 20/29A-:SE 	, 
v- 

CELEBRADO EM 23 111/2010 ENTRE A PMSP/SEHAB/HABL-Ée/LEIVIPRËSA 
KALLAS ENGENHARIA LTDA, EMPRESAà,UCESSORA--  DO  CONSORCIO 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: a) Adoção  da planilha orçamentária 
b) Adãção dp cronograma finartfeeiniaC. 

SEHAEii- 

Aos vinte e seis dias do mês de outubro do ano dois mil e dezesseis,  no Gabinete 

da Secretaria Municipal de  Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São 

Bento n° 405 - 22° andar, a PREFEITUkA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

neste ato representada pelo senhor Secretário Adjunto MÁRIO WILSON 

PEDREIRA REALI, doravante denominada "CONTRATANTE", .e, a  empresa 

KALLAS Engenharia Ltda., empresa sucessora do Consórcio BLOKOS-KALLAS, 

com sede na Rua João Lourenço, 432 - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP, 

inscrita no CNPJ/MP sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato representado pelos 

senhores EMILIO RACHED ESPER KALLAS, RG n° 7.677.600-1 - SSP/SP, 

CPF/MF n° 101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, 

CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante denominado "CONTRATADA", nos termos 

do despacho de fls. 8.382 do processo administrativo n° 2010-0.046.912-0, lavram 

o presente Termo de  Aditamento ao 'Contrato n° 20/2010-SEHAB, firmado em 

23.11.2010, objetivando a  "Execução  de Obras do Programa de "Urbanização de 

Favelas - LOTE 09, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da SEHAB, 

Integrada  pela  Superintendência  de Habitação Popular - HABI, pelo Programa 

Mananciais e pelo Departamento de  Regularização  do Parcelamento do Solo - 

RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária  de fl.(s) 8.251 a 8:65 (sem alteração do valor 

contratual), com a  inclusão  dos serviços necessários,  q ;40 .ass a fazer parte integrante 



TESTEMUNHAS: 
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;017 - u. 04.J. 0..t‘ PREFE ITURA  DO MUNICIPIO DE SÃO PAUL003u 

SECRETARIA MUNICIPAL DE;HABITAÇÀO - SEHAB 

GABINETE DO SECRETÁRIO C\ (-\ çb' 
ei ‘`) 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
„ 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s) 8.e.:-quelrassa a fazer parte 

integrante do contrato n° 20/2010-SEHAB. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Lucia Helena d  • osa .Raimundo 
R':• 	i - 

SE 	 Artel 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 

20/2010-SEHAB, naquilo que  não colidam com o presente. 

E, paia firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes 

assinam este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença 

das , testemunhas abaixo. 

São Paulo, 26 de Outubro de 2.016. 

)1 . 	 
MÁRIO  WILSON PEDREIRA REALI 

SECRETÁRIO ADJUNTO 
SEHAB/SAD 

EMILIO RACHED ESPE-R KALLAS 
ENGENHARIA LTDA 

Empresa sucessora do cons. BLOKOS/KALLAS 

RdBERTO GE 
KALLAS ENGEN 	IA LTDA 

Empresa sucessora do co s. BLOKOS/KALLAS 

Ma; elo Antonio M. V.alle 
/Analista de Processos 

RG: 26.252.560-4 
SEOF / SEHAB 

re9..4e1Iè1'oI5a.uus . . 
Assessor Técnico ri 

SEOF SE I.AB 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - 

:\ 
GABINETE DO SECRETARICI (.3  

DÉCIMO NONO DE ADITAMENTO AO CONT' 	 flte§ eeAl  B, 
4-kae 	a 

CELEBRADO EM 23/11/2010 ENTRE A PMSP/S .s—Bi<=71— E A EMPRESA 
KALLAS ENGENHARIA LTDA, EMPRESASUCESSORA DO CONSÓRCIO 
BLOKOS-KALLAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2010-0.046.912-0. 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: a) Adoção do cronograma financeiro 
b) Prorrogação  do prazo contdtüiffae C-R  

603.7 
SE HAE4/5EChio 	111E3 

Aos quatorze dias do mês de dezembro do ano dois mil e dezesseis, no Gabinete 

da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São 

Bento n° 405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, 

neste ato representada pelo senhor Secretário Adjunto MÁRIO WILSON 

PEDREIRA REALI, doravante denominada "CONTRATANTE", e, a empresa 

KALLAS Engenharia Ltda., empresa sucessora do  Consórcio  BLOKOS-KALLAS, 

com sede na Rua João Lourenço, 432 — Vila Nova Conceição — São Paulo - SP, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 52.537.834/0001-34, neste ato representado pelos 

senhores EMiLIO RACHED ESPER KALLAS, RG n° 7.677.600-1 — SSP/SP, 

CPF/MF n° 101.280.006-78 e ROBERTO GERAB, RG n°3.744.467-SSP/SP, 

CPF/MF n° 919.371.758-04, doravante denominado "CONTRATADA", nos termos 

do despacho de fls. 8.486 e 8.487 do processo administrativo n° 2010-0.046.912- 

0, lavram o presente Termo de Aditamento ao Contrato n° 20/2010-SEHAB, 

firmado em 23.11.2010, objetivando a  "Execução  de Obras do Programa de 

Urbanização  de Favelas — LOTE 09, no âmbito da Coordenadoria de Habitação 

da SEHAB, Integrada pela Superintendência de  Habitação Popular — HABI, pelo 

Programa Mananciais e pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do 

Solo — RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s) 8.474, que passa a fazer parte 

integrante do contrato n° 20/2010-SEHAB. 



. 	 ‘. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Prorroga-se o prazo contratual por mais 1 1  (onze) me 

ranClgO ésar B. Câmara 
Técn. Adm.  I Fin., 

RG: 16.172.271 
SECF I &DiAt 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
2017 -0. 04 3. 35  0ïi 

SECRETARIA MUNICIPAL DE  HABITAÇÃO - SEHAB 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
	 • • • • 

Pt.te 
pe e 

5 
oe•--  

erde 01/02/2017. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
	 Lucia Hele 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais clausulas do 

20/2010—SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes 

assinam este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença 

das testemunhas abaixo. 

.Rosa Raimundc 
2 

s 	B/3eekt1+-  

Contrato n.° 

,SQ  Paulo, 14 de dezembro de 2.016. 

MÁRIO WILSON rEDREIRA  REAL!  
SECRETÁRIO  ADJUNTO  

SÈHAB/SADI 

2 

- EMiLIO RACHED ESPER KALLAS 
KALLAS ENGENHARIA LTDA 

Empresa sucessora do cons. BLOKOSIKALLAS 

GERAB 
KALLAS ENGENHAR LTDA 

Empresa sucessora do cons. B OKOS/KALLAS 

TESTEMUNHAS: 

ix 
 62- e 2 
elo An  o110  M. %/aile 

/Analista de Processos 
RG: 26.252.560-4 
SEOF I SEHAB 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO — SEHABia Helena da 

	
Raimundo 

E143  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PMSP 
SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 
PROCESSO N° 2015-0.162.320-2 
CONTRATO N° 006/2016 SEHAB 
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
CONTRATADA: JWA CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA. 
VALOR: R$ 25.881.982,36 

1 

 

F 

OBJETO: 	Contratação  de empresa de arquitetura e engenharia para complemento e finalização 
das obras do Conjunto Habitacional de Interesse Social, a qual está denominada como Estevão Baião  
23  Etapa,  no âmbito da Coordenadoria de  Habitação  da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB. 

Aos quatro dias do mês de abril do ano de 2016, no Gabinete da Secretaria Municipal de  Habitação situado à 
Rua São Bento, 405 — 22° andar, Centro, compareceram, de um lado a Prefeitura do  Município  de São Paulo — 
PMSP, neste ato representada pelo senhor MÁRIO WILSON PEDREIRA REALI, Secretário Municipal de 
Habitação-Adjunto, doravante denominada "CONTRATANTE", e, de outro, a empresa JWA Construção e 
Comércio Ltda., com sede na Rua Alvarenga, n.° 1651, Butantà, município  de São Paulo/SSP, CNPJ/MF sob 
n° 64.179.609;0001-52, neste ato representada pelo senhor RENATO PIMENTA WIZIACK, RG n° 9.059.717 
SSP/SP, CPF/MF n° 005.715.338-84, doravante denominada "CONTRATADA", lavram o presente contrato 
para complemento e finalização das obras do Conjunto Habitacional de Interesse Social, a qual está 
denominada como Estevão Baião - 2a  Etapa, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da Secretaria 
Municipal de Habitação — SEHAB. Confoi me  decisão  da  Comissão  de Licitações, às  fis 3122/3123 do 
processo n° 2015-0.162.320-2, bem como homologação do senhor Secretário Municipal de  Habitação-Adjunto, 
às fls. 3134, do citado processo, publicada no D.O.C. de 24/03/2016, sujeitando-se às normas da Lei Federal 
n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores, e Lei Municipal n.° 13.278/02, Decreto Municipal 
n.° 44.279/03 e do Edital de  Concorrência n° 013/2015-SEHAB, bem como da proposta da adjudicatária e de 
conformidade com as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 A CONTRATADA obriga-se a executar todos os serviços e obras referente ao complemento e 
finalização das obras do Conjunto Habitacional de Interesse Social, a qual está denominada como 
Estevão Baião - 2a  Etapa, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB; 

1.2 Os serviços serão executados conforme descritos e caracterizados no Edital de Concorrência n° 
013/2015-SEHAB e seus anexos, bem como das propostas da adjudicatária, que passam a fazer parte 
integrante do presente Contrato; 

1.3 Poderão constituir objeto do presente, outros serviços pertinentes ao escopo ora contratado e cuja 
execução tenha implicação direta com aqueles de responsabilidade da CONTRATADA; 

1.4 A prestação dos serviços objeto deste Contrato se fará através da  emissão  da Ordem de 'Inicio de 
Serviços, e que passará a fazer parte integrante deste Contrato; 

1.5 Para melhor caracterização  dos serviços, bem como para melhor definir e explicitar as obrigações ora 
contratadas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, exceto no que de forma 
diferente ficar aqui estabelecido, para todos os efeitos de direito os seguintes documentos relacionados 
nos subitens abaixo: 

1 
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1.5.1 PLANILHAS DE ORÇAMENTO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO de fls. n° 2901 a 2908, 

2909 a2913; 

1.5.2 DOCUMENTOS DE PROJETO, DESENHOS E MEMORIAIS DESCRITIVOS de fls. n° 606 a 640 e 
697 a 1424; 

1.5.3 TERMO DE REFERÊNCIA, de fls.  n°296 a 323; 

1.5.4 NORMAS DE EXECUÇÃO de fls. n° 474 a 605; 

1.5.5 NORMAS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO de fls. n° 423 a n° 472; 

1.5.6 PROPOSTA DE PREÇOS apresentada pela CONTRATADA em atendimento ao Edital de 
Concorrência n° 013/2015-SEHAB, às fls. n° 2900. 

CLÁUSULA SEGUNDA: VIGÊNCIA, PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 Para todos os fins e efeitos legais, o presente Contrato terá o . prazo 15 (quinze) meses. Sua vigência 
iniciar-se-á  a partir da data fixada na Ordem de Inicio de Serviços, a ser expedida pela SEHAB, podendo 
ser prorrogado na forma da lei; 

2.2 A exclusivo critério da CONTRATANTE, a execução dos serviços poderá ser autorizada em partes, 
mediante a  emissão  de Ordem Parcial de Serviços; 

2.3 A inobservância dos prazos estipulados no presente Contrato somente será admitida pela 
CONTRATANTE, quando fundamentada nos motivos elencados na Lei Federal n° 8.666/93, e alterações 
posteriores, Lei Municipal n° 13.278/02 e Decreto Municipal n° 44.279/03, que deverão ser 
comprovados, sob pena da CONTRATADA incorrer em multa, consoante a CLÁUSULA SEXTA-
PENALIDADES E MULTAS: 

2.3.1 Os atrasos justificados e comprovados pela CONTRATANTE serão devidamente considerados; 

2.4 0 regime de execução indireta dos serviços é de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E REMUNERAÇÃO DO CONTRATO 

3.1 	0 valor global dos serviços objeto deste Contrato é de R$ 25.881.982,36 (vinte e cinco milhões,  
oitocentos e oitenta e um mil, novecentos e oitenta e dois reais e trinta e seis centavos) DATA 
BASE: NOVEMBRO/2015, conforme Despacho às fls. 3134. Para o presente exercício, foram 
empenhados recursos por meio da NE n.° 41.416 no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões  de reais). 
Tal nota de empenho onera a dotação n.° 37.30.16.451.3002.3357.4.4.90.51.00.08; 

3.2 0 valor global dos serviços objeto deste Contrato, referido no item 3.1., corresponde ao valor global da 
Planilha de Orçamento Contratual; 

3.3 0 serviço objeto deste Contrato sera remunerado por preço unitário, conforme a Planilha Orçamentária a 
que se refere o subitem 1.5.1. deste Contrato, de acordo com os serviços efetivamente executados, 
medidos e aceitos, em conformidade com as Normas de Medição e Pagamento a que se refere o 
subitem 1.5.5; 

3.4 Eventuais serviços não previstos e imprescindíveis ao bom andamento dos trabalhos serão remunerados 
conforme os preços propostos pela CONTRATADA e aprovados pela CONTRATANTE, buscando 
sempre o menor preço, entre as tabelas oficiais (SIURB — infraestrutura e edificações) e cotações de 
mercado, mediante termo de aditamento ao contrato. Poderão ser utilizadas, a critério da 
CONTRATANTE, tabelas oficiais de outros órgãos municipais, estaduais e federais para remuneração 
de serviços que  não constem das tabelas oficiais da PMSP: 

9 
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3.4.1  Inclusão  de preços: no caso de serviços extra-contratuais constantes das Tabelas Oficiais, SIURB, 
o preço a ser considerado é calculado da seguinte forma: 

Po = P 	truncado com duas casa, K r _ L  truncado com quatro casas 

lo 

Sendo: 

P = custo do serviço a incluir extraído da tabela SIURB 

Po = custo do serviço na data-base do contrato 

K= fator de retroação 

I = indice "Edificações" de finido por Portaria da Secretaria de Finanças da PMSP, correspondente à data 
de publicação das Tabelas SIURB ou SSO 

lo = indice "Edificações" definido por Portaria da Secretaria de Finanças da PMSP, correspondente à 
data-base do contrato; 

3.4.2 Para os casos de serviços não constantes das tabelas o ficiais, a CONTRATADA deverá elaborar a 
solicitação de aprovação da  Composição  de Preço Unitário utilizando os insumos,  mão-de-obra e 
equipamentos constantes das Tabelas Oficiais SIURB: na ausência destes itens na Tabelas da 
SIURB, utilizar as de outros órgãos municipais, estaduais ou federais, obedecendo ao Principio de 
Vantajosidade para o  município, retroagindo para a data-base do contrato conforme procedimento 
de Inclusão, utilizando-se como parâmetro "I", neste caso, o último indice publicado anteriormente 
à data da  cotação; 

3.5 A  remuneração  dos serviços objeto do presente Contrato sera efetuada através de medições mensais dos 
serviços executados, mediante solicitação da CONTRATADA, de acordo com o Cronograma  Físico-
Financeiro  a que se refera o subitem 1.5.1: 

3.5.1 0 valor da medição sera apurado no primeiro dia útil posterior ao da execução dos serviços, com 
base nas Normas de  Medição e Pagamento a que se refere o item 1.5.5. deste Contrato. A 
primeira  medição será efetuada entre o dia da  emissão  da Ordem de Serviços e o último dia do 
mesmo mês correspondent; 

3.5.2 A quantificação dos serviços executados em cada  período  de medição sera realizada e 
apresentada pela CONTRATADA para conferência e aprovação da CONTRATANTE ou seus 
prepostos; 

3.5.3 A apresentação dos dados a que se refere o item 3.5.2 deste contrato  deverá ser efetuada pela 
CONTRATADA, para a CONTRATANTE ou seus prepostos, até o quinto dia útil do mês posterior 
ao mês de  execução  dos serviços; 

3.6 Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da Contratada no BANCO DO 
BRASIL S/A., conforme Decreto n°. 51.197 de 22/01/10, em estrita observância da ordem cronológica de 
entrada dos respectivos processos no Departamento do Tesouro da Secretaria de Finanças, na forma da 
Portaria 45/94 — SF: 

3.6.1 A CONTRATADA  deverá estar ciente de que a existência de registro no CADIN impedirá o 
pagamento do contrato, nos termos do disposto no  Inciso  Il, do Artigo 30  da Lei 14.094/05; 

3.7 Todas as  medições relativas a este Contrato  terão seus pagamentos efetuados no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da data final do  período  de adimplemento de cada parcela na forma da Portaria N.° 45/94- 
SF 
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3.7.1 Durante o periodo de  aferição, caso venha a ocorrer a necessidade de providências 
complementares por parte da CONTRATADA, a fluência deste prazo ficará interrompida, 
reiniciando-se sua contagem a partir da data em que forem cumpridas as providências; 

3.8 	A solicitação de pagamento das medições deverá vir acompanhada de documentação contratual 
atualizada, relatórios específicos dos serviços e demais documentos definidos pela CONTRATANTE; 

3.9 Todas as faturas deverão ser apresentadas em 2 (duas) vias, juntamente com comprovação  pela 
CONTRATADA do recolhimento das importâncias devidas ao FGTS, relativas às faturas anteriores; 

3.10  Serão efetuadas as retenções referentes ao INSS na forma da  legislação federal e ao ISS na forma da 
legislação municipal.(a isenção depende da solicitação por parte da empresa, se ela não solicitar não é 
isenta, não sendo isenta tem que apresentar. Ou seja a  isenção não é automática); 

3.11 A ultima medição só será liberada após a  emissão  do Termo de Recebimento Provisório  do Objeto: 

3.11.1 A última medição  não poderá ser inferior a 1,0% do valor do contrato e, para todos os efeitos, 
será considerada como referente aos serviços executados entre a data do Recebimento Provisório 
do objeto contratual e a data da  medição anterior; 

3.12 A  liberação  do pagamento da primeira medição ficará condicionada ao efetivo inicio da implantação do 
canteiro de obras, e do escritório de  fiscalização, apresentação  do Plano de Trabalho, cronograma físico 
e Plano da Qualidade e à  colocação das placas de obra, com modelo e medidas definidas pela 
CONTRATANTE, e a apresentação do Registro da CEI junto ao INSS; 

3.13 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de responsabilidade pelos serviços executados ou 
implicará a  aceitação  dos mesmos, cuja aprovação dependerá das condições estabelecidas na cláusula 
décima primeira deste contrato; 

3.14 As  condições pactuadas poderão ser alteradas por ulterior edição  de normas Federais ou Municipais; 

3.15 A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir discriminados, 
para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes conforme Portaria SF n °  92, 
de 16/05/2014: 

3.15.1 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — F.G.T.S., fornecido 
pela Caixa Econômica Federal; 

3.15.2  Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciàrias e as de Terceiros — CND 
- ou outra equivalente na forma da lei; 

3.15.3  Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do  Município  de São Paulo. 

3.15.4 Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

3.15.5 Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem, em 
seu corpo, que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa; 

3.15.6 Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 

3.15.7  Relação atualizada dos empregados vinculados à  execução contratual e Folha de freqüência 
assinada pelo preposto do Contratado; 

3.15.8 Folha de Pagamento dos salários dos empregados vinculados à  execução contratual; 

3.15.9  Cópia  do Protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP); 

3.15.  Cópia  da Guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da última fatura vencida. 
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CLÁUSULA QUARTA — REAJUSTAMENTO 

4.1 Os preços contratuais serão reajustados a cada 12 meses em conformidade com o estabelecido na Lei 
Federal N.° 10.192 de 14/02101. Na hipótese de reajustamento, o indice estabelecido será de: 
"Edificações em Geral" - publicado pela SF, em conformidade com o Decreto n.° 25.236 de 29/12/87. 
0 reajuste será calculado pela seguinte formula: 

R = Po (I -Io) / lo 

Onde: 

R = valor do reajuste. 

Po = preço a reajustar, referente à mediçâo do periodo. 

I = indice especifico definido por Portaria da Secretaria das Finanças da PMSP, nos termos do Decreto 
n.° 25.236 de 29/12/87, referente ao 12° mês, contados a partir da data base da proposta. 

lo = mesmo indice, porém referente ao mês da data base da proposta; 

4.2 0 marco inicial para cômputo do  período  de reajuste será a data base da proposta, nos termos do que 
dispõe  a Lei Federal n° 10.192/2001; 

4.3 Caso não seja conhecido o indice do mês da efetiva execução  dos serviços para fechamento da medição 
mensal, será adotado o último indice publicado. Após  a  obtenção  do indice relativo ao mês da  medição, 
será processado novo cálculo de reajustamento, onde a diferença constatada, conforme seja, será 
corrigida através de débito ou crédito em faturamento posterior; 

4.4 As  condições pactuadas poderão ser alteradas por ulterior edição de normas Federais ou Municipais. 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA 

5.1 Em garantia à fiel e regular execução  do presente ajuste, a CONTRATADA procedeu ao recolhimento 
relativo a 5% do valor contratual, correspondendo a R$ 1.294.099,12 (um milhão, duzentos e noventa e 
quatro mil, noventa e nove reais e doze centavos), consoante Guia de Caução em Seguro Garantia 
Formulário n° 0033315/2016. 

5.2 A Garantia Contratual será devolvida, desde que não haja pendência a solucionar, mediante solicitação 
por escrito da CONTRATADA, após o Termo de Recebimento Definitivo das obras; 

5.3 A Garantia Contratual, quando em dinheiro, será devolvida atualizada monetariamente; 

5.4 A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia Contratual toda importáncia que a qualquer 
titulo lhe for devida pela CONTRATADA: 

5.4.1 Ocorrendo o desconto no decorrer do prazo contratual, a Garantia Contratual deverá ser 
complementada no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da data do recebimento de 
notificação escrita; 

5.5 A Garantia Contratual deverá ser complementada sempre que houver alteração  do valor contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - PENALIDADES E MULTAS 

6.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
Contratada as sanções legalmente estabelecidas nos termos do Artigo 87 da Lei Federal 8.666/93 e 
alterações posteriores; 

6.2 A CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as multas a seguir relacionadas, sem prejuízo das 
demais sanções legalmente estabelecidas: 

RL: 603.737.2 
SEHAB/SECMH psie-3 
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6.2.1 0,1% (zero virgula um por cento) do valor contratual, por dia de atraso, ate o limite de 1,5% (um 

virgula cinco por cento), caso não sejam cumpridas as  obrigações estipuladas no item 7.1.8; 

6.2.2 1,0% (um por cento) do valor mensal, previsto no cronograma integrante das Ordens Parciais de 
Serviços de cada área integrante da obra, caso não seja cumprida a programação mensal, a que 
se refere o subitem 7.1.23; 

6.2.3 1,0% (um por cento) do valor dos serviços não aceitos por inobservância das determinações  da 
Fiscalização feitas no Diário de Obras, e em desacordo com projetos e normas técnicas; 

6.2.4 5,0% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de inexecução parcial do Contrato; 

6.2.5 Quando a soma das multas aplicadas através dos itens 6.2.1, 6.2.2, 6.2.3 e 6.2.4 atingir 15% 
(quinze por cento) do valor contratual, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá rescindir o 
Contrato; 

6.2.6 10% (dez por cento) do valor contratual no caso de inexecução total, que se caracterizará pelo não 
inicio das obras no prazo de 30 (trinta dias), a contar da  emissão  da Ordem de Inicio, ou se 
provocar a  Rescisão  do Contrato sem causa ou motivo legal; 

6.2.7 As multas serão aplicadas sem prejuízo  de  rescisão  de Contrato por motivo de inadimplência e a 
aplicação de uma não excluirá a de outra, desde que  compatíveis  entre si; 

6.3 As importàncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a ser efetuado à CONTRATADA, 
nos termos do  parágrafo único do artigo 55 do Decreto Municipal N.0  44.279/03, podendo, conforme o 
caso, serem inscritas para constituir divida ativa, na forma da Lei, ficando, nessa hipótese, sujeitas à 
execução fiscal; 

6.4 	As multas previstas nesta Cláusula não têm caráter compensatório, mas meramente moratório e, 
conseqüentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da  reparação  dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que o seu ato venha a acarretar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1 A CONTRATADA, além das responsabilidades previstas neste Contrato e nos documentos relacionados 
no item 1.5., que o integram, obriga-se a: 

7.1.1 Submeter à CONTRATANTE previamente, o plano do canteiro de obras e o projeto do escritório da 
fiscalização, devidamente detalhado; 

7.1.2 Mobilizar, instalar, após a  aprovação  pela CONTRATANTE, e manter o canteiro de obras; 

7.1.3 Providenciar a colocação, em local  visível  na obra, desde a  instalação  do canteiro, de placas das 
obras, de acordo com o modelo fornecido pela CONTRATANTE; 

7.1.4 Providenciar e manter os seguintes seguros: 

7.1.4.1 Risco de responsabilidade civil do construtor; 

7.1.4.2 Contra acidentes de trabalho; 

7.1.4.3 Riscos diversos de acidentes físicos  da obra, além de outros exigidos pela legislação pertinente; 

7.1.5 As despesas decorrentes de acidente de trabalho, incluindo as relativas aos empregados de 
subcontratadas, não cobertas pelo seguro, correrão por conta da CONTRATADA; 

7.1.6 Adotar um plano de qualidade a ser utilizado nos serviços que competem à obra contratada, que 
deve ser submetido à aprovação da CONTRATANTE, até 10 (dez) dias após a  assinatura  do 
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contrato, com todos os detalhes pertinentes e o compromisso da estrita observanciaino transcorrer 
da obra e que fará parte integrante do presente contrato; 

7.1.7 Contratar mão-de-obra  de acordo com as necessidades dos serviços; 

7.1.8 Concluir a implantação do canteiro de obras e do  escritório  da fiscalização da CONTRATANTE, até 
30 (trinta) dias, a contar da  emissão  da Ordem de Inicio; 

7.1.9 Manter, desde a efetivação do Contrato até sua  conclusão,  constante e permanente vigilância do 
local das obras, evitando sua  invasão por terceiros, bem como danos ou prejuízos decorrentes de 
ação humana ou de animais sobre os materiais, equipamentos e serviços executados, cabendo-
lhe toda responsabilidade por qualquer perda que venha a ocorrer; 

7.1.10 A CONTRATADA é responsável por todos os custos e segurança dos materiais e equipamentos 
necessários  à execução dos serviços, não cabendo à CONTRATANTE nenhum ônus por motivo 
de perdas, roubos ou despesas com seguro dos mesmos; 

7.1.11 Contratar, com aprovação da SEHAB, técnicos de  nível superior, nível  médio, auxiliares técnicos 
e ainda manter veiculo com motorista, combustível e estacionamento que ficará a  disposição 
exclusiva para a fiscalização de SEHAB, TERMO DE REFERÊNCIA e PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA; 

7.1.12 Manter na  direção  dos trabalhos profissional de  nível superior preposto, previamente aceito pela 
CONTRATANTE, habilitado a representá-la em tudo que se relacione com a  execução  do 
Contrato, devendo comunicar por escrito o nome e CREA deste preposto; 

7.1.13 Conduzir os trabalhos de acordo com as normas técnicas, em estrita observância à legislação 
Federal, Estadual e Municipal e a quaisquer ordens ou determinações do Poder Público, devendo 
ainda, conduzir os trabalhos e o pessoal de modo a formar junto ao público uma boa imagem da 
CONTRATANTE e da própria CONTRATADA; 

7.1.14 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto deste Contrato, de modo a 
conduzi-lo eficientemente, de acordo com as  especificações estabelecidas nos documentos 
anexos, bem como nos prazos parciais e totais, previstos no Contrato, no Cronograma Geral e nos 
Cronogramas parciais; 

7.1.15 A CONTRATADA é responsável pelo custo dos ensaios suplementares que forem exigidos pela 
CONTRATANTE, no sentido de atestar a qualidade e características  dos materiais empregados ou 
dos serviços executados, em firmas ou entidades indicadas pela CONTRATANTE ou seus 
prepostos; 

7.1.16  Liberação  de serviços junto às Concessionárias correspondentes; 

7.1.17 Fornecer todos os materiais, inclusive os equipamentos, máquinas e ferramentas, necessários  à 
execução do objeto contratual de acordo com as  especificações estabelecidas (item 1.5); 

7.1.18 Transportar (vertical e horizontalmente), carregar e descarregar os materiais, equipamentos, 
máquinas e ferramentas; 

7.1.19 Cumprir e fazer com que todo pessoal em serviço no local das obras observe os rcgulamentos 
disciplinares de segurança e higiene (Portaria n.° 3214 178 — Ministério do Trabalho), NR-06 — 
Equipamento de Proteção Individual (EPI) e NR-18 — Condições e meio Ambiente de Trabalho na 
Industria da Construção, com especial atenção  para plataformas de  proteção, bandejas externas . e 
andaimes, mantendo o local de trabalho sempre limpo e organizado, de forma a permitir o perfeito 
andamento dos serviços; 
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7.1.20 Providenciar em 24 (vinte e quatro) horas con ans 	comunicaçao, a  retirada  de qualquer 

preposto ou empregado cuja permanência nas atividades do escopo contratual for considerada 
inconveniente pela CONTRATANTE; 

7.1.21 Realizar e apresentar mensalmente a programação das obras e serviços, a serem executadas, 
com indicação em planta das moradias que necessitam de remoção, sem ônus para a 
CONTRATANTE, feitas com a  coordenação técnica física e social da SEHAB, cujo não 
cumprimento implicará na aplicação das penalidades previstas; 

7.1.22 Providenciar a entrega, mensalmente à CONTRATANTE, de relatório sobre o andamento e 
execução dos serviços, planta com demarcação do serviço realizado no mês, bem como o 
acumulado dos meses anteriores e cronograma dos serviços realizado comparado ao proposto no 
Contrato; 

7.1.23 Providenciar a entrega, mensalmente à CONTRATANTE, de fotografias tamanho 10 x 15 (dez por 
quinze)  centímetros, em cores, em 2 (duas) cópias e arquivos digitais, indicando data de tomada e 
a denominação da obra, e que dêem a  posição clara do estado e andamento da obra, sua 
localização e a descrição do aspecto que a fotografia saliente. Os locais de tomada das fotos 
deverão estar indicados na planta solicitada no item 7.1.24; 

7.1.24 Permitir e facilitar à CONTRATANTE ou seus prepostos, oficialmente designados, o levantamento 
físico  da força de trabalho (mão  de obra e equipamentos), podendo esta, para todos os efeitos, 
fazer uso das informações coletadas e dos resultados apurados; 

7.1.25 Reparar, corrigir, remover, substituir no todo ou em parte, os serviços objeto do presente, desde 
que se verifiquem defeitos ou  incorreções, resultantes da  execução  dos serviços ou dos materiais 
empregados; 

7.1.26 Atender a todas as  disposições  do Decreto Municipal n.° 46.380, de 26 de setembro de 2005, 
em especial a obrigatoriedade de: 

I - utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal; 

Il - apresentação, pela CONTRATADA, em cada medição, como condição  para recebimento das obras ou 
serviços de engenharia executados, dos seguintes documentos: 

a) declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, quando essa for a 
hipótese, acompanhadas das respectivas notas fiscais de sua aquisição; 

b) no caso do uso de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, em face do que estabelece o 
artigo 46 da Lei Federal n° 9.605, de 1998, devendo ser entregues à CONTRATANTE: 

1) notas fiscais de aquisição desses produtos e subprodutos; 

2) original da 1a (primeira) via da  Autorização  de Transporte de Produtos Florestais - ATPF, expedida pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 

3) comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa encontra-se 
cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA; 

III - cumprimento, pela CONTRATADA, dos requisitos previstos nos incisos I e Il do Art. 6° do Decreto 
Municipal n. °  46.380/05, sob pena de rescisão do contrato, com fundamento nos incisos I e  lido artigo 78, e da 
aplicação das penalidades estipuladas nos artigos 86 a 88, todos da Lei Federal n° 8.666, de 1993, e da 
sanção administrativa de proibição de contrz.;ar com a  Administração Pública pelo período  de até 3 (três) anos, 
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com base no inciso V do § 8° do artigo 72 da Lei Federal n° 9.605, de 1998, sem prejuízo das implicações  de 
ordem criminal; 

7.1.26.1 A CONTRATANTE encaminhará  à unidade do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, da circunscrição administrativa correspondente a 
obra ou serviço de engenharia, até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao da  medição, o 
original da 1a (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais - ATPF, 
consoante modelo constante do Anexo Il integrante do Decreto Municipal n.° 46.380/05; 

7.1.26.2 Caberá, ainda, à CONTRATANTE instruir os autos respectivos com a seguinte 
documentação: 

I - copia da l a  (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais - ATPF 
ou original da declaração de emprego de produtos ou subprodutos de madeira de origem 
exótica; 

Il - comprovante de que trata o item 3 da  alínea "b" do inciso II, do art.6° do Decreto 
Municipal n.° 46.380/05, no caso de produtos ou subprodutos florestais de origem 
nativa; 

III - original ou copia autenticada das notas fiscais de aquisição dos produtos e 
• 	subprodutos de madeira, tanto de origem nativa quanto de origem exótica; 

IV - comprovante de recebimento, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do original da P  (primeira) via da 
Autorização de Transporte de Produtos Florestais - ATPF, nos termos do § 1°, do 
art.6° do Decreto Municipal n.° 46.380/05; 

7.1.26.3 A CONTRATADA deverá manter em seu poder copia autenticada da l a  (primeira) 
via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais - ATPF, para fins de 
comprovação  da regularidade perante o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA; 

7.1.27 Atender a todas as disposições do Decreto Municipal n.° 48.184, de 13 de março de 2007, em 
especial a obrigatoriedade de: 

I - apresentação, pela CONTRATADA, em cada medição, como condição para recebimento, dos 
seguintes documentos: 

a) notas fiscais de aquisição desses produtos; 

b) na  hipótese  de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m' (três metros cúbicos), copia da 
última Licença de  Operação  do empreendimento responsável pela  extração  dos produtos de 
mineração, emitida pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, quando 
localizado no Estado de São Paulo, ou de documento equivalente, emitido por órgão ambiental 
competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de 
empreendimentos localizados em outro Estado; 

Il - cumprimento, pela CONTRATADA, do requisito previsto no inciso I do "caput" do art. 6° do Decreto 
Municipal n.° 48.184/07, sob pena de rescisão do contrato, com fundamento nos incisos I e Il do 
artigo 78, e da aplicação das penalidades estipuladas nos artigos 86 a 88, todos da Lei Federal n° 
8.666, de 1993, e da  sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública 
pelo período  de até 3 (três) anos, com base no inciso V do § 8° do artigo 72 da Lei Federal n° 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, sem prejuízo das implicações  de ordem criminal; 
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7.2 A CONTRATADA é responsavel pela  analise  e estudos dos  elementos técnicos . fornecidos pela 

CONTRATANTE para a  execução  dos serviços, não se admitindo, em nenhuma  hipótese,  a  alegação  de 
ignorância de tais documentos. Caso a CONTRATADA constate quaisquer discrepâncias,  omissões  ou 

erros, inclusive qualquer  transgressão às normes técnicas, regulamentos ou leis em vigor, deverá 
comunicar o fato, por escrito, à  CONTRATANTE  para que tais defeitos sejam sanados, se procedentes 
forem: 

7.2.1 A CONTRATANTE  poderá solicitar à CONTRATADA a  apresentação  de desenhos que 
complementem ou substituam os apresentados no projeto, os quais  deverão ser incorporados ao 
"as built"; 

7.3 Os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciària, acidentària, tributária, administratives e 
civis, decorrentes da  execução  dos serviços objeto deste Contrato,  correrão por conta exclusiva da 
CONTRATADA; 

7.4 A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela  execução  da totalidade dos serviços objeto 
do presente Contrato, pela administração, coordenação dos mesmos e, conseqüentemente, responderá 
criminalmente por todos os danos, perdas e/ou  prejuízos  que por dolo ou culpa, no  exercício  de suas 
atividades, venha direta ou indiretamente, provocar ou causar, por si ou por seus empregados, ou por 
empregados subcontratados, à CONTRATANTE ou a terceiros; 

7.5 A CONTRATADA deverá manter permanentemente no local da obra, um Diário de Obras, no quai  serão 
obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA, todas as ocorrências da obra, 
tais como: serviços realizados, entrada e  saída  de materiais, anormalidades, não-conformidades, de modo 
a haver um completo registro de todos os fatos relativos à  execução das obras; 

7.6 A CONTRATADA deverá manter, no local da obra, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos 
abaixo, que  constituirão o processo da obra, o quai deverá permanecer no canteiro durante toda sua 
execução: 

7.6.1 Uma  cópia  do Contrato e dos documentos indicados no item 1.5; 

7.6.2 As cadernetas de campo, os quadros resumo, os registros e controle e demais documentos 
técnicos das obras; 

7.6.3 Arquivo ordenado de relatórios, pareceres,  cópias  de correspondências trocadas com a 
CONTRATANTE,  avaliações e medidas realizadas e demais documentos administrativos das 
obras; 

7.6.4 Registros e autorizações; 

7.6.5  Programação física especificada da obra, com a respective evolução das execuções e 
permanentemente atualizada, incluindo plantas e fotografias de acordo com o especificado nos 
subitens 7.1.24. e 7.1.25; 

7.6.6 Registros semanais do numero de  operários e quinzenais dos equipamentos alocados à obra; 

7.6.7 Coletânea das Normas Técnicas pertinentes à obra; 

7.7 Os encarregados da obra  serão pessoas de experiência, de idoneidade técnica e deverão permanecer na 
obra durante as horas de trabalho, além de estarem habilitados a prestar esclarecimentos pertinentes à 
mesma, quando solicitados pelos representantes da CONTRATANTE; 

7.8 A CONTRATANTE se reserva o direito de contratar com outras empresas, simultaneamente e para o 
mesmo local, a  execução  de obras e serviços distintos daqueles abrangidos por este Contrato: 
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7.8.1 A CONTRATADA deverá permitir a introdução de pessoal, material e/ou equipamentos na área, 
necessários à execução desses serviços ou de concessionárias de serviço público; 

7.8.2 A CONTRATADA exonera, desde já, a CONTRATANTE de toda e qualquer responsabilidade 
relativa a danos ou prejuizos que lhe sejam causados pelas empresas de que trata este item, 
ficando claro que tais responsabilidades são reciprocas e exclusivas das empresas contratadas; 

7.9  Concluídas  as obras e serviços, a CONTRATADA, após as  comunicações  da CONTRATANTE, deverá 
remover todo o equipamento utilizado, o material excedente, os entulhos e as obras provisórias, 
entregando provisoriamente os serviços, o local e as áreas conques, em condições de limpeza e de uso 
imediato; 

7.10 A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE, para as providências de ordem 
legal, quaisquer descobertas, materiais ou objetos, que possam apresentar interesses científicos, 
mineralógicos ou arqueológicos; 

7.11. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, os comprovantes de responsabilidade técnica 
pela execução dos serviços junto ao CREA — Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(ART), Prefeitura Municipal de São Paulo e demais órgãos competentes até o 10 0  (décimo) dia corrido, 
contado a partir da  emissão  de Ordem de Inicio dos serviços: 

7.11.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, as  atualizações  dos comprovantes de 
responsabilidade técnica pela execução dos serviços junto ao CREA — Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (ART) até o 10°(décimo) dia corrido do  mês subseqüente a 
qualquer alteração contratual de prazo e valor; 

7.12 Fica desde já convencionado que a CONTRATADA cede e transfere à CONTRATANTE, sem qualquer 
ônus adicional, além dos previstos neste Contrato, a posse e propriedade sobre todos os documentos 
criados no  âmbito  do mesmo, podendo a CONTRATANTE fazer o uso que lhe convier; 

7.13 Quando da  execução  dos serviços de terraplenagem, as jazidas e bota-foras a serem utilizados pela 
CONTRATADA, deverão ser submetidos à aprovação prévia da CONTRATANTE: 

7.13.1 Os bota-foras, ou Aterros de  Resíduos  da Construção Civil, deverão estar licenciados pela 
CETESB; 

7.13.2 A autorização para utilização de bota-fora proposto pela CONTRATADA considerará os custos 
decorrentes de transporte do material e eventual taxa cobrada pela administração dos Aterros, 
observando-se o Princípio da Vantajosidade para o município, podendo ocorrer alteração de bota-
fora, caso se encontre alternativa mais econômica; 

7.14 As áreas de jazidas e bota-foras previamente à sua  utilização deverão ter suas seções transversais 
primitivas levantadas pela CONTRATADA e submetidas à aprovação da CONTRATANTE; 

7.15 Manter, durante toda a  execução  do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de  habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.16 A CONTRATADA se obriga a executar um "check list" das condições  de uso dos equipamentos de 
segurança e iluminação onde a Fiscalização verificará o funcionamento das instalações. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

8.1 Além das responsabilidades previstas neste Contrato e nos anexos que o integram, a CONTRATANTE 
obriga-se a: 
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8.1.1 Fornecer à CONTRATADA, todas as  informações necessárias  à  execução  dos /serviços objeto 

deste Contrato; 

8.1.2 Designar representante servidor para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato; 

8.1.3 Providenciar e executar todas as  ações administrativas de sua exclusiva competência, relativas à 
execução dos trabalhos. 

CLÁUSULA  NONA- CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir o presente Contrato, no todo ou em parte. Poderá 
subempreitar os serviços parcialmente, até o limite de 30% (trinta por cento), com o consentimento 
expresso da CONTRATANTE, dado por escrito, continuando, entretanto, a responder direta e 
exclusivamente pela fiel observância das obrigações contratuais; 

9.2 É vedada à CONTRATADA subcontratar qualquer parcela das obras sem autorização, prévia e por escrito, 
da CONTRATANTE. Não observadas estas  disposições, incorrerá no disposto na Cláusula Décima 
Terceira —  Rescisão; 

9.3 À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pelos serviços por ela executados bem como pelos 
executados por terceiros subcontratados, não havendo desta forma, qualquer vinculo contratual entre a 
CONTRATANTE e eventuais subcontratadas da CONTRATADA; 

9.4 As faturas emitidas por eventuais subcontratadas deverão estar sempre em nome da CONTRATADA, 
ficando expressamente vedada à emissão diretamente contra a CONTRATANTE. (a responsabilidade é da 
contratada não tendo a contratante vinculo contratual com a subcontratada mesmo que a subcontratação 
for oficial). 

CLÁUSULA DÉCIMA — FISCALIZAÇÃO 

10.1  Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços 
objeto deste Contrato, a CONTRATANTE, através de seus funcionários  ou de prepostos formalmente 
designados, se reserva o direito de, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, 
exercer a mais ampla e completa fiscalização  dos serviços e para esse efeito, a CONTRATADA obriga-se 
a: 

10.1.1 Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE e seus 
prepostos garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 
documentos relativos aos serviços executados ou em execução; 

10.1.2 Atender prontamente às reclamações, exigências ou  observações feitas pela CONTRATANTE ou 
seus prepostos, desfazendo, corrigindo ou reconstruindo, quando for o caso, à sua própria custa, 
os serviços que  não obedeçam aos respectivos projetos, especificações, memoriais descritivos ou 
normas técnicas pertinentes; 

10.1.3 Sustar qualquer serviço em execução,  que comprovadamente não esteja sendo executado com a 
boa técnica, ou coloque em risco a segurança pública ou bens da CONTRATANTE ou ainda por 
inobservância e/ou desobediência às ordens ou  instruções  da CONTRATANTE, e seus prepostos, 
cabendo à CONTRATADA todos os ônus com a paralisação; 

10.1.4 Cientificar por escrito, à CONTRATANTE ou seus prepostos, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

10.1.5 Cientificar por escrito, à CONTRATANTE ou seus prepostos, todas as ocorrências e providências 
relativas ao plano de qualidade adotado para a obra, segundo o item 7.1.6 deste contrato; 
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10.2 A CONTRATANTE se fará representar no local das obras e serviços, porseu representante credenciado 

e na falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições dpoderes; 

10.3 A CONTRATANTE poderá, sem prejuízo das suas  atribuições  de acompanhamento, contratar com 

profissionais, consultores ou empresas especializadas, o controle quali-quantitativo dos serviços, assim 

como, o acompanhamento e desenvolvimento da execução, à vista das normas técnicas e dos projetos; 

10.4 Todas as  solicitações, reclamações, exigências ou  observações relacionadas com a execução dos 
serviços, feitas pela CONTRATANTE ou seus prepostos à CONTRATADA ou vice-versa, nas hipóteses 
em que couber, somente produzirão efeitos vinculatórios desde que processados por escrito ou 
registradas no Diário de Obras: 

10.4.1 As observações registradas no Diário de Obras, deverão ser assinadas pelo representante da 
CONTRATANTE e pelo preposto da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

11.1 0 objeto do Contrato será recebido quando perfeitamente de acordo com as  condições contratuais e 
demais documentos que o integrarem; 

11.2 0 Termo de Recebimento Provisório deverá ser lavrado mediante solicitação da CONTRATADA, pelo 
responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, através da Unidade Fiscalizadora, mediante Termo 
circunstanciado e assinado pelas partes nos Termos do Art. 50 do Decreto Municipal N.0  44.279/03; 

11.3 No caso da não aceitação provisória, a CONTRATADA deverá tomar todas as  providências  para sanar os 
problemas constatados, no prazo fixado pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, sem 
prejuízo  da aplicação pela CONTRATANTE. das penalidades previstas contratualmente: 

11.3.1 Caso as falhas  não sejam corrigidas dentro do prazo fixado, a CONTRATANTE poderá entrar em 
Juizo, com a competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das penalidades previstas; 

11.4 A CONTRATANTE poderá, em caso de seu interesse e desde que não hajam prejuízos  dos serviços, 
aceitar parcialmente, para livre  utilização imediata de quaisquer etapas, partes, serviços, áreas ou 
instalações  da obra nos termos do Recebimento Parcial Provisório; 

11.5 Para a emissão do Termo de Recebimento Provisório, a CONTRATADA deverá entregar a Planta 
Cadastral ("as built"), conforme especificado na CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DISPOSIÇÕES FINAIS e 
o cadastro das redes de águas e esgoto aprovados pela SABESP; 

11.6 Decorrido o prazo de Observação das Obras de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento 
Provisório, o objeto do Contrato será recebido definitivamente por comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, nos termos do artigo 51 do Decreto 
Municipal n.° 44.279/03: 

11.6.1 Para  emissão  do Termo de Recebimento Definitivo é necessário que a CONTRATADA apresente 
a comprovação da quitação do  Imposto  Sobre Serviços de Quaisquer Natureza — ISQN, Certidão 
Negativa de Débitos — CND do INSS e o de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço — FGTS, referente à obra contratada, na forma de legislação vigente; 

11.7 A responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurança dos serviços executados, 
subsistirá na forma da lei mesmo após seu recebimento definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DOS SERVIÇOS 

12.1 	A CONTRATANTE se reserva o direito de suspender temporariamente os serviços sempre que se fizer 
necessário. 
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13.1 A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o presente Contrato, independentemente de aviso, 
notificação ou  interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA qualquer direito à 
indenização,  nos seguintes casos: 

13.1.1 Atraso injustificado no início dos serviços a contar da data da  emissão  da Ordem de Inicio; 

13.1.2 Paralisação dos serviços, sem comprovada justificativa apresentada à CONTRATANTE por 
escrito e por ela aceita; 

13.1.3  Cessão  ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte; 

13.1.4  Não atendimento à  comunicação  da CONTRATANTE, no sentido de afastar qualquer pessoal 
envolvido no desenvolvimento dos serviços; 

13.1.5 Inobservância das normas ou  especificações  da CONTRATANTE; 

13.1.6 Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata, falência, transformação, fusão  ou  incorporação  da 
CONTRATADA; 

13.1.7  Imperícia, negligência, imprudência ou  desídia  na realização dos serviços contratados; 

13.1.8 Caracterização de dificuldade financeira que venha a refletir em prejuízo ao andamento normal 
dos serviços; 

13.1.9 Aplicação à CONTRATADA da pena de declaração de inidoneidade ou de  suspensão temporária 
para licitar e contratar com a  Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida 
em outro procedimento administrativo, nos termos do parágrafo único do artigo 29 da Lei 
Municipal n.° 13.278/02 e parágrafo único do artigo 52 do Decreto Municipal n.° 44.279/03; 

13.2 A CONTRATADA perderá em favor da CONTRATANTE, o direito à restituição da garantia contratual e 
das retenções, rescindido este Contrato com base em quaisquer das razões enumeradas em 13.1; 

13.3 No caso da  Rescisão ser resultante de inadimplemento contratual por parte da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE deverá ser indenizada de todos os  prejuízos decorrentes da  Rescisão; 

13.4 Atendendo ao interesse público, a CONTRATANTE poderá promover a  Rescisão unilateral do Contrato, 
nos termos da lei; 

13.5 A CONTRATANTE, após notificar a CONTRATADA da  Rescisão Contratual, tomará posse imediata de 
todas as obras e serviços executados e de todos os materiais existentes no canteiro de obras, devendo 
apresentar um relatório completo, historiando a  Rescisão  do Contrato, contendo uma avaliação detalhada 
das obras, serviços e materiais: 

13.5.1 A  avaliação acima citada deverá ser feita por uma Comissão  a ser designada pela 
CONTRATANTE, e composta por 3 (três) membros escolhidos entre pessoas de reconhecida 
capacidade e idoneidade, sendo um representante da CONTRATANTE, outro da CONTRATADA, 
e o terceiro que a presidirá, entre pessoas alheias às partes; 

13.5.2 A  Comissão terá um prazo de 20 (vinte) dias a partir de sua constituição, para apresentação de 
seu relatório conclusivo, o qual servirá para acerto de contas entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA; 

13.6 Nos casos de  rescisão amigável do Contrato, a CONTRATADA fará jus apenas aos pagamentos nos 
termos da lei: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — RESCISÃO 

L úcia  H 
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13.6.1 Desta forma, far-se-à o pagamento final, com mútua, plena e geral quitação no ato da' assinatura 

do distrato; 

13.7 Em caso de concordata da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá manter o Contrato se assim o 
entender conveniente, assumindo o mesmo e/ou o comando da totalidade ou parte dos serviços, ou ainda, 
transferir o remanescente do Contrato a outra empresa; 

13.8 	Rescindido o Contrato, a CONTRATADA tem um prazo de 10 (dez) dias, a contar do acerto de contas, 
para se retirar do canteiro de obras, e deixá-lo inteiramente desimpedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — TOLERÂNCIA 

14.1 Se, qualquer das partes contratantes, em beneficio da outra, permitir, mesmo por omissão, a 
inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente Contrato e/ou 
seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar, afetar ou prejudicar essas mesmas cláusulas e 
condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — CLÁUSULA ANTI- CORRUPÇÃO 

15.1 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 
dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam 
prática ilegal ou de  corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
ou de outra forma a ele  não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 
colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEXTA- DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 A CONTRATADA deverá realizar  um levantamento cadastral ("as built") das obras, sem ônus para a 
CONTRATANTE, e para tanto deverá durante a  execução  dos serviços registrar e cadastrar as 
alterações ocorridas com relação ao projetado. Esse levantamento deverá estar amarrado em marcos 
RN's bem definidos; 

16.2 Quando da  conclusão das obras a CONTRATADA deverá entregar o Levantamento Cadastral ("as built") 
que deverá ser apresentado contendo: 

16.2.1 Todas as informações anotadas durante a execução das obras e necessárias à  visualização  da 
situação real da área após a conclusão das obras, observando ainda, escala adequada, formatos 
padrão ABNT e articulação de folhas, quando pertinente; 

16.2.2 Carimbo e legenda de acordo com o modelo da CONTRATANTE; 

16.2.3 Planta geral elaborada conforme as normas de Prefeitura, visando à regularização  urbanística e 
fundiária com o parcelamento da área em  questão; 

16.3 A CONTRATADA deverá encaminhar os desenhos do levantamento cadastral e projeto executivo, em 3 
(três)  cópias plotadas, assinadas e datadas pelo seu responsável técnico, e em arquivo digital dwg. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO 

17.1 	Para dirimir qualquer questão que venha a ocorrer relativa ao Contrato, o Foro competente é o da 
Fazenda Pública da Capital do Estado de São Paulo, devendo a parte vencida pagar à vencedora as 
custas, despesas extrajudiciais e demais  combinações legais e contratuais: 
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17.1.1 Quaisquer quantias devidas à CONTRATANTE pela CONTRATADA, em dec,oirrência deste 
Contrato, serão cobradas pelo rito de  execução  fiscal; 

17.2 Os casos omissos deste Contrato serão regidos pela CONTRATANTE, de acordo com as normas da Lei 
Federal n.° 8.666/93, e alterações posteriores, Lei Municipal n.° 13.278/02 e Decreto Municipal n.° 
44.279/03 assim como legislação especifica pertinente à matéria. 

E, por se acharem assim acordados, e após lido e achado conforme, firmam as partes este Contrato em 03 
(três) vias, perante as testemunhas a seguir. 

RENA1.97e1 
JWA CQNSeg 

MJkW IZIACK 
ÇÀ() E COMÉRCIO LTDA. 

Lucia Helena 
R 

SE 

Rosa Raimundo 

CONTRATANTE: 	 MÁRIO WILSON PEDREIRA REALI 
SECRETARIA MMICIPAL DE HABITAÇÃO 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

eed61 
.letst.10 

Supervisor Tto 

' 
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ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS 
2' via 

N° 005 /  2016- SEHAB/SAD 

Prezados Senhores, 

A SEHAB/SAD vem através desta, notificá-los que a partir de 

01/05/2016 deverão ser iniciados os trabalhos relativos à Contratação de empresa de 

arquitetura e engenharia para complemento e finalização das obras do Conjunto 

Habitacional de Interesse Social, a qual está denominada como Estevão Baião - 2' 

Etapa no âmbito da Coordenadoria de Habitação da Secretaria Municipal de Habitação - 

SEHAB, objeto do Contrato n° 006/2016 - SEHAB, P.A. n° 2015-0.162.320-2, conforme 

previsto em Cláusula Contratual. 

Confirmamos que o prazo de execução  será  de 15 ( quinze ) meses, 
conforme cláusula contratual. 

Em, 05 de abril de 2.016. 

, . 
,..4,11ij  

Mario Wilson riedreira Reali 	 o Pim 	Wizi.a 
; 	 .-- 

■ 	J 	.__ 	-i 

	

Secretario Adjunto 	 JWA Construção e Co erçio Ltda 

4 

	

/ -- / ' 	'r i  ..° 

	

SEHAB/SAD ' 	
,--j-,.e ..: 	j,  4 "I; ri , -7 - 
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Distribuiçào: I Via: Contratada r Via: Processo Administrativo  3 ' Via: Controle de Contratos / Arquivo 
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OPERAÇÃO URBANA 

FARIA LIMA 

OAS 

Obs.: Em análise  a  prorrogação  de prazo contratual. 
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" 	• PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SAO  PAULO - PMSP 	 Rc: .,172 
SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO - SEIIA13 	 SEHAtitséetert4- eit3  
PROCESSO N°: 	2012-0.319.077-4 
CONTRATO N°: 008/2013- SEHAB 
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO 
CONTRATADA: CONSÓRCIO OAS-CONSTRAN — REAL PARQUE 2. (constituído pelas 

empresas CONSTRUTORA OAS S.A. e CONSTRAN S.A. — 
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO. 

OBJETO:  EXECUÇÃO  DE OBRAS DA FAVELA REAL PARQUE - r ETAPA. NO ÂMBITO 
DA COORDENADORIA DE HABITAÇÃO. INTEGRADA PELA SUPERINTENDÊNCIA DE 
HABITAÇÃO POPULAR — HABI E PELO DEPARTAMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE 
PARCELAMENTO DO SOLO - RESOLO, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO — 
SEHAB. 

VALOR: RS 82.888.968,10 (oitenta e dois milhões, oitocentos e oitenta e oito mil, novecentos e 
sessenta e oito reais e dez centavos), na base econômica de  DEZEMBRO/2012. 

Aos trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e treze. no Gabinete da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO situado à Rua São Bento. 405 — 22° andar, Centro, compareceram. 
de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO — PMSP, neste ato representada 
pelo Senhor JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO,  Secretário  Municipal da 
Habitação. doravante denominada "CONTRATANTE", e. de outro o CONSÓRCIO OAS-
CONSTRAN — REAL PARQUE 2,  constituído  pelas empresas CONSTRUTORA OAS 
CNPJ n° 14.310.577/0001-04 - 75% (setenta e cinco por cento), e CONSTRAN S.A. — 

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO, CNPJ  n°61.156.568/0001-90 - 25% (vinte e cinco por cento). 
com sede na Avenida Angélica, n.° 2.330/2.346/2.364, 7° andar. sala 720 (parte), neste ato 
representado pelo Senhor CARLOS HENRIQUE BARBOSA LEMOS, brasileiro, casado. 
engenheiro civil, portador da Carteira de  Identidade Profissional n° I 3224-CREA/BA, RG n.° 
955026-70-SSP/BA, CPF/MF n.° 124.245.605-87. e pelos Senhores JOÃO EDUARDO 
CERDEIRA DE SANTANA, brasileiro, casado. advogado inscrito na OAB/SP n° 72.828, RG n.° 
5.680.347-SPiSP. 	n.° 0u /.462.258- -ii e AUG US 1'0 CÉSAR RIBEIRO PINHEIRO. 
brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, RG n° 3.539.539-SSP/BA. CPF/MF n° 399.485.875-53. 
doravante denominada "CONTRATADA", lavram o presente Contrato para Execução de Obras da 
Favela Real Parque - 2" Etapa, no âmbito da Coordenadoria de Habitação, integrada pela 
Superintendência de  Habitação Popular — HABI e pelo Departamento de Regularização de 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB. Conforme 
decisão  da Assessoria Técnica e Jurídica — SEHAB/ATA.I, à fl. 2089 do processo n° 2012 - 

0.319.077 -4. bem como homologação do Senhor Secretário Municipal de Habitação, à fl. 2097 do 
citado processo, publicada no D.O.C. de 14/09/2013. sujeitando-se às normas da Lei Federal n 
8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores. e Lei Municipal n.° 13.278/02, Decreto 
Municipal n.° 44.279/03 e do Edital de Concorrência 	019/2012 -SEHAB. bem como da proposta 
da adjudicatária e de conformidade com as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

1.1 A CONTRATADA obriga-se  a executar todos serviços e obras referentes a execução de obras 
da Favela Real Parque - 2 Etapa. no âmbito da Coordenadoria de 1 labitação, integrada pela 
Superintendência de  Habitação Popular — HABI e pelo Departamento de  Regularização  de 
Parcelamento do Solo - RESOLO. da Secretaria Municipal de I labitação — SEHAB. 

1.2 Os serviços serão executados conforme descritos e caracterizados nos Anexos do Edital de 
Concorrência n.° 019/2012-SEI1AB. que passam a fazer parte integrante do presente Contrato. 

1.3 Poderão constituir objeto do presente, outros serviços pertinentes ao escopo ora contratado e cuja 
execução tenha implicação direta com aqueles de responsabilidade da CONTRATADA. 

1.4 A prestação dos serviços objeto deste Contrato se fará através da emissão da Ordem de Inicio de 
Serviços, e que passará a fazer parte  integrante deste Contrato. 

1.5 Para melhor caracterização  dos serviços, bem como para melhor definir e explicitar as 
obrigações ora contratadas. integram este Contrato. como se nele estivessem transcritos, exceto no 
que de forma diferente ficar aqui estabelecido, para todos os efeitos de direito os seguintes 
documentos relacionados nos subitens abaixo: 
1.5.1 Planilhas de Orçamento de fls.  n°2015 a 2047 e Cronouama Físico-Financeiro  de fl. 2102: 
1.5.2 Documentos de Projeto, Desenhos e Memoriais Descritivos de fls. n° 479 a 712: 	 1undc 

Lucia Helena 	Ro 
1.5.3 Termo de Referência de fls. n° 125 a 269: 	 da C.

R 60 .3 7  
1.5.4 Normas de  Execução  de fls. n° 347 a 478: 	 sErtAbi 
1.5.5 Normas de  Medição e Pagamento de fls.  n°271 a 346: 
1.5.6 Proposta de Preços apresentada pela contratada em atendimento ao Edital de Concorrência n° 
019/2012-SEHAB, às fl.  n°2013. 

CLÁUSULA SEGUNDA: VIGÊNCIA, PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 Para todos os fins e efeitos legais, o presente Contrato terá o prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 
Sua vigência iniciar-se-á  a partir da data fixada na Ordem de Inicio de Serviços, a ser expedida pela 
SEHAB, podendo ser prorrogado na forma da lei. 

2.2 A exclusivo critério da CONTRATANTE. a execução dos sen iços poderá ser autorizada cm 
partes, mediante a  emissão  de Ordem Parcial de Serviços. 

2.3 A inobservância dos prazos estipulados no presente Contrato somente será admitida pela 
CONTRATANTE, quando fundamentada nos motivos elencados na Lei Federal n.° 8.666/93, e 
alterações posteriores, Lei Municipal n.° 13.278/02 e Decreto Municipal n.° 44.279/03. que  deverão 
ser comprovados, sob pena da CONTRATADA incorrer em multa, consoante a CLÁUSULA 
SEXTA - PENALIDADES E MULTAS: 
2.3.1 Os atrasos justificados e comprovados pela CONTRATANTE serão devidamente 
considerados. 

2.4 0 regime de  execução  dos serviços é de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E REMUNERAÇÃO 1)0 CONTRATO 
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3.1 0 valor global dos serviços objeto deste Contrato é de RS 82.888.968,10 (oitenta e dois milhões. 
oitocentos e oitenta e oito mil, novecentos e sessenta e oito reais e dez centavos), na base econômica 
de DEZEMBRO/2012. conforme autorizado à fl. 2097. Para o presente exercício. foram 
empenhados recursos por meio das Notas de Empenho n's 74384. no valor de R$ 75.000.00 (setenta 
e cinco mil reais) e n.° 74387 no valor de R$ 25.000.00 (vinte e cinco mil reais). Tais Notas de 
Empenho oneram a dotação n.° 14.10.16.451.1131.1277.4.4.90.51.00.00. nos termos do disposto nos 
Decretos Municipais n° 51.194/10 e 51.200/10. 

global da Planilha de Orçamento Contratual. 

3.3 0 serviço objeto deste Contrato será remunerado por preço unitário, conforme a Planilha 
Orçamentária a que se refere o subitem 1.5.1. deste Contrato, de acordo com os serviços 
efetivamente executados, medidos e aceitos, em conformidade com as Normas de Medição e 
Pagamento a que se refere o subitem 1.5.5. 

3.4 Eventuais serviços não previstos e imprescindíveis ao bom andamento dos trabalhos serão 
remunerados conforme os preços propostos pela CONTRATADA e aprovados pela 
CONTRATANTE, buscando sempre o menor preço, entre as tabelas oficiais (SIURI3 - 
Infraestrutura e Edificações) e cotações  de mercado, mediante termo de aditamento ao contrato. 
Poderão ser utilizadas, a critério da CONTRATANTE, tabelas oficiais de outros órgãos municipais. 
estaduais e federais para remuneração de serviços que  não constem das tabelas oficiais da PMSP: 
3.4.1 Inclusão de preços: no caso de serviços extra-contratuais constantes das Tabelas Oficiais. SSO 
e SIURB, o preço a ser considerado é calculado da seguinte forma: 
Po = P 	truncado com duas casa, K = _ I 	truncado com quatro casas 

I o 
Sendo: 
P = custo do serviço a incluir extraído da tabela SIURB. SSO 
Po = custo do serviço na data-base do contrato 
K= fator de retroação 

1 = indice -Edificações -  definido por Portaria da Secretaria de Finanças da PMSP. correspondente à 
data de  publicação das Tabelas S1URB ou SSO. 
lo = indice -Edificações-  definido por Portaria  da Secretaria de Finai -“;as da PMSP. ,:on -espondenu: 
à data-base do contrato: 
3.4.2 Para os casos de serviços não constantes das tabelas oficiais. a CONTRATADA deverá 
elaborar a solicitação de aprovação da Composição de Preço Unitário utilizando os insumos.  mão-
de-obra e equipamentos constantes das Tabelas Oficiais SIURB: na ausência destes itens na Tabelas 
da SIURB, utilizar as de outros órgãos municipais. estaduais ou federais, obedecendo ao Principio de 
Vantajosidade para o municipio, retroagindo para a data-base do contrato conforme procedimento de 
Inclusão, utilizando-se corno parâmetro "I". neste caso. o ultimo indice publicado anteriormente à 
data da cotação. 

3.5 A remuneração dos serviços objeto do presente Contrato será efetuada através de medições 
mensais dos serviços executados, mediante solicitação da CONTRATADA. de acordo com o 
Cronograma Físico-Financeiro a que se refere o subitem 1.5.1.: 
3.5.1 0 valor da medição será apurado no primeiro dia útil posterior ao da execução dos serviços. 
com  base nas Normas de Medição e Pagamento  a que se refere o item 1.5.5. deste Contrato. A 
primeira medição será efetuada entre o dia da  emissão  da Ordem de Serviços e o ultimo dia do 
mesmo niés correspondente: 

	

Lucia Helena 	aimundc 

	

R"- 	73. 
3.2 0 valor global dos serviços objeto deste Contrato. referido no item 3.1.. corresponçtt,v4Irg,+

2
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3.5.2 A quantificação dos serviços executados em cada período de medição sera realizada e 
apresentada pela CONTRATADA para conferência e aprovação da CONTRATANTE ou seus 
prepostos; 
3.5.3 A  apresentação  dos dados a que se refere o item 3.5.2 deste contrato deverá ser efetuada pela 
CONTRATADA, para a CONTRATANTE ou seus prepostos. até o quimo dia útil do mês posterior 
ao mês de  execução  dos serviços. 

3.6 Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da Contratada no BANCO 
DO BRASIL S/A., conforme Decreto n'.51.197 de 22/01/10. em estrita observância da ordem 
cronológica de entrada dos respectivos processos no Departamento do Tesouro da Secretaria de 
Finanças, na forma da Portaria 45/94 — SF: 
3.6.1 A CONTRATADA deverá estar ciente de que a existência de registro no CADIN impedirá o 
pagamento do contrato, nos termos do disposto no Inciso II, do Artigo 3 0  da Lei 14.094/05 

3.7 Todas as  medições relativas a este Contrato terão seus pagamentos efetuados no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data final do  período  de adimplemento de cada parcela na forma da Portaria 
N.° 45/94-SF: 
3.7.1 Durante o período  de  aferição, caso venha a ocorrer a necessidade de providências 
complementares por parte da CONTRATADA. a fluência deste prazo ficará interrompida. 
reiniciando-se sua contagem a partir da data em que forem cumpridas as providências. 

3.8 A solicitação de pagamento das medições deverá vir acompanhada de  documentação contratual 
atualizada, relatórios específicos dos serviços e demais documentos definidos pela 
CONTRATANTE. 

3.9 Todas as faturas deverão ser apresentadas em 2 (duas) vias, juntamente com comprovação pela 
CONTRATADA do recolhimento das importâncias devidas ao FGTS, relativas às faturas anteriores. 

3.10 Serão efetuadas as retenções referentes ao INSS na forma da legislação federal e ao 1SS na 
forma da legislação municipal.(a isenção depende da solicitação por parte da empresa. se  ela não 
solicitar não é isenta, não sendo isenta tem que apresentar. Ou seja a isenção não é automática). 

3.11 A ultimL medição s6 será liberada após  a emissão do Termc d Recebimento Pro% isóris;Jc  
Objeto: 
3.11.1. A última medição não poderá ser inferior a 1.0% do valor do contrato e. para todos os efeitos. 
será considerada como referente aos serviços executados entre a data do Recebimento Provisório do 
objeto contratual e a data da medição anterior. 

3.12 A liberação do pagamento da primeira medição ficará condicionada ao efetivo inicio da 
implantação do canteiro de obras. e do  escritório  de fiscalização, apresentação do Plano de Trabalho. 
cronograma fisico e Plano da Qualidade e à colocação das placas de obra. com  modelo e medidas 
definidas pela CONTRATANTE. e a apresentação do Registro da CEI junto ao INSS. 

3.13 Nenhum pagamento isentará  a CONTRATADA de responsabilidade pelos serviços executados 
ou implicará a  aceitação  dos mesmos, cuja aprovação dependerá das condições estabelecidas na 
cláusula décima primeira deste contrato. 

3.14 As condições pactuadas poderão ser alteradas por ulterior edição de normas Federais ou 
Municipais. 

■ 
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CLÁUSULA QUARTA — REAJUSTAMENTO 

4.1. Os preços contratuais serão reajustados a cada 12 meses em conformidade com o estabelecido 
na Lei Federal n.° 10.192 de 14/02/01. Na hipótese de reajustamento. o indice estabelecido será de: 
"Edificações em Geral" - publicado pela SF. em conformidade com o Decreto n.° 25.236 de 
29/12/87. 0 reajuste será calculado pela seguinte formula: 
R = Po (1 -Io) / Io 
Onde: 
R = valor do reajuste. 
Po = preço a reajustar, referente à  medição  do  período. 
1 = indice especi fico definido por Portaria da Secretaria das Finanças da PMSP. nos termos do 
Decreto n.° 25.236 de 29/12/87, referente ao 12° mês. contados a partir da data base da proposta. 
lo = mesmo indice, porém referente ao mês da data base da proposta. 

4.2. 0 marco inicial para cômputo do  período  de reajuste será a data base da proposta. nos termos do 
que  dispõe  a Lei Federal N.° 10.192/2001. 

4.3 Caso não seja conhecido o indice do mês da efetiva execução  dos serviços para fechamento da 
medição mensal, será adotado o último indice publicado. Após a obtenção do indice relativo ao mês 
da medição, será processado novo cálculo de reajustamento, onde a diferença constatada. conforme 
seja, será corrigida através de débito ou crédito em faturamento posterior. 

4.4 As condições pactuadas poderão ser alteradas por ulterior edição de normas Federais ou 
Municipais. 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA 

5.1 Em garantia à fiel e regular execução  do presente ajuste. a CONTRATADA prestou garantia do 
recolhimento relativo a 5% do valor contratual. correspondendo a R$ 4.144.448,40 (quatro milhões. 
cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e quarenta centavos), por meio de 
Caução em Seguro Garantia Definitiva n° 0028803/13. 

5.2 A Garantia Contratual será devolvida, desde que não haja pendência a solucionar. mediante 
solicitação por escrito da CONTRATADA. após o Termo de Recebimento Definitivo das obras. 

5.3 A Garantia Contratual, quando em dinheiro, será devolvida atualizada monetariamente. 

5.4 A CONTRATANTE poderá descontar do \ alor da Garantia Contratual toda importância que a 
qualquer titulo the for devida pela CONTRATADA. 

5.4.1 Ocorrendo o desconto no decorrer do prazo contratual. a Garantia Contratual deverá ser 
complementada no prazo máximo de 03 (três) contados da data do recebimento de notificação 
escrita. 

5.5 A Garantia Contratual deverá ser complementada sempre que houver  alteração  do valor 
contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA - PENALIDADES  E MULTAS 

6.1 	Pela inexecuçâo total ou parcial do contrato. a Administração poderá.  garantida  a prévia 
defesa, aplicar à Contratada as sanções legalmente estabelecidas nos termos do Artigo 87 da Lei 
Federal 8.666/93 e alterações posteriores. 

6.2 A CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as multas a  seguir relacionadas, sem 
prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas: 
6.2.1 0.1% (zero virgula um por cento) do valor contratual. por dia de atraso. até o limite de 1.5% 
(um virgula cinco por cento), caso não sejam cumpridas as obrigações estipuladas no item 7.1.8: 
6.2.2 1.0% (um por cento) do valor mensal. previsto no cronograma integrante das Ordens Parciais 
de Serviços de cada área integrante  da obra. caso não seja cumprida a programação mensal. a que se 
refere o subitem 7.1.23; 
6.2.3 1,0% (um por cento) do valor dos serviços não aceitos por inobservância das determinações  da 
Fiscalização feitas no Diário de Obras, e em desacordo com projetos e normas técnicas: 
6.2.4 5,0% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de inexecução parcial do Contrato: 
6.2.5 Quando a soma das mullas aplicadas através dos itens 6.2.1. 6.2.2, 6.2.3 e 6.2.4 atingir 15% 
(quinze por cento) do valor contratual, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá rescindir o 
Contrato; 
6.2.6 10% (dez por cento) do valor contratual no caso de inexecuçâo total, que se caracterizará pelo 
não inicio das obras no prazo de 30 (trinta dias), a contar da  emissão  da Ordem de Inicio, ou se 
provocar a  Rescisão  do Contrato sem causa ou motivo legal: 
6.2.7 As multas serão aplicadas sem prejuízo  de rescisão de Contrato por motivo de inadimplência e 
a aplicação de uma não excluirá a de outra, desde que  compatíveis  entre si. 

6.3 As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a ser efetuado à 
CONTRATADA, nos termos do parágrafo único do artigo 55 do Decreto Municipal N. °  44.279/03. 
podendo, conforme o caso, serem inscritas para constituir divida ativa, na forma da Lei, ficando. 
nessa hipótese, sujeitas à execução fiscal. 

6.4 As multas previstas nesta Cláusula não têm caráter compensatório,  mas meramente moratório e. 
conseqüentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que o seu ato venha a acarretar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1 A CONTRATADA. além das responsabilidades previstas neste Contrato e nos documentos 
relacionados no item 1.5., que o integram, obriga-se a: 
7.1.1 Submeter à CONTRATANTE previamente. o piano do canteiro de obras e o projeto do 
escritório da  fiscalização,  devidamente detalhado: 
7.1.2 Mobilizar, instalar, após a aprovação pela CONTRATANTE. e manier o canteiro de obras: 
7.1.3 Providenciar a colocação. em local visível na obra. desde a instalação do canteiro. de placas 
das obras, de acordo com o modelo fornecido pela CONTRATANTE: 
7.1.4 Providenciar e manter os seguintes seguros: 
7.1.4.1 Risco de responsabilidade civil do construtor: 
7.1.4.2 Contra acidentes de trabalho: 
7.1.4.3 Riscos diversos de acidentes físicos da obra. além de outros exigidos  pela legislação 
pertinente: 
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7.1.5 As despesas decorrentes de acidente de trabalho. incluindo as relativas aos empregados de 
subcontratadas. não cobertas pelo seguro. correrão por conta da CONTRATADA: 
7.1.6 Adotar um plano de qualidade a ser utilizado nos serviços que competem à obra contratada. 
que deve ser submetido à  aprovação  da CONTRATANTE. até IO (dez) dias após a assinatura do 
contrato, com todos os detalhes pertinentes e o compromisso da estrita observância no transcorrer da 
obra e que fará parte integrante do presente contrato: 	 Lucia Helen 	osa Raimundo 
7.1.7 Contratar mão-de-obra  de acordo com as necessidades dos serviços: 	 R'-• 	73/ 

7.1.8 Concluir a  implantação  do canteiro de obras e do escritório da fiscanfitteieTar 11•1  
CONTRATANTE, até 30 (trinta) dias, a contar da  emissão  da Ordem de Inicio; 
7.1.9 Manter, desde a efetivação do Contrato até sua  conclusão,  constante e permanente vigilância 
do local das obras. evitando sua  invasão por terceiros. bem como danos ou  prejuízos decorrentes de 
ação humana ou de animais sobre os materiais , equipamentos e serviços executados. cabendo-lhe 
toda responsabilidade por qualquer perda que venha a ocorrer: 
7.1.10 A CONTRATADA é responsável por todos os custos e segurança dos materiais e 
equipamentos necessários à  execução  dos serviços,  não cabendo à CONTRATANTE nenhum ônus 
por motivo de perdas, roubos ou despesas com seguro dos mesmos; 
7.1.11 Contratar, com aprovação  da SEI-1AB. técnicos de  nível superior que  atuarão junto à 
fiscalização de obras e apoio à  regularização fundiária como interlocutores entre a  população e a 
equipe de SEHAB, conforme o item 3. do TERMO DE REFERÊNCIA e PLANILHA 
ORÇAMENTARIA: 
7.1.12 Contratar, com a  aprovação  da SEHAB. Técnicos de  nível médio e auxiliares técnicos. 
conforme estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA. sem ônus para a CONTRATANTE: 
7.1.13 Manter um veiculo tipo GOL ou similar com motorista, combustível e estacionamento, à 
disposição e exclusivo para a  fiscalização  de SEHAB sem ônus para a CONTRATANTE; 
7.1.14 Manter na  direção  dos trabalhos profissional de  nível superior preposto, previamente aceito 
pela CONTRATANTE, habilitado a representá-la em tudo que se relacione com a  execução  do 
Contrato, devendo comunicar por escrito o nome e CREA deste preposto: 
7.1.15 Conduzir os trabalhos de acordo com as normas técnicas, em estrita observância à legislação 
Federal, Estadual e Municipal e a quaisquer ordens ou  determinações  do Poder Público, devendo 
ainda, conduzir os trabalhos e o pessoal de modo a formar junto ao público uma boa imagem da 
CONTRATANTE e da própria CONTRATADA: 
7.1.16 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto deste Contrato, de modo 
a conduzi-lo eficientemente, de acordo com as especificaçõ,.., ,estabeleidas nos documentos anexos. 
bem como nos prazos parciais e totais, previstos no Contrato. no Cronograma Geral e nos 
Cronogramas parciais: 
7.1.17 A CONTRATADA é responsável pelo custo dos ensaios suplementares que forem exigidos 
pela CONTRATANTE, no sentido de atestar a qualidade e características  dos materiais empregados 
ou dos serviços executados, em firmas ou entidades indicadas pela CONTRATANTE ou seus 
prepostos: 
7.1.18  Liberação  de serviços junto às Concessionárias correspondentes: 
7.1.19 Fornecer todos os materiais, inclusive os equipamentos. máquinas e ferramentas, necessários 
à  execução  do objeto contratual de acordo com as  especificações estabelecidas (item 1.5): 
7.1.20 Transportar (vertical e horizontalmente), carregar e descarregar os materiais, equipamentos. 
máquinas e ferramentas: 
7.1.21 Cumprir e fazer com que todo pessoal em serviço no local das obras observe os regulamentos 
disciplinares de segurança e higiene (Portaria n.° 3214/78 - Ministério do Trabalho). NR-06 - 
Equipamento de Proteção Individual (EPI) e NR-18 - Condições e meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção, com especial atenção  para plataformas de proteção. bandejas externas e 
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andaimes, mantendo o local de trabalho sempre limpo e organizado.  de forma a permitir o perfeito 
andamento dos serviços: 
7.1.22 Providenciar em 24 (vinte e quatro) horas contadas da comunicaçào, a retirada de qualquer 
preposto ou empregado cuja permanência nas atividades do escopo contratual for considerada 
inconveniente pela CONTRATANTE: 
7.1.23 Realizar e apresentar mensalmente a programação das obras e serviços, a serem executadas. 
com  indicação em planta das moradias que necessitam de  remoção, sem ônus para a 
CONTRATANTE. feitas com a coordenação técnica física e social da SEI-1AB. cujo não 
cumprimento implicará na aplicação das penalidades previstas: 
7.1.24 Providenciar a entrega. mensalmente à CONTRATANTE. de relatório sobre o andamento e 
execução  dos serviços, planta com demarcação do serviço realizado no mês. bem como o acumulado 
dos meses anteriores e cronograma dos serviços realizado comparado ao proposto no Contrato: 
7.1.25 Providenciar a entrega, mensalmente à CONTRATANTE. de fotografias tamanho 10 x 15 
(dez por quinze) centímetros, em cores, em 2 (duas) cópias e arquivos digitais, indicando data de 
tomada e a denominação da obra, e que dêem a posição clara do estado e andamento da obra, sua 
localização e a  descrição  do aspecto que a  fotografia saliente. Os locais de tomada das fotos deverão 
estar indicados na planta solicitada no item 7.1.24: 
7.1.26 Permitir e facilitar à CONTRATANTE ou seus prepostos, oficialmente designados. o 
levantamento fisico da força de trabalho (mão  de obra e equipamentos), podendo esta, para todos os 
efeitos, fazer uso das informações coletadas e dos resultados apurados: 
7.1.27 Reparar, corrigir, remover, substituir no todo ou em parte. os serviços objeto do presente, 
desde que se verifiquem defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços ou dos 
materiais empregados: 
7.1.28 Atender a todas as  disposições  do Decreto Municipal n.° 46.380, de 26 de setembro de 2005. 
em especial a obrigatoriedade de: 
I - utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica,  ou de origem nativa que 
tenha procedência legal; 
II - apresentação, pela CONTRATADA, em cada medição. como condição para recebimento das 
obras ou serviços de engenharia executados, dos seguintes documentos: 
a) declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, quando essa for 
a  hipótese, acompanhadas das respectivas notas fiscais de sua aquisição: 
b) no caso do uso de produtos ou subprodutos de madeira de  origem nativa, em face do que 

o artigo '16 da Lei Federal  n°9.605 de 1998. de , •er,do ser entregues à CONTRATANTE: 
1) notas fiscais de aquisição desses produtos e subprodutos: 
2) original da l a  (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais - ATPF. 
expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA: 
3) comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa 
encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis — IBANIA: 
111 • cumprimento, pela CONTRATADA. dos requisitos previstos nos incisos I e Il do Art. 6°  do 
Decreto Municipal n.° 46.380/05, sob pena de rescisão do contrato, coin fundamento nos incisos 1 e 
II do artigo 78. e da  aplicação das penalidades estipuladas nos artigos 86 a 88, todos da Lei Federal 
n°  8.666, de 1993, e da  sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública 
pelo período  de até 3 (três) anos. com  base no inciso V do § 8°  do artigo 72 da Lei Federal n°  9.605. 
de 1998, sem prejuízo das implicações  de ordem criminal: 
7.1.28.1. A CONTRATANTE encaminhará à unidade do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.  da circunscrição administrativa correspondente a obra 
ou serviço de eneenharia , até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao da medição. o original da 1" 
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(primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais - ATPF. consoante modelo 
constante do Anexo II integrante do Decreto Municipal n.' 46.380/05: 
7.1.28.2. Caberá, ainda. à CONTRATANTE instruir os autos respectivos com a  seguinte 
documentação: 
I - cópia da la (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais - ATPF ou original 
da declaração de emprego de produtos ou subprodutos de madeira de  origem exótica: 
II - comprovante de que trata o item 3 da  alínea "b" do inciso Il. do art.6° do Decreto Municipal n.° 
46.380/05, no caso de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa: 
111 - original ou  cópia autenticada das notas fiscais de aquisição dos produtos e subprodutos de 
madeira. tanto de origem nativa quanto de origem exótica: 
IV - comprovante de recebimento, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, do original da la (primeira) via da Autorização de Transporte de 
Produtos Florestais - ATPF, nos termos do § 1°. do art.6° do Decreto Municipal n.' 46.380/05: 
7.1.28.3. A CONTRATADA deverá manter em seu poder cópia autenticada da la (primeira) via da 
Autorização de Transporte de Produtos Florestais - ATPF, para fins de comprovação da regularidade 
perante o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA: 
7.1.29 Atender a todas as disposições do Decreto Municipal n.° 48.184, de 13 de março de 2007. 
em especial a obrigatoriedade de: 
I - apresentação, pela CONTRATADA. em cada medição. como condição para recebimento, dos 
seguintes documentos: 
a) notas fiscais de aquisição desses produtos: 
b) na  hipótese  de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m 3  (três metros cúbicos), cópia da 
última Licença de Operação do empreendimento responsável pela extração dos produtos de 
mineração, emitida pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, quando 
localizado no Estado de São Paulo. ou de documento equivalente, emitido por órgão ambiental 
competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - S1SNAMA, no caso de 
empreendimentos localizados em outro Estado: 
Il - cumprimento, pela CONTRATADA, do requisito previsto no inciso I do "caput" do art. 6° do 
Decreto Municipal n.° 48.184/07, sob pena de rescisão do contrato, com fundamento nos incisos I e 
Il do artigo 78, e da aplicação das penalidades estipuladas nos  artigos 86 a 88. todos da Lei Federal 
n° 8.666, de 1993, e da sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública 
pelo período de até 3 (três) anos, com base no inciso V do § 8° do artigo 72 da Lei Federal n° 9.605. 

12 de fevereiro de 1998. sem prejuízo das implicações dt ordem criminal. 

7.2 A CONTRATADA é responsável pela análise e estudos dos elementos técnicos fornecidos pela 
CONTRATANTE para a execução dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese,  a alegação 
de ignorância de tais documentos. Caso a CONTRATADA constate quaisquer discrepâncias. 
omissões ou erros. inclusive qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos  ou leis em 
vigor, deverá comunicar o fato, por escrito. à CONTRATANTE para que tais defeitos sejam 
sanados, se procedentes forem: 
7.2.1 A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a  apresentação  de desenhos que 
complementem ou substituam os apresentados no projeto. os quais deverão ser incorporados ao -as 

7.3 Os encargos e obrigações de natureza trabalhista. previdenciária. acidentária. tributária. 
administrativas e civis, decorrentes da execução dos serviços objeto deste Contrato. correrão por 
conta exclusiva da  CONTRATADA.  
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7.4 A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução da totalidade dos 
serviços objeto do presente Contrato. pela administraçào , coordenação  dos mesmos e. 
conseqüentemente, responderá criminalmente por todos os danos, perdas e/ou prejuízos  que por dolo 
ou culpa, no  exercício  de suas atividades, venha direta ou indiretamente, provocar ou causar, por si 
ou por seus empregados. ou por empregados subcontratados. à CONTRATANTE ou a terceiros. 

7.5 A CONTRATADA deverá manter permanentemente no local da obra. um  Diário  de Obras. no 
qual serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA, todas as 
ocorrências da obra, tais como: serviços realizados, entrada e saída  de materiais, anormalidades, não-
conformidades,  de modo a haver um completo registro de todos os fatos relativos à  execução das 
obras. 

7.6 A CONTRATADA  deverá manter, no local da obra, sob sua guarda e responsabilidade. os 
documentos abaixo, que  constituirão o processo da obra, o qual deverá permanecer no canteiro 
durante toda sua  execução: 
7.6.1 Uma cópia  do Contrato e dos documentos indicados no item 1.5: 
7.6.2 As cadernetas de campo. os quadros resumo. os registros e controle e demais documentos 
técnicos das obras; 
7.6.3 Arquivo ordenado de relatórios , pareceres, cópias  de correspondências trocadas com a 
CONTRATANTE, avaliações e medidas realizadas e demais documentos administrativos das obras: 
7.6.4 Registros e autorizações: 
7.6.5 Programação fisica especificada da obra , com a respectiva evolução das execuções e 
permanentemente atualizada, incluindo plantas e fotografias de acordo com o especificado nos 
subitens 7.1.24. e 7.1.25; 
7.6.6 Registros semanais do numero de  operários e quinzenais dos equipamentos alocados à obra: 
7.6.7 Coletânea das Normas Técnicas pertinentes à obra. 

7.7 Os encarregados da obra serão pessoas de experiência, de idoneidade técnica e deverão 
permanecer na obra durante as horas de trabalho. além de estarem habilitados a prestar 
esclarecimentos pertinentes à mesma, quando solicitados pelos representantes da CONTRATANTE. 

7.8 A CONTRATANTE se reserva o direito de contratar com outras empresas. simultaneamente e 
;cc.: a o mesmo local, a execução de obras e serviços diinos daqueles abrangidos por este Contrato: 
7.8.1 A CONTRATADA deverá permitir a  introdução  de pessoal. material e/ou equipamentos na 
área, necessários  à execução desses serviços ou de  concessionárias  de serviço público: 
7.8.2 A CONTRATADA exonera, desde já.  a CONTRATANTE de toda e qualquer responsabilidade 
relativa a danos ou  prejuízos  que lhe sejam causados pelas empresas de que trata este item, ficando 
claro que tais responsabilidades são reciprocas e exclusivas das empresas contratadas. 

7.9  Concluídas  as obras e serviços, a CONTRATADA. após as  comunicações  da CONTRATANTE. 
deverá remover todo o equipamento utilizado, o material excedente, os entulhos e as obras 
provisórias, entregando provisoriamente os serviços , o local e as  áreas contíguas. em condições de 
limpeza e de uso imediato. 

7.10 A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE, para as providências 
de ordem legal, quaisquer descobertas. materiais ou objetos, que possam apresentar interesses 
cientificos, mineralógicos ou arqueológicos. 
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7.11 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE. os comprovantes de 
responsabilidade técnica pela  execução  dos serviços junto ao CREA - Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (ART). Prefeitura Municipal de São Paulo e demais oreos 
competentes até o 10° (décimo) dia corrido , contado a partir da  emissão  de Ordem de Inicio dos 
serviços: 
7.11.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE. as  atualizações  dos comprovantes 
de responsabilidade técnica pela execução dos serviços junto ao CREA - Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia  (ART) até o 10°(décimo) dia corrido do mês subseqüente a 
qualquer alteração contratual de prazo e valor. 

7.12 Fica desde já convencionado que a CONTRATADA cede e transfere à CONTRATANTE. sem 
qualquer ônus adicional, além dos previstos neste Contrato. a posse e propriedade sobre todos os 
documentos criados no âmbito do mesmo, podendo a CONTRATANTE fazer o uso que lhe convier. 

7.13 Quando da execução dos serviços de terraplenaeem. as jazidas e bota-foras a serem utilizados 
pela CONTRATADA, deverão ser submetidos à aprovação prévia da CONTRATANTE. 
7.13.1. Os bota-foras, ou Aterros de  Resíduos  da  Construção  Civil, deverão estar licenciados pela 
CETESB; 
7.13.2. A  autorização  para utilização de bota-fora proposto pela CONTRATADA considerará os 
custos decorrentes de transporte do material e eventual taxa cobrada pela  administração  dos Aterros. 
observando-se o Principio da Vantajosidade para o município, podendo ocorrer alteração  de bota-
fora, caso se encontre alternativa mais econômica. 

7.14 As áreas de jazidas e bota-foras previamente à sua  utilização deverão  ter suas  seções 
transversais primitivas levantadas pela CONTRATADA e submetidas à aprovação da 
CONTRATANTE. 

7.15 Manter, durante toda a  execução  do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as  condições  de  habilitação e qualificação exigidas na  licitação. 

7.16 A CONTRATADA se  obriga  a executar um -check list -  das condições de uso dos 
equipamentos de segurança e iluminação onde a Fiscalização verificará o funcionamento das 
:lstalações. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

8.1 Além das responsabilidades previstas neste Contrato e nos anexos que o integram. a 
CONTRATANTE obriga-se a: 
8.1.1 Fornecer à CONTRATADA. todas as informações necessárias à execução dos serviços objeto 
deste Contrato; 
8.1.2 Designar representante servidor para fiscalizar e acompanhar a  execução  do Contrato: 
8.1.3 Providenciar e executar todas as  ações administrativas de sua exclusiva competência, relativas 
à  execução  dos trabalhos. 

CLÁUSULA NONA - CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 A CONTRATADA  não poderá ceder ou transferir o presente Contrato,  no todo ou em parte. 
Poderá subempreitar os serviços parcialmente. até o limite de 30% ( trinta por cento), com o 
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consentimento expresso da CONTRATANTE. dado por escrito, continuando, entretanto, a res_pónder 
direta e exclusivamente pela fiel observância das obrigações contratuais. 

9.2 É vedada à CONTRATADA subcontratar qualquer parcela das obras sem autorização, prévia e 
por escrito, da CONTRATANTE.  Não observadas estas disposições. incorrerá no disposto na 
Cláusula Décima Terceira —  Rescisão. 

9.3 À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pelos serviços por ela executados bem como 
pelos executados por terceiros subcontratados. não havendo desta forma. qualquer vinculo contratual 
entre a CONTRATANTE e eventuais subcontratadas da CONTRATADA. 

9.4 As faturas emitidas por eventuais subcontratadas deverão estar sempre em nome da 
CONTRATADA, ficando expressamente vedada à  emissão diretamente contra a CONTRATANTE. 
(a responsabilidade é da contratada não tendo a contratante vinculo contratual com a subcontratada 
mesmo que a  subcontratação  for o ficial). 

CLÁUSULA DÉCIMA — FISCALIZAÇÃO 

10.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços objeto deste Contrato. a CONTRATANTE. através de seus funcionários ou de prepostos 
formalmente designados, se reserva o direito de. sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização  dos serviços e para esse efeito. a 
CONTRATADA obriga-se a: 
10.1.1 Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE e 
seus prepostos garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços , bem como aos 
documentos relativos aos serviços executados ou em execução: 
10.1.2 Atender prontamente às reclamaçôes, exigências  ou observações feitas pela 
CONTRATANTE ou seus prepostos, desfazendo, corrigindo ou reconstruindo, quando for o caso, à 
sua própria custa, os serviços que  não obedeçam aos respectivos projetos, especificações, memoriais 
descritivos ou normas técnicas pertinentes: 
10.1.3 Sustar qualquer serviço em execuçào,  que comprovadamente  não esteja sendo executado com 
a boa técnica, ou coloque em risco a segurança pública ou bens da CONTRATANTE ou ainda por 
inobserviincia eiou desobediência às ordens ou instruções da CONTRATANTE. e seus prepostos. 
cabendo à CONTRATADA todos os ônus com a paralisação: 
10.1.4 Cientificar por escrito. à CONTRATANTE ou seus prepostos. no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços: 
10.1.5 Cientificar por escrito, à CONTRATANTE ou seus prepostos, todas as ocorrências e 
providências relativas ao plano de qualidade adotado para a obra. segundo o item 7.1.6 deste 
contrato. 

10.2 A CONTRATANTE se fará representar no local das obras e serviços, por seu representante 
credenciado e na falta ou impedimento deste. por seu substituto com as mesmas atribuições e 
poderes. 

10.3 A CONTRATANTE poderá. sem prejuízo das suas atribuições de acompanhamento, contratar 
com profissionais, consultores ou empresas especializadas, o controle quali-quantitativo dos 
serviços, assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da execução, à vista das normas 
técnicas e dos projetos. 
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10.4 Todas as solicitações. reclamações , exigências  ou observações relacionadas com a  execução 
dos serviços, feitas pela CONTRATANTE ou seus prepostos  â CONTRATADA ou vice-versa, nas 
hipóteses em que couber, somente produzirão efeitos vinculatórios desde que processados por escrito 
ou registradas no  Diário  de Obras: 
10.4.1 As observações registradas no  Diário  de Obras. deverão ser assinadas pelo representante da 
CONTRATANTE e pelo preposto da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
11.1 0 objeto do Contrato sera recebido quando perfeitamente de acordo com as condições 
contratuais e demais documentos que o integrarem. 

11.2 0 Termo de Recebimento Provisório deverá ser lavrado mediante solicitação da 
CONTRATADA, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, através da Unidade 
Fiscalizadora, mediante Termo circunstanciado e assinado pelas partes nos Termos do Art. 50 do 
Decreto Municipal N.°  44.279/03. 

11.3 No caso da  não aceitação provisória,  a CONTRATADA deverá tomar todas as providências 
para sanar os problemas constatados, no prazo fixado pelo responsável pelo seu acompanhamento e 
fiscalização, sem prejuízo  da aplicação pela CONTRATANTE. das penalidades previstas 
contratualmente: 
11.3.1 Caso as falhas não sejam corrigidas dentro do prazo fixado. a CONTRATANTE poderá 
entrar em Juízo, com a competente ação  de perdas e danos. sem prejuízo das penalidades previstas. 

11.4 A CONTRATANTE  poderá, em caso de seu interesse e desde que não hajam prejuízos  dos 
serviços, aceitar parcialmente. para livre  utilização imediata de quaisquer etapas, partes, serviços. 
áreas  ou  instalações  da obra nos termos do Recebimento Parcial Provisório. 

11.5 Para a  emissão  do Termo de Recebimento Provisório,  a CONTRATADA deverá entregar a 
Planta Cadastral ("as built"), conforme especificado na CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — 
DISPOSIÇÕES FINAIS e o cadastro das redes de águas e esgoto aprovados pela SABESP. 

11.6 Decorrido o prazo de  Observação das Obras de 90 (noventa) dias, contados a partir do 
recebimento  Provisório, o objeto do Contrato ser recebido definitivamente por comissão designada 
pela autoridade competente. mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, nos termos do 
artigo 51 do Decreto Municipal n.° 44.279/03: 
11.6.1 Para  emissão  do Termo de Recebimento Definitivo é necessário  que a CONTRATADA 
apresente a comprovação da quitação do Imposto Sobre Serviços de Quaisquer Natureza — 1SQN. 
Certidão Negativa de Débitos — CND do INSS e o de Recolhimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço — FGTS, referente à obra contratada, na forma de legislação  vigente. 

11.7 A responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade. correção e segurança dos serviços 
executados,  subsistirá  na forma da lei mesmo após seu recebimento definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DOS SERVIÇOS 

12.1 A CONTRATANTE se reserva o direito de suspender temporariamente os serviços sempre 
que se fizer necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —  RESCISÃO 
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13.1 A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o presente Contrato. independentemente 
de aviso, notificação ou  interpelação judicial ou extrajudicial. sem que assista à CONTRATADA 
qualquer direito à indenização, nos seguintes casos: 
13.1.1 Atraso injustificado no inicio dos serviços a contar da data da emissão da Ordem de Inicio: 
13.1.2 Paralisação  dos serviços, sem comprovada justificativa apresentada à CONTRATANTE por 
escrito e por ela aceita: 
13.1.3 Cessão ou transferência do presente Contrato. no todo ou em parte; 
13.1.4 Não atendimento à comunicação da CONTRATANTE. no sentido de afastar qualquer pessoal 
envolvido no desenvolvimento dos serviços: 
13.1.5 Inobservância das normas ou especi ficações da CONTRATANTE: 
13.1.6  Liquidação judicial ou extrajudicial. concordata. falência. transformação.  fusão  ou 
incorporação  da CONTRATADA; 
13.1.7 Imperícia,  negligência, imprudência ou  desídia  na realização dos serviços contratados: 
13.1.8 Caracterização de dificuldade financeira que venha a refletir em prejuízo ao andamento 
normal dos serviços; 
13.1.9 Aplicação à CONTRATADA da pena de declaração de inidoneidade ou de suspensão 
temporária para licitar e contratar com a Administração Pública , ainda que em decorrência de falta 
cometida em outro procedimento administrativo, nos termos do parágrafo único do artigo 29 da Lei 
Municipal n.° 13.278/02 e parágrafo único do artigo 52 do Decreto Municipal n.° 44.279/03. 

13.2 A CONTRATADA perderá em favor da CONTRATANTE. o direito à restituição da garantia 
contratual e das retenções, rescindido este Contrato com base em quaisquer das razões enumeradas 
em 13.1. 

13.3 No caso da Rescisão ser resultante de inadimplemento contratual por parte da CONTRATADA, 
a CONTRATANTE deverá ser indenizada de todos os prejuízos decorrentes da  Rescisão. 

13.4 Atendendo ao interesse público. a CONTRATANTE poderá promover a  Rescisão unilateral do 
Contrato, nos termos da lei. 

13.5 A CONTRATANTE, após notificar a CONTRATADA da Rescisão Contratual , tomará posse 
imediata de todas as obras e serviços executados e de todos os  materiais existentes no conteito de 
obras, devendo apresentar um relatório completo. historiando a Rescisão do Contrato, contendo uma 
avaliação detalhada das obras, serviços e materiais: 
13.5.1 A avaliação acima citada deverá ser feita por uma Comissão  a ser designada pela 
CONTRATANTE, e composta por 3 (três) membros escolhidos entre pessoas de reconhecida 
capacidade e idoneidade, sendo um representante da CONTRATANTE, outro da CONTRATADA. e 
o terceiro que a presidirá, entre pessoas alheias às partes: 
13.5.2 A Comissão terá um prazo de 20 (vinte) dias a partir de sua constituição. para  apresentação  de 
seu relatório conclusivo, o qual servira para acerto de contas entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA. 

13.6 Nos casos de  rescisão amigável  do Contrato. a CONTRATADA fará jus apenas aos pagamentos 
nos termos da lei: 
13.6.1 Desta forma, far-se-à o pagamento final, com mútua. plena e geral quitação no ato da 
assinatura do distrato. 
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13.7 Em caso de concordata da CONTRATADA. a CONTRATANTE poderá manter o Contrato se 
assim o entender conveniente, assumindo o mesmo e,ioti o comando da totalidade ou parte dos 
serviços, ou ainda, transferir o remanescente do Contrato a outra empresa. 

13.8 Rescindido o Contrato. a CONTRATADA tem um prazo de 10 (dez) dias, a contar do acerto 
de contas, para se retirar do canteiro de obras. e deixá-lo inteiramente desimpedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — TOLERÂNCIA 

14.1 Se, qualquer das partes contratantes, em beneficio da outra, permitir , mesmo por omissão.  a 
inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente Contrato e/ou 
seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar, afetar ou prejudicar essas mesmas cláusulas e 
condições,  as quais  permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 A CONTRATADA deverá realizar um levantamento cadastral ("as built - ) das obras, sem ônus 
para a CONTRATANTE, e para tanto deverá  durante a  execução  dos serviços registrar e cadastrar as 
alterações ocorridas com relação ao projetado. Esse levantamento deverá estar amarrado em marcos 
RN's bem definidos. 

15.2 Quando da  conclusão das obras a CONTRATADA deverá entregar o Levantamento Cadastral 
("as built") que deverá ser apresentado contendo: 
15.2.1 Todas as  informações anotadas durante a execução das obras e necessárias à visualização da 
situação real da área apôs a  conclusão das obras, observando ainda, escala adequada, formatos 
padrão ABNT e articulação  de folhas, quando pertinente: 
15.2.2 Carimbo e legenda de acordo com o modelo da CONTRATANTE: 
15.2.3 Planta geral elaborada conforme as normas de HAB1  Regularização visando à regularização 
urbanística e fundiária com o parcelamento da área em questão. 

15.3 A CONTRATADA deverá encaminhar os desenhos do levantamento cadastral e projeto 
executivo, em 3 (três) cópias plotadas. assinadas e datadas pelo seu responsável técnico. e P/11 
arquivo digital dwg. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

16.1 Para dirimir qualquer questão que venha a ocorrer relativa ao Contrato. o Foro competente é o 
da Fazenda Pública da Capital do Estado de São Paulo. devendo a parte vencida pagar à vencedora 
as custas, despesas extrajudiciais e demais combinações legais e contratuais: 
16.1.1 Quaisquer quantias devidas à CONTRATANTE pela CONTRATADA , em decorrência deste 
Contrato, serão cobradas pelo rito de  execução  fiscal. 

16.2 Os casos omissos deste Contrato serão regidos  pela CONTRATANTE, de acordo com as 
normas da Lei Federal n.° 8.666/93, e alterações posteriores. Lei Municipal n.° 13.278/02 e Decreto 
Municipal n.° 44.279/03 assim como legislação especifica pertinente à matéria. 

16.3 A CONTRATADA  comprovará o pagamento do preço dos serviços pela elaboração do presente 
Contrato, no valor de RS 190.95 (cento e noventa reais e noventa e cinco centavos). 

1 5/1 8 
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E. por se acharem assim acordados. e apôs lido e achado conforme. firmam as partes este Confrato 
em 03 (três) vias, perante as testemunhas a seguir. 

PELA CONTRATANTE: 

PELA CONTRATADA: 

JOSÉ411.41ANO DE AZEVEDO MARQUES NETO 
SEÇRETÁRIO MUNICIPAL 

SECRIEFARIA  MUN. HABITAÇÃO 

i 	i i 	i .. 	
..( .._____ 

,t1 .1, 	■_ ...4.-„,„ I 	.',. ■. 

CARItOS  HENRIQUE BARBOSA LEMOS 
CONSÓRCIO OAS/CONSTRAN 

CONSTRUTORA OAS S.A. 

_ 
( 	f 

JOÃ 	UARDÕ CERDEIRA DE SANTANA 
ONSÓRCIO OAS/CONSTRAN 

\\, 0 TRAN S.A.—CONST. E COMÉRCIO 

AUGU> 0 CÉSAR RIBEIRO PINHEIRO 
CbNSÓRCIO OAS/CONSTRAN 

CONSTRAN S.A.—CONST. E COMÉRCIO 

TESTEMUNHAS: 
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sEHABAEreetotti kszt ORDEM DE INICIO DE SERVIÇOS 
N° 004/2013 -SEHAB/SAD 

CONTRATO N° 008/2013/SEHAB - P A n° 201 2-0.3 19.077-4 

AO 	 ; 
CONSÓRCIO OAS-CONSTRAN - REAL PARQUE 2. 
Av. Angélica, 2.330/46/64 - 7° andar 
São Paulo - SP 

_ 

A SEHAB vem através desta,  notificá-los  que a partir de 

30/09/2013  deverão ser iniciados os trabalhos relativos a "Execução de obras da 

Favela Real Parque - 2 a  Etapa, no âmbito do Gabinete da Secretaria  Munida  pal de 

Habitação - SEHAB, integrada pelos Departamento de Projetos e Obras - DTPO e 

Departamento de Regularização Fundiária - CRF. ,  objeto do Contrato n°  008/201 3-  

SEHAB, P.A. n° 2012 -0.319.077 -4, conforme previsto em Clausula Contratual 

Informamos ainda ,  que prazo para execução é de 24 (vinte e 

quatro) meses, conforme clausula contratual 

Em, 30 de setembro de 2.013  

_ 

MARCO ANTONIO BIÀSI 
SECRETÁRIO ADJUNTO 

v 

Canetti° OASkonstran Real Parqué 2 

Erg Rogério Onaga 
Gerente do  Contrato 

CRENSP 5063344500 

HeAR/vIgtctic 
Distribuiçào  P Via Contratada 2'  «a  Processo Administrativo 	vi ;i Controle de Contratos I Arquivo 

Prezados Senhores, 
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SECRETARIA MUNICIP.A t. DE 	 - SEFIAli 
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î'L) 

TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 008/2013-SEHAB, CELEBRADO EM 
30/09/2013 ENTRE A PMSP/SEHAB E 0 CONSORCIO OAS-CONSTRAN - REAL 
PARQUE 2 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2012-0.319.077-4. Lucia Helena da osa Raimundo 

Rc: 6 	7.2 
OBJETO DESTE ADITAMENTO 	a) Alteração de  Consórcio 	SEH 

b)  Emissão  de Notas de Empenhos 

Ao vinte e tres dias do mês de julho do ano dois mil e quatorze, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de  Habitação  - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n 0  

405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SAO PAULO. neste ato 

representada pelo senhor Secretario Municipal de Habitação JOSÉ FLORIANO DE 

AZEVEDO MARQUES NETO, doravante denominada "CONTRATANTE", e. o 

Consorcio OAS-CONSTRAN — REAL PARQUE 2, com sede na Av. Angélica. 

2.330/2.346/2.364, 7° andar - São Paulo, Capital, 	constituído  pelas empresas, 

CONSTRUTORA OAS S/A, inscrita no CNPJ/MF sob n° 14.310.577/0001-04 e 

CONSTRAN S/A - CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

61.156.568/0001-90, neste ato representado pelo senhor CARLOS HENRIQUE 

BARBOSA LEMOS, RG n° 955.026-70-SSP/BA e CPF/MF n° 124.245.605-87 e pelos 

Senhores JOÃO EDUARDO CERDEIRA DE SANTANA, RG n° 5.680.347-SSP/SP e 

CPF/MF n° 007.462.258-73 e AUGUSTO CÉSAR RIBEIRO PINHEIRO, RG n° 

3.539.539-SSP/BA e CPF/MF n° 399.485.875-53, doravante denominados 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 2.386 e 2.387 do processo n° 2012- 

0.319.077-4, lavram o presente Termo de Aditamento ao Contrato n° 008/2013-SEHAB, 

firmado em 30.09.2013, objetivando a "Execução de Obras da Favela Real Parque — 2a 

Etapa, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da SEHAB, integrada pela 

Superintendência de  Habitação Popular — HAB1 e pelo Departamento de Regularização 

do Parcelamento do Solo - RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

A partir de 01/07/2014, conforme TERMO DE DISSOLUÇÃO DO CONSORCIO OAS-

CONSTRAN - REAL PARQUE 2, juntada sob Fl.(s) 2.377 e 2.378 a empresa 

CONSTRUTORA OAS S/A CNPJ/MF n° 14.310.577/0001-04, como única contratada e 

responsável pela  realização  dos serviços contratados , já executados e a executar. 
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CLÁUSULA SEGUNDA: 

Transfere - se os saldos dos recursos empenhados da empresa CONSTRAN SiA - 

CONSTRUÇÕES E COMERCIO e a emissão de Notas de Reserva  e  Empenno de 

Recursos em nome exclusivo da empresa CONSTRUTORA OAS S/A - CNP/MF 

14.310.577/0001-04. após a lavratura do termo aditivo de alteração contretena da C 
Re:: 603 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
	 SEHABI 

aimundc 

eTé3 

Ratifica-se em todos os seus termos. as demais cláusulas do Contrato n.° 008/2013- 

SEHAB. naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 23 de julho de 2.014 

JO,SÉ-FLORle.N-CrliÉ AZEVEDO MARQUES NETO 
SECRETARIÔ MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

SEHAB 

CARLOS HENRIQUE BARBOSA LEMOS 
CONSÓRCIO OAS-CONSTRAN - REAL PARQUE 2 

J AO E UARDO CERDEIRA DE SANTANA 
CON ÓRCIO OAS-CONSTRAN - REAL PARQUE 2 

e-_-:------ 
AUGUST 0-  CÉSAR RIBEIRO PINHEIRO 

CONSÓRCIO OAS-CONSTRAN - REAL P-A-eRJE 2 

TESTEMUNHAS: 

L  

 

Ma celo Antcerfo M. Vatie A nalista  de Processos RG:  26252560 
 / SEHA8 

Francisco  US& B. Cknara 
Assist. Tecn. Adm. I Fin. 

RG: 16.172,271 
' ÇFHAr' 



2017 -O. 04 3. 35 Oz: 0 
PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHOgItlielena aa C. 
Rr : 6O 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	 SEHAB/ 

aimundc 

ist it 
SEGUNDO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 008/2013-SEHAB, 
CELEBRADO EM 3010912013 ENTRE A PMSP/SEHAB E A EMPRESA 
CONSTRUTORA OAS S.A, EMPRESA SUCESSORA DO CONSÓRCIO OAS-
CONSTRAN — REAL PARQUE 2 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2012-0.319.077- 
4. c? 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: a) Adoção do cronogram\  financeiro 
b) Adoção da planilha orçamentária  
c) Alteração  do valor contratual 

Ao vinte e oito dias do mês de agosto do ano dois mil e quatorze, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de  Habitação  - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n° 

405 - 22° andar, a PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, neste ato 

representada pelo senhor Secretário  Municipal de  Habitação  JOSÉ FLORIANO DE 

AZEVEDO MARQUES NETO, doravante denominada "CONTRATANTE", e, a empresa 

CONSTRUTORA OAS S.A, sucessora do Consórcio OAS-CONSTRAN — REAL 

PARQUE 2, com sede na Av. Angélica, 2.330/2.346/2.364, 7° andar — São Paulo, 

Capital, inscrita no CNPJ/MF sob n° 14.310.577/0001-04, neste ato representado pelo 

senhor CARLOS HENRIQUE BARBOSA LEMOS, RG 

n° 955.026-70-SSP/BA e CPF/MF n° 124.245.605-87, doravante denominados 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 2.659 e 2.660 do processo n° 2012- 

0.319.077-4, lavram o presente Termo de Aditamento ao Contrato n° 008/2013-SEHAB, 

firmado em 30.09.2013, objetivando a  "Execução  de Obras da Favela Real Parque — 2 a  

Etapa, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da SEHAB, integrada pela 

Superintendência de Habitação Popular — NABI e pelo Departamento de Regularização 

do Parcelamento do Solo - RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária  de fl.(s) 2.582 a 2.621, com a  inclusão  dos serviços 

necessários,  que passa a fazer parte integrante do contrato n° 008/2013/SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s) 2.643, que passa a fazer parte integrante do 

contrato n° 008/2013/SEHAB. 

 

 



São Paulo, 28 de agosto de 2.014. 

lA  0 Dg AZEVEDO MARQUES NETO 
ÁRI6MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

SEHAB 

FLO 
SECRE 

Putt= teLiLl_t;fi 
ri: 

Erlka Miranda da Silva 
Assistente Administrativo 

RG: 38.107.341-5 
SEOF / SEHAB 

TESTEMUNHAS .  

Francisco sai . ma 
Assist. Técn. Adrn. I Fia. 

RG: 16.172.271 
SEOF I SEHAB 
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GABINETE DO SECRETÁRIO 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Altera-se o valor contratual, passando de R$82.888.968,10 (oitenta e dois  milhões, 

oitocentos e oitenta e oito mil, novecentos e sessenta e oito reais e dez centavos) para 

R$96.091.784,88 (noventa e seis milhões, noventa e um mil, setecentos e oitenta e 

quatro reais e oitenta e oito centavos), o que representa um acréscimo de 

R$13.202.816,78 (treze milhões, duzentos e dois mil, oitocentos e dezesseis reais e 

setenta e oito centavos), ou seja, acréscimo de 15,93% do valor iniciaj do contrato. 
„ 

CLÁUSULA QUARTA: 	
■ , 

Rati fica-se, em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n° 008/2013- 

SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que fi cou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

CARLOS HENRIQUE BARBOSA LEMOS  
CONSTRUTORA OAS S.A 

(Empresa sucessora do Consorcio OAS-CONSTRAN REAL PARQUE 2) 

Lúcia Kelena da C. Rosa Raimunde 
603.737.2 

SE HABiseettm 
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TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 008/2013ei-IAB, 
CELEBRADO EM 30 109/2013 ENTRE A PMSP/SEHAB E A EMPRESA 
CONSTRUTORA OAS S.A, EMPRESA SUCESSORA DO CONSÓRCIO OAS-
CONSTRAN — REAL PARQUE 2 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2012-0.319.077- 

Luce Helena da C 
Re:  503  

a) Adoç ão do cronog rama financeir-U . HA8/ 
b) Adoção da planilha orçamentária 
c) Alteração  do valor contratual 

4. 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 
ai M(11)0 c 

1111,1 

1,  Ao trinta dias do mês de abril do ano dois mil e quinze, no Gabinete da Secretaria 

Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n 405 - 22° 

andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo 

senhor Secretário  Municipal de  Habitação  JOSÉ FLORIAN° DE AZEVEDO MARQUES 

NETO, doravante denominada "CONTRATANTE", e, a empresa CONSTRUTORA OAS 

S.A, sucessora do  Consórcio OAS-CONSTRAN — REAL PARQUE 2, com sede na Av. 

Angélica, 2.330/2.346/2.364, 7° andar —  São Paulo, Capital, inscrita no CNPJ/MF sob 

n° 14.310.577/0001-04, neste ato representado pelo senhor CARLOS HENRIQUE 

BARBOSA LEMOS, RG n° 955.026-70-SSP/BA e CPF/MF n° 124.245.605-87, 

doravante denominados "CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 2.968 e 

2.969 do processo n° 2012-0.319.077-4, lavram o presente Termo de Aditamento ao 

Contrato n° 008/2013-SEHAB, firmado em 30.09.2013, objetivando a "Execução de 

Obras da Favela Real Parque — 2a Etapa, no âmbito da Coordenadoria de  Habitação  da 

SEHAB, integrada pela Superintendência de Habitação Popular — HABI e pelo 

Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO", para 

acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se a planilha orçamentária  de fl.(s) 2.882 a 2.918, com a inclusão dos serviços 

necessários,  que passa a fazer parte integrante do contrato n° 008/2013/SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Adota-se o cronog rama financeiro de fl.(s) 2.954, que passa a fazer parte integ rante_clo 

• 	, 

ts 

- J 

contrato n° 008/2013/SEHAB. 

/7 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB c'‘ el  

GABINETE DO SECRETÀRIO 	 :\ :eu' 
- tete  et`  

rL?, .e,tte îteto  

/ 	eesteetee  
Altera-se o valor contratual, passando de R$96.091.784,88 (noventa e seis milhões, 

./ 
noventa e um mil, setecentos e oitenta e quatro reais e oitenta e oito centavos) para 

R$98.795.884,12Ínoventa e oito milhões, setecentos e noventa e cinco mil, oitocentos e 

oitenta e quatro reais e doze  centavos» (' o que representa um acréscimo de 

R$2.704.099,24 (d is milhões, setecentos e quatty mil, noventa e nove reais e vinte e 

quatro centavos , ou seja, acréscimo de 3,26% do valor inicial do contrato. Lucia Helena 'osa  Raimundo  
FtLirt 

SE• . 

CLÁUSULA QUARTA: 

Ratifica-se, em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n°  008/2013- 

SEHAB, naquilo que  não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 30 de abril de 2.015. 

JO EFL 	 EVEDO MARQUES NETO 
SEC 	 NICIPAL DE  HABITAÇÃO 

SEHAB 

, ï Q  

CARLÓS-HENRIQÚE BARBOSA LEMOS 
CONSTRUTORA OAS S.A ' 

(Empresa sucessora do Consorcio OAS-CONSTRAN REAL PARQUE 2) 

TESTEMUNHAS: 

 

/ (2/ ey, Le447  

   

ti 

<1/ 	 
4elid'de Met() Lia- ru,: 

Assessor Técnico 
SEOF t SEHAP 

 

•iadelo Antonio M. Valle 
Analista de Processos 

RG: 26.252.560-4 
;EOF  I  SEHAB 

    

tuc 

CLÁUSULA TERCEIRA: 



îs5  -gt-L1 
?017 -O. 03.350fl  

PREFEITURA  DA CIDADE DE SAO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO SEHAB1,
; 

GABINETE DO  SECRETÁRIO  

QUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 008/2013-SEHAB, 
CELEBRADO EM 30/09/2013 ENTRE A PMSP/SEHAB E A EMPRESA 
CONSTRUTORA OAS S.A, EMPRESA SUCESSORA DO CONSÓRCIO OAS-
CONSTRAN - REAL PARQUE 2 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2012- 
0.319.077-4. 

L ucia Helena da C. Ro 
603.7 

SEHA8 
OBJETO DESTE ADITAMENTO: a) Adoção do cronograma financeiro 

b) Prorrogação do prazo contratual 

Ao vinte e oito dias do mês de setembro do ano dois mil e quinze, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São 

Bento n° 405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

neste ato representada pelo senhor Secretário  Municipal de  Habitação  JOSÉ 

FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, doravante denominada 

"CONTRATANTE", e, a empresa CONSTRUTORA OAS S.A, sucessora do 

Consórcio OAS-CONSTRAN - REAL PARQUE 2, com sede na Av. Angélica, 

2.330/2.346/2.364, 7° andar - São Paulo, Capital, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

14.310.577/0001-04, neste ato representado pelo senhor CARLOS HENRIQUE 

BARBOSA LEMOS, RG n° 955.026 -70 -SSP/BA e CPF/MF n° 124.245.605-87, 

doravante denominados "CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 3.007 e 

3.008 do processo n° 2012-0.319.077-4, lavram o presente Termo de Aditamento 

ao Contrato n° 008/2013-SEHAB, firmado em 30.09.2013, objetivando a 

"Execução de Obras da Favela Real Parque - 2a Etapa, no âmbito da 

Coordenadoria de Habitação da SEHAB, integrada pela Superintendência de 

Habitação Popular - HABI e pelo Departamento de Regularização do 

Parcelamento do Solo - RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s) 2.993, que passa a fazer parte 

integrante do contrato n° 008/2013/SEHAB. 

undo 



Fra)1 isco César B. Câmara 
ssist. Técn. Adm. I Fin. 

/ 
 

RG: 16.172.271 
' 	SEOF / SEHAB 

g93 (a5.-  
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Prorroga-se o prazo contratual por mais 06 (seis) meses, a partir de 30/09/2015. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Lucia Keien j
"

t el  Rosa Raimundo 
R r i  

S 	g,, 	MA3 

Rati fica-se, em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n° 

008/2013-SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes 

assinam este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença 

das testemunhas abaixo. 

São Paulo, 28 de setembro de 2.015. 

(Ti -  
_ , 

FLORIANO-DE-eÉVEDO MARQUES NETO 
( 	SECRETARIO,MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

SEHAB 

• 

CARLOS HENRIQUE BARBOSA LEMOS 
CONSTRUTORA OAS S.A 

(Empresa sucessora do Consórcio OAS-CONSTRAN REAL PARQUE 2) 

(../k 

TESTEMUNHAS: 

/,Á  

Marcelo Antonio M. Valle 
Analista de Processos 

RG: 26.252.560-4 
SEOF I SEHAB 



PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
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QUINTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° Auty401.11trIAB; 
CELEBRADO EM 30/09/2013 ENTRE A PMSP/SEHAB E A e EMPRESA 
CONSTRUTORA OAS S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EMPRESA SUCESSORA 
DO CONSÓRCIO OAS-CONSTRAN — REAL PARQUE 2 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.° 2012-0.319.077-4. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - 	 1 - 

GABINETE DO SECRETÁRIO2f, 	• c  ‘1■0 • 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 	a) Adoção do cronograma financeiro '181,  
b) Adoção  de planilha orçamentária 
c) Prorrogação  do prazo contratual 
d) Inclusão da cláusula anticorrupção 

Ao vinte e quatro dias do mês de março do ano dois mil e dezesseis, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São  Bento n° 

405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato 

representada pelo senhor Secretário Adjunto MÁRIO WILSON PEDREIRA REALI, 

doravante denominada "CONTRATANTE", e, a empresa CONSTRUTORA OAS S.A EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sucessora do  Consórcio  OAS -CONSTRAN — REAL 

PARQUE 2, com sede na Av. Francisco Matarazzo, 1.350, 17° andar, sala 1.701 — São 

Paulo, Capital, 	inscrita no 	CNPJ/MF sob n° 14.310.577/0001-04, neste ato 

representado pelo senhor FRANCISCO GERMANO BATISTA DA SILVA, RG n° 

2.353.569-SSP/PE e CPF/MF n° 415.704.564-53, doravante denominados 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 3.430 e 3.431 do processo n° 2012- 

0.319.077-4, lavram o presente Termo de Aditamento ao Contrato n° 008/2013-SEHAB, 

firmado em 30.09.2013, objetivando a "Execução de Obras da Favela Real Parque — 23  

Etapa, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da SEHAB, integrada pela 

Superintendência de Habitação Popular — HABI e pelo Departamento de  Regularização 

do Parcelamento do Solo - RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s) 3.403, que passa a fazer parte integrante do 

contrato n° 008/2013/SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Adota-se a planilha orçamentária  de fl.(s) 3.340 a 3.402, com a inclusão dos serviços' 

necessários,  que passa a fazer parte integrante do contrato n° 008/20j3/SEHAB. 
1 	 — 
) ■ ›, 

-r y 
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GABINETE 1)0 SECRETÁRIO 

e<Re\s  

 

Giee' 
ri‘ecs.t  tesZ 

Prorroga-se o prazo contratual por mais 04 (quatro) meses, a partir de 3CA Gee. 

Lucia Kelena d 	Rosa Raimunor 
CLÁUSULA QUARTA: 

	
RF: 	37 2 

SER 	 i£1/i3 

Inclua-se a cláusula anticorrupçào, para constar a seguinte redação:  

"Para a  execução deste contrato, nenhuma das partes  poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar a 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 

benefícios  de qualquer espécie que constituam  prática ilegal ou de corrupção, seja de 

forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a  ele  não 

relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 

mesma forma." 

CLÁUSULA QUINTA: 

Ratifica-se, em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n° 008/2013- 

SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (très) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

Sãô, Paulo, 24 de março de 2.016. 

MARIO WILSON PEDREIRA REALI 
SECRETÁRIÔ ADJUNTO-/  

SEHA13/SAD 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

FRANCISCO GERMANO BATISTA DA SILVA 
CONSTRUTORA OAS S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

(Empresa sucessora do  Consórcio  OAS-CONSTRAN REAL PARQUE 2) 



PREFLYURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

	 îc)0 ...b2Jçb 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 
Lucia Kcv 	a 	do 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	 R"  •
603.7 7.2 

SEHAB/SttterT ert 

SEXTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 008/2013-SEHAB, 
CELEBRADO EM 30/09/2013 ENTRE A PMSP/SEHAB E A EMPRESA 
CONSTRUTORA OAS S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EMPRESA 
SUCESSORA DO CONSÓRCIO OAS-CONSTRAN 2eVAÉ.11PARCW9 727  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2012-0.319.077-4. 1 

beenfii.6e,:uip ?  ' 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: a) Adoção do cronograma financeiro 
b) Prorrogação do prazo contratual 

Ao doze dias do mês de julho do ano dois mil e dezesseis, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São 

Bento n° 405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

neste ato representada pelo senhor Secretário Adjunto MÁRIO WILSON 

PEDREIRA REALI, doravante denominada "CONTRATANTE", e, a empresa 

CONSTRUTORA OAS S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sucessora do 

Consórcio  OAS-CONSTRAN — REAL PARQUE 2, com sede na Av. Francisco 

Matarazzo, 1.350, 17° andar, sala 1.701 — São Paulo, Capital, inscrita no 

CNPJ/MF sob n° 14.310.577/0001-04, neste ato representado pelo senhor 

FRANCISCO GERMANO BATISTA DA SILVA, RG n° 2.353.569-SSP/PE e 

CPF/MF n° 415.704.564-53, doravante denominados "CONTRATADA", nos 

termos do despacho de fls. 3.458 e 3.459 do processo n° 2012-0.319.077-4, 

lavram o presente Termo de Aditamento ao Contrato n° 008/2013-SEHAB, firmado 

em 30.09.2013, objetivando a  "Execução  de Obras da Favela Real Parque — 2' 

Etapa, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da SEHAB, integrada pela 

Superintendência de Habitação Popular — HABI e pelo Departamento de 

Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO", para acrescentar as 

seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s) 3.439, que passa a fazer parte 

integrante do contrato n° 008/2013/SEHAB. 



Nt. 

Marcelo  An  tonto  M. Va° 
Analista de Processos 

RG: 26.252.560-4 
SEOF  I  SEHAB 

Assist. Técn. Ad1n. I  Fi.  
RG: 16.172.271 

SEOF 1 SEHAP 
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

-) c  
SECRETARIA MUNICIPAL DE IIABITAçe SEpApi  9.  0  77  4 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	 ":41rott‘ 
3oeirropMeahr ' 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Prorroga-se o prazo contratual por mais 05 (cinco) meses, a partir de 30/07/2016 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
Lucia Kelena 	osa Raimuncr 

Rr 	z 
SE A. 	 elne3 

Ratifica-se, em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n° 

008/2013-SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes 

assinam este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença 

das testemunhas abaixo. 

São Paulo, 12 de julho de 2.016. 

MARIO WILSON PEDREIRA REALI 
SECRETÁRIO ADJUNTO 

SEHAB/SAD—. _ 
, 

-- 
_ 

FRANCISCO-GERMANO BATISTA DA SILVA 
CONSTRUTORA OAS S.P(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

(Empresa sucessora-do  Consorcio OAS-CONSTRAN REAL PARQUE 2) 

TESTEMUNHAS: 

rldnuist,o 	b 13. 	Cê 

/ 
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

Ég 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB cc  

GABINETE DO SECRETÁRIO 	

Lucia Keiena 
R 

cla 
L 6O 

	

: 	2 7 	2 

SEHAB) 	ISTF3 

SÉTIMO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 008/2013-SEHAB, 
CELEBRADO EM 3010912013 ENTRE A PMSP/SEHAB E A EMPRESA 
CONSTRUTORA OAS S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EMPRESA SUCESSORA 
DO CONSORCIO OAS-CONSTRAN - REAL PARQUE 2 - PROCESSO. 
ADMINISTRATIVO N.° 2012-0.319.077-4. 20 .12  -Q . 31  

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 
Me.triaaa 	reit Gagli.)tti 

a) Adoção  do cronog rama finaikeirpd 
b) Adoção da planilha orçamentee 	AleuiN  
c) Alteração do valor contratual 

Ao vinte e seis dias do mês de setembro do ano dois mil e dezesseis, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n° 

405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato 

representada pelo senhor Secretario Adjunto MÁRIO WILSON PEDREIRA REALI, 

doravante denominada "CONTRATANTE", e, a empresa CONSTRUTORA OAS S.A EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sucessora do  Consórcio OAS-CONSTRAN - REAL 

PARQUE 2, com sede na Av. Francisco Matarazzo, 1.350, 17° andar, sala 1.701 - São 

Paulo, Capital, inscrita no CNPJ/MF sob n° 14.310.577/0001-04, neste ato 

representado pelo senhor FRANCISCO GERMANO BATISTA DA SILVA, RG n° 

2.353.569-SSP/PE e CPF/MF n° 415.704.564-53, doravante denominados 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 3.740 e 3.741 do processo n° 2012- 

0.319.077-4, lavram o presente Termo de Aditamento ao Contrato n° 008/2013-SEHAB, 

firmado em 30.09.2013, objetivando a "Execução de Obras da Favela Real Parque - 2a  

Etapa, no âmbito da Coordenadoria de Habitação da SEHAB, integrada pela 

Superintendência de  Habitação  Popular - HABI e pelo Departamento de Regularização 

do Parcelamento do Solo - RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s) 3.717, que passa a fazer parte integrante do 

contrato n° 008/2013/SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Adota-se a planilha orçamentária  de fl.(s) 3.542 a 3.603, com a  inclusão  dos serviços 

necessários,  que passa a fazer parte integrante do contrato n° 008/2013/SEHAB. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 



Marcelo Antonto M.  Valia  
Analista  de Processos 

RG: 26.252.560-4 
SEOF I SEHAB 

TESTEMUNHAS: 
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SEOF i  SEriAB 

2017 -0. 04 3- 35 0-1; O 
PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE ItABETAÇÃO SEII tien M Et . 	*osa aimundo 
Rr;: 603.737.2 

GABINETE DO SECRETÁRIO 	 SEHABISC-641Ma63 

Altera-se o valor contratual, passando de R$98.795.884,12 (noventa e oito milhões,  

setecentos e noventa e cinco mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e doze centavos) 

para R$101.303.051,08 (cento e um milhões, trezentos e très mil, cinqüenta e um reais e 

oito centavos), o que representa um acréscimo de R$2.507.166,96 (dois  milhões,  

quinhentos e sete mil, cento e sessenta e seis reais e noventa e seis centavos), ou seja, 

acréscimo de 3,02% do valor inicial do contrato, totalizando um percentual acumulado 

de 22,21% em relação ao valor inicial. 	 201?  -0.31  9. 0 7 7..4 
CLÁUSULA QUARTA: 

Mariaaereecija Gagliotti 

Ratifica-se, em todos os seus termos, as demais cláusulas do &i8fi'ott lisit513tliqwb08/2013- 

SEHAB, naquilo que  não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 26 de setembro de 2.016. 

MARIO WI SON EDREIRA REALI 
SECRETÁRI  ADJUNTO  

SEAB/SAt5 

-r 

" 
FRANCISCO  GERJN9ftATISTA DA SILVA 

CONSTRUTORA  OAS'S;A5MRECUPERAÇÃO JUDICIAL 
(Empresa sucessora do  Consórcio  OAS-CONSTRAN REAL PARQUE 2) 



201 7  -0. 043. 3500 
PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

ee'D  SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

L ucia  Helena da 
- 6 

SE HA 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 	a) Adoção do cronograma financeiro 
b)  Prorrogação  do prazo contratual 

£.e 

a Raimunde 

t,3 

- 	c1 V) 
' • 

OITAVO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° isee,zïk 	. B, 
rat 

CELEBRADO EM 30/09/2013 ENTRE A PMSP/SEHAB E A sceil •R SA 
CONSTRUTORA OAS S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EMPRESA SUCESSORA 
DO CONSORCIO OAS-CONSTRAN — REAL PARQUE 2 - PROCESSO 

•  ADMINISTRATIVO N.° 2012-0.319.077-4. 

Ao treze dias do mês de dezembro do ano dois mil e dezesseis, no Gabinete da 

Secretaria Municipal de  Habitação  - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n° 

405 - 22° andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato 

representada pelo senhor Secretário Adjunto MÁRIO WILSON PEDREIRA REALI, 

doravante denominada "CONTRATANTE", e, a empresa CONSTRUTORA OAS S.A EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sucessora do  Consórcio  OAS-CONSTRAN — REAL 

PARQUE 2, com sede na Av. Francisco Matarazzo, 1.350, 17° andar, sala 1.701 — São 

Paulo, 'Capital, inscrita no CNPJ/MF sob n° 14.310.577/0001-04, neste ato 

representado pelo senhor FRANCISCO GERMANO BATISTA DA SILVA, RG n° 

2.353.569-SSP/PE e CPF/MF n° 415.704.564-53, doravante denominados 

"CONTRATADA", nos termos do despacho de fls. 3.779 e 3.780 do processo n° 2012- 

0.319.077-4, lavram o presente Termo dé Aditamento ao Contrato n° 008/2013-SEHAB, 

firmado em 30.09.2013, objetivando a "Execução de Obras da Favela Real Parque — 2 a  

Etapa, no âmbito da Coordenadona de Habitação da SEHAB, integrada pela 

Superintendência Cie  Habitação Popular — HABI --)elo Departamento de Regularização 

do Parcelamento do Solo - RESOLO", para acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s) 3.761 (sem alteração do valor contratual), 

que passa a fazer parte integrante do contrato n° 008/2013/SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Prorroga-se o prazo contratual por mais 03 (três) meses, a partir de 30/12/201 6v  
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CLÁUSULA TERCEIRA: 	 %Ça-el te  supee 
Ratifica-se, em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato sriw00 /20113- 

SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

•7- 

P£N4  

(33 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 13 de dezembro de 2.016. 

r 

1, _yç-.) 	i \ 

MARIO WILSON  EDREIRA REALI 
../r\--- 	■ 

SECFkTÂRii0 ADJUNTO - 
'SENÀB/SAD \\,." 

FRA ISCO GERMA 	ISTA DA SILVA 
CONSTRUTORA OAS S..- 	lECUPERAÇÃO JUDICIAL 

(Empresa sucessora do Con/ 
e 	

OAS-CONSTRAN REAL PARQUE 2) 

TESTEMUNHAS: 

4 celo Antonio M. Valle 
Analista de Processos 

RG: 26.252.560-4 
SEOF / SEHAB 

dELEN MARA R. MOMPEAN 
Supervisora Gere 

SGAF/SEHAB 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2015 -0.265.544 -2 

CONTRATANTE: PMSP / SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

CONTRATADA: CONSTRUTORA ITAJAI LTDA 

Helena da C. osa Raimundo 
RL: 603.737.2 

SEHAB/SECIVri el 
OBJETO: Contratação  dos serviços de manutenção preventiva, corretiva, reparação, adaptação,  
modificação, complementação, e reforma em empreendimentos e imóveis, com fornecimento de materiais 
de primeira linha e mão de obra especializada. 

CONCORRÊNCIA N° 001/14 -COHAB 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/COHAB -SP/2015 

VALOR: R$ 1.682.010,42 (Um milhão, seiscentos e oitenta e dois mil, dez reais e quarenta e dois 
centavos). 

Pelo presente, de um lado, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO — PMSP, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, inscrita no C.N.P.J. n° 46.392.106/0001-89, com sede na 
Rua São Bento, 405 — 22° andar — sala 221B - Centro -  São Paulo / SP, neste ato, representada pelo 
Senhor JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, Secretário Municipal de Habitação, adiante 
designada apenas CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa CONSTRUTORA ITAJAÍ LTDA., inscrita 
no C.N.P.J. n° 55.460.554/0001-63, com sede no  Município  de Barretos à Rua Primavera, 300, Bairro 
Jardim Californie, neste ato representada por seu representante legal, Senhor ANACLETO ROSAS 
RAMOS, casado, procurador, portador da Cédula de  Identidade  RG n° 14.384.111-7 e inscrito no CPF sob 
o n° 053.975.438-29, doravante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos descritos na 
cláusula primeira DO OBJETO, em decorrência do resultado obtido no CONCORRÊNCIA N.° 001114, 
seus ANEXOS e DOCUMENTOS, que deu origem a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 0011COHAB-
SP12015, todos integrantes deste instrumento para todos os fins de direito, e de acordo com as 
disposições  da Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações, Decreto Federal n° 7.892/2013, da Lei Municipal n.° 
13.278/02; do Decreto Municipal n.° 44.279/03, com as alterações introduzidas pelo Decreto Municipal n.° 
46.662/05 e o Decreto Municipal n.° 43.406/03, da Lei Complementar n.° 123/06, regulamentada em seus 
artigos 42 a 45 pelo Decreto Municipal n.° 49.511/08 e com as alterações introduzidas pelo Decreto 
Municipal n° 52.552/11 e demais legislações  aplicáveis, e em conformidade com o despacho de fls. 66, 
publicado no D.O.C. de 27/10/2015, do processo n° 2015-0.265.544-2, formalizam o presente instrumento, 
conforme segue: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.Por força do presente instrumento contratual, a CONTRATADA obriga-se à EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS GERAIS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, REPARAÇÃO, ADAPTAÇÃO, 
MODIFICAÇÃO, COMPLEMENTAÇÃO E REFORMA EM EMPREENDIMENTOS E IMÓVEIS, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE PRIMEIRA LINHA E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, e em 
atendimento a CONCORRÊNCIA N° 001/14 e a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 01/COHAB-
SP/15, que passam a fazer parte integrante deste, independentemente de transcrição. 

1.2.0s referidos serviços deverão estar em conformidade com a Tabela de Custos Unitários e Caderno de 
Critérios de Medição e Procedimentos lécnicos e Administrativos — Anexo 18 (Anexos Técnicos) do 
Edital que deu origem a esta avença. 

1.3.A CONTRATADA deverá, na execução dos serviços, disponibilizar todos os equipamentos, mão de 

obra, transporte (carga e descarga), aplicação e limpeza, e materiais necessários para-  'a  execução  
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dos trabalhos, mobilizando seus equipamentos e equipes em conformidade com a Ordem de Serviço 

a ser expedida pela SEHAB. 	 Lucia Helena drosa Paimur  

RE '--- 
CLÁUSULA  SEGUNDA-  DO VALOR DO  CONTRATO/DO REGIME DE EXECUÇÃO 	SE tr .i 	alk3 

2.1.0 valor total estimado para a  execução  dos serviços objeto do presente contrato é de R$ 1.682.010,42 
(Um milhão. seiscentos e oitenta e dois mil, dez reais e quarenta e dois centavos ), de acordo com os 
valores unitários elencados na planilha constante ÀS FLS, 36 a 41 e cronograma fisico financeiro as 
fis, 42 do PA 2015-0.265.544-2. 

2.2. Os serviços contratados serão executados pelo regime de  execução indireta de empreitada por 
preços unitários. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1. As despesas para a  execução  do objeto do presente contrato onerarão  a dotação orçamentária n° 
37.20.16.451.3002.3357.4.4.90.51.00.08, do orçamento vigente, e dotação própria  no próximo 
exercício, em observância ao principio da anualidade orçamentária, através das Notas de Empenho n° 
2015/97506, no valor de R$ 1.146.838,19 (um milhão, cento e quarenta e seis mil, oitocentos e trinta e 
oito reais e dezenove centavos). 

CLÁUSULA QUARTA — DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. Os serviços ora contratados serão executados na  área denominada Água Branca localizada na Rua 

Prof. José Nelo Lorenzon,  região Oeste do Municipio ,  conforme memorial descritivo às fls. 04 a 08 
do PA 2015-0.265.544-2. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS / DA  EMISSÃO  DA ORDEM DE 
INÍCIO DOS SERVIÇOS 

5.1.A  prestação  de serviço terá inicio imediato após a assinatura do Contrato e recebimento da Nota de 
Empenho e/ou Ordem de Inicio de Serviços. 

5.2. Os prazos para execução dos serviços ora contratados serão  de 90 dias, contado a partir do dia 
seguinte à data do recebimento da Ordem de Serviços, ou instrumento equivalente, pela 
CONTRATADA, podendo haver prorrogação desde que devidamente justificada e aceita pela 
SEHAB. 

CLÁUSULA SEXTA — DA FISCALIZAÇÃO 

6.1.Nâo obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela  execução  de todos os 
serviços objeto deste contrato, a SEHAB por meio de seus funcionários ou de prepostos formalmente 
designados, se reserva o direito de, sen. qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, 
exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços e para esse efeito, a CONTRATADA 
obriga-se a: 

6.1.1. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela SEHAB e seus 
prepostos garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 
documentos relativos aos serviços executados ou em execução. 

6.1.2. Atender prontamente às reclamações, exigências ou  observações feitas pela SEHAB ou seus 
prepostos, desfazendo, corrigindo, quando for o caso, às suas expensas, os serviços que  não 
obedeçam às especificações ou normas técnicas pertinentes 

- 

t) 

2 
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SE 	 11711j CLÁUSULA SÉTIMA — DA MEDIÇÃO I DO PAGAMENTO 

7.1.A  medição será única, processada pela fiscalização, no primeiro dia útil do mês seguinte a ponclusâo 

dos serviços, mediante requerimento da CONTRATADA, para as ordens de serviços corfi prazo de 

execução até 90 (noventa) dias. 
7.1.1. Para as ordens de serviços com prazo superior aos 90 (noventa) dias as medições  serão 

mensais. 

7.2. Na  hipótese  de erro ou divergência com as condições contratadas, a nota fiscal/fatura será 
recusada pela SEHAB mediante declaração expressa das razões  da desconformidade, ficando 
estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data da  apresentação  da nova 
fatura devidamente corrigida. 

7.3. A SEHAB pagará as faturas somente à CONTRATADA, vedada sua  negociação com terceiros ou 
colocação em cobrança bancária. 

7.4. Deverão ser apresentados juntamente com a fatura, os comprovantes de recolhimento das 
contribuições previdenciárias do INSS, do FGTS e do ISSQN, para verificação da situação de 
regularidade da empresa contratada. 

7.4.1. Caso a SEHAB constate a  não regularidade nos recolhimentos das contribuições acima 
referidas pela empresa contratada, poderá comunicar o fato ao órgão competente, a fim de 
que sejam adotadas as providências cabíveis. 

7.4.2. A não regularidade pela CONTRATADA nos recolhimentos das contribuições poderá ainda 
acarretar eventual rescisão  do contrato. 

7.5. Havera verificação no site http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadinl , antes de todo e qualquer 
pagamento, para a devida constatação de que a CONTRATADA não esteja inscrita no CADIN — 
Cadastro Informativo Municipal, da Prefeitura do  Município  de São Paulo. Caso existam registros no 
CADIN,  incidirão  as  disposições  do artigo 3° da Lei Municipal n° 14.094/05, suspendendo-se o 
pagamento enquanto perdurar a inadimplência consignada naquele cadastro. 

7.6. Os pagamentos observarão  a legislação  tributária vigente, bem como serão observadas, no que 
couber, as retenções de ordem tributária previstas na Lei Federal  n°8.212/91,  complementada pelas 
Ordens de Serviço do INSS; na Lei Federal n° 10.833/03; na Lei Municipal n° 13.701/03, com as 
modificações introduzidas pela Lei 

Municipal n° 14.042/05 (ISSQN), sem prejuízo  do disposto nas demais normas fiscais aplicáveis. 

7.7. A execução do objeto está sujeita aos ônus e obrigações estabelecidos na legislação civil, 
previdenciária, fiscal, trabalhista e acidentaria aplicáveis, inclusive quanto aos registros, tributos e 
quaisquer outros encargos decorrentes dià contratação, os quais ficarão a cargo exclusivo da 
CONTRATADA, incumbindo a cada uma das partes as retenções legais pertinentes que lhes 
competirem. 

7.8. 0 prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada nota fiscal ou 
nota fiscal fatura, devidamente aceita pela Diretoria Técnica da SEHAB. 

7.9. Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir 
discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 
7.9.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — F.G.T.S., 

fornecido pela Caixa Econômica Federal; 
7.9.2.  Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciarias e as de Terceiros — 

CND-  ou outra equivalente na forma da lei; 
7.9.3. Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do  Município  de São Paulo; 

3 
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7.9.4. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

	 7' 
7.9.5. Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 
7.9.6. Folha de  Medição  dos Serviços; 
7.9.7.  Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e 

certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente 
garantidos ou com sua exigibilidade suspensa; 

7.9.8. 0 pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, 
conforme estabelecido no Decreto n' 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro 
de 2010; 

CLÁUSULA OITAVA — DO REAJUSTE DE PREÇOS 

8.1.  Não haverá reajuste de preços. 
8..1. Caso haja  prorrogação,  os preços  serão reajustados, aplicando-se a modalidade de reajuste 

sintético, utilizando-se como indice especifico "EDIFICAÇÕES EM GERAL", publicado pela 
Secretaria de Finanças. 

8.1.2. Para fins de reajustamento de preços, o lo (indice  Inicial) e o Po (Preço Inicial) terão como 
data base a data de entrega das propostas. 

8.1.3. Para o reajustamento de preços  serão obedecidas as  disposições  do Decreto Municipal 
48.971/07. 

8.1.4. As  condições  para  concessão  de reajuste previstas neste Edital poderão ser alteradas em 
face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria 

CLÁUSULA NONA — DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1. Sem prejuízo de nenhuma responsabilidade estabelecida na legislação vigente, constituem também 
responsabilidades da CONTRATADA: 

9.1.1. Cumprir e fazer cumprir todas as normas e condições estabelecidas no presente instrumento. 

9.1.2. Cumprir, durante toda a  execução deste contrato, as  disposições relativas às Normas de 
Segurança e Medicina do Trabalho, conforme parágrafo único, do artigo 117, da Constituição 
do Estado de São Paulo, bem como, as constantes no inciso XXXIII do artigo 7 0  da 
Constituição Federal. 

9.1.3. Executar o objeto deste contrato sujeitando-se aos ônus e obrigações estabelecidos na 
legislação  civil, previdenciária, fiscal, trabalhista e acidentária aplicáveis,  inclusive quanto aos 
registros, tributos e quaisquer outros encargos decorrentes da contratação dos serviços que 
serão executados, os quais ficam a cargo exclusivo da CONTRATADA, incumbindo a cada 
uma das partes as  retenções legais pertinentes q- ue lhes competirem 

9.1.4. Responsabilizar-se por seus empregados utilizados na  prestação  dos serviços, os quais  não 
terão nenhuma vinculaçâo empregaticia com a SEHAB, descabendo, por conseqüência, a 
imputação  de qualquer obrigação trabalhista ou tributária a esta. 

9.1.5. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos comprovados, causados à 
SEHAB, aos usuários ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste contrato. 

9.1.6. Manter completo sigilo sobre os dados, informações e pormenores fornecidos pela SEHAB, 
bem como não divulgar a terceiros quaisquer informações relacionadas com o objeto deste 
contrato, sem a prévia autorização  dada pela SEHAB, por escrito, respondendo civil e 
criminalmente pela inobservância destas obrigações. 

4 
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9.1.7. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela SEHAB, representáda  por 

pessoas devidamente credenciadas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para /exame e 
esclarecimentos de quaisquer questões e/ou problemas relacionados com os serviços ora 
contratados. 

9.2. Caberá ainda, exclusivamente à CONTRATADA, a responsabilidade civil, criminal e trabalhista e 
por ações e atos de qualquer natureza praticados pelos empregados que  prestarão  

Lucia 

serviços  à a  C  
SEHAB 	 C . Rosa Ratmu 

a 

CL
•

AUSULA DECIMA  "DÉCIMA — DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRANTE 	 • •E II AB 37.2
ise644 

elis.5 

P 	 4  

10.1. Sem  prejuízo  de nenhuma responsabilidade estabelecida na legislação vigente, constituem também 
responsabilidades da SEHAB: 

10.1.1. Expedir a Ordem de Inicio dos Serviços, bem como fornecer à CONTRATADA todas as 
informações necessárias à  execução  dos serviços provenientes deste contrato. 

10.1.2. Exigir da CONTRATADA o estrito cumprimento das normas e condições contratuais. 

10.1.3. Rejeitar ou sustar a prestação de serviços inadequados. 

10.1.4. Registrar, para posterior correção por parte da CONTRATADA, as falhas detectadas na 
execução  dos serviços, anotando devidamente as intercorrências que julgar necessárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOS SEGUROS 

11.1. A CONTRATADA obriga-se a contratar e manter, na forma da lei, durante o prazo necessário à 
execução do objeto deste contrato, seguro referente ao Risco de Responsabilidade Civil Cruzado — 
RCC, incluindo cobertura total obrigatória contra acidente de trabalho e riscos diversos de acidentes 
físicos, correndo exclusivamente às suas expensas quaisquer despesas não eventualmente 
cobertas, apresentando os documentos que comprovem a sua efetivação e manutenção sempre 
que solicitados pela SEHAB. 

11.2. 0 seguro previsto nesta cláusula será contratado diretamente pela CONTRATADA, responsável por 
todos os atos decorrentes e inerentes à sua  contratação e efetivação. 

11.3 Na hipótese de eventual prorrogação  do prazo inicialmente previsto para a  execução  do objeto 
deste ajuste, a CONTRATADA deverá providenciar para que o seguro permaneça vigente durante 
todo o prazo contratual, sempre considerado o período previsto para a  emissão  do Termo de 
Recebimento Definitivo, apresentando, quai Ido solicitado pela SEHAB, os respectivos documentos 
que demonstrem o cumprimento da obrigaçãc; ora tratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. A  aceitação  dos serviços não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos, da responsabilidade 
civil e técnica por futuros eventos, decorrentes ou relacionados com a execução dos serviços e 
obras, nos termos do Código Civil Brasileiro e do Código de Defesa do Consumidor 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PROPRIEDADE DOS TRABALHOS 

13.1. Todos os originais de documentos e desenhos técnicos preparados pela CONTRATADA para 
execução  dos serviços e obras deste ajuste  serão  de propriedade da SEHAB. 

5 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

14.1. A CONTRATADA deverá ao final do prazo contratual, solicitar em 02 (duas) vias, o recebimento dos 
serviços, tendo a SEHAB o prazo de até 15 (quinze) dias para lavrar o Termo de Recebimento 
Provisório  de conclusão dos serviços. 

14.2. 0 Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os serviços estiverem 
concluídos e aceitos pela SEHAB, bem como medidos e pagos e, quando em contrário, será lavrado 
Termo de  Não Recebimento, anulando a solicitação feita anteriormente. Deverá  a CONTRATADA, 
depois de atendidas todas as eventuais exigências, solicitar novamente o recebimento dos serviços. 

14.3. Decorridos 60 (sessenta) dias do Termo de Recebimento Provisório e/ou utilização dos serviços, 
desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste periodo, a CONTRATANTE, mediante nova 
solicitação da CONTRATADA, deverá lavrar o Termo de Recebimento Definitivo. 

14.4. Caso a CONTRATADA, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado do final da  execução  dos 
serviços deste ajuste, não solicite os Termos de Recebimento Provisório e/ou Definitivo, conforme 
subitens 14.1 e 14.3 desta Cláusula, os mesmos serão automaticamente emitidos pela SEHAB no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as demais exigências estabelecidas. 

14.5. Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, não eximirão  a CONTRATADA do  período , d7  
garantia de 24 (vinte e quatro) meses após a  execução  dos serviços, bem como das
responsabilidades decorrentes deste contrato e da legislação em vigor. 

cia 	

osa Raimunr 
R 

Helena 	

7.2  

15. CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA- DAS PENALIDADE 	 SE .  

15.1. 0  não cumprimento das obrigações decorrente deste contrato pela CONTRATADA dará ensejo à 
aplicação das penalidades previstas no Edital que deu origem a este ajuste, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na legislação vigente: 
15.1.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato se, sem justificativa aceita pela 

SEHAB, a CONTRATADA não assinar as ordens de serviços expedidas. 
15.1.2. Advertência. 
15.1.3. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inexecuçâo 

parcial. 
15.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inexecuçâo total. 

15.2. A inexecução parcial ou total do contrato poderá ensejar sua  rescisão  nos termos dos artigos 77 a 
80 da Lei n.° 8.666/93 atualizada, podendo a CONTRATADA ser suspensa para licitar, impedida de 
contratar com a Administração Pública, pelo período  de até 02 (dois) anos, e ainda, se for o caso, 
ser declarada inidônea. 

15.3. As multas eventualmente aplicadas serão irreversiveis, mesmo que os atos ou fatos que as 
originaram sejam reparados. 

15.4. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente moratório, e 
conseqüentemente o pagamento não exime a CONTRATADA da  reparação  de eventuais danos, 
perdas ou  prejuízos  que seu ato tenha acarretado. 

15.5. A abstenção por parte da SEHAB, do uso de quaisquer das faculdades contidas neste instrumento, 
não importa em renúncia ao seu exercício. 

15.6. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste instrumento contratual não exclui a possibilidade 
de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas na Lei Federal n.°  8.666/93'e 
alterações posteriores e na Lei Municipal n.° 13.278/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
44.279/03, no que couber. 

6 
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15.7. Durante o período  de ajuste a CONTRATADA deverá cumprir integralmente todas as s as 
obrigações trabalhistas. Caso a SEHAB constate o descumprimento de tais  obrigações  ou, ainda 
tenha conhecimento de seu descumprimento através de  informação prestada pela Delegacia 
Regional do Trabalho ou pelo Ministério Público do Trabalho, aplicar-se-ão à CONTRATADA as 
sanções previstas neste instrumento contratual e na Lei Federal n° 8.666/93. 

15.8. Fica assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação 
federal e municipal vigente. 	 Lucia he 	C. Rosa Rami- 

37.2 
Bec-CM 

16.1. Este contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

16.1.1. Se a CONTRATADA ceder ou transferir, no todo ou em parte, os serviços e obras com ela 
contratados. 

16.1.2. Se for constatada imperfeição incorrigível dos serviços e obras executados. 
16.1.3. Se a CONTRATADA não atender, no prazo de quarenta e oito horas, notificação  da 

CONTRATANTE, sobre assuntos referentes aos serviços e obras prestados. 
16.1.4. S£ a CONTRATADA não cumprir os prazos estabelecidos no Cronograma Fisico-

Fihanceiro, reiteradamente. 
16.1.5. Se a CONTRATADA descumprir as normas e exigências relativas à Segurança e Medicina 

do Trabalho, especialmente as consignadas na Consolidação das Leis do Trabalho, na 
Portaria n° 3.214/78 do Ministério do Trabalho e na NR 18, além de outras  disposições 
acerca da matéria. 

16.1.6. Nos casos previstos no artigo 78, da Lei Federal n° 8.666/93. 
16.1.7. No caso previsto no parágrafo  único,  do artigo 29, da Lei Municipal n° 13.278/02, 

relativamente à  constatação,  pela SEHAB, de  aplicação  à CONTRATADA de pena de 
declaração de inidoneidade ou suspensão para licitar e contratar com a Administração 
Pública. 

16.1.8. Este contrato poderá ainda ser rescindido amigavelmente, se conveniente à SEHAB, 
mediante comunicação por escrito, expedida com antecedência minima de quinze dias. 

16.2. Ocorrendo rescisão deste contrato e/ou interrupção dos serviços e obras, a SEHAB pagará aqueles 
concluídos e julgados aceitáveis, descontando desse valor os prejuízos por ela sofridos. 

16.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da  Administração,  conforme art. 55, inciso IX, da Lei Federal 
n° 8.666/93, em caso de  rescisão administrativa prevista no art. 77 da mesma norma. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Integram o presente instrumento, para todos os efeitos legais, o respectivo Edital de 
CONCORRÊNCIA N° 001/14 e seus Anexos, bem corno a proposta oferecida pela CONTRATADA, 
independentemente de  transcrição. 

17.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter todas as condições de habilitação e qualificação 
demonstradas por ocasião  da licitação, durante a vigência deste contrato, respondendo civil e 
criminalmente pela  omissão  de qualquer fato relevante. 

17.3. À CONTRATADA é vedado, sem prévia autorização da SEHAB, prestar informações  a terceiros 
sobre a natureza ou andamento dos trabalhos, objeto deste contrato, ou divulgá-las através da 
imprensa escrita ou falada e qualquer outro meio de comunicação. 

17.4. A  abstenção  do  exercício, por parte da SEHAB, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe 
assistem, ou sua concordância com atrasos no cumprimento de  obrigações  da CONTRATADA, não 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO 

7 
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afetará aqueles direitos ou faculdades que  poderão ser exercidos a qualquer tempo, ao seu crit • r10 

exclusivo, e não alterará, de nenhum modo, as  condições estipuladas neste contrato, nem obri arà 
a CONTRATANTE relativamente a inadimplementos. 

17.5. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à SEHAB e a terceiros, 
por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto deste contrato, isentando a 
SEHAB de qualquer ônus. 

17.6.  Aplicar-se-ão às relações  entre a SEHAB e a CONTRATADA, o Código  de Defesa do Consumidor — 
Lei Federal n.° 8.078/90, a Lei Federal n.° 8.666/93 e suas  alterações,  a Lei Municipal n.° 13.278/02, 
o Decreto Municipal n.° 44.279/03 e demais normes correlatas. 	

Lucia H te C. •osa Raimun 
603.737.2 

18. CLÁUSULA DÉCIMA  OITAVA —DO FORO 	 E HABiscete.„ 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas deste 
contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, apôs lido, conferido e achado 
conforme vai assinado e rubricado em 03 (très) vias de igual teor, pelas partes e 02 (duas) testemunhas 
abaixo identificadas. 

São Paulo, 04 e,novembro de 2015. 
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I 	SANDRA  GONÇALVES  PEREIRA 
RF: q45.846 .7 .00 

j 	DTFOiSEF-IAB  

i\‘ ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS 	 '-- - 

 

N° 005 /  2015- SEHAB/SAD 
ia  via 

CONTRATO N° 010/2015-SEHAB - P.A.n° 2015-0.265.544-2 

 

CONSTRUTORA ITAJAÍ LTDA 

Rua Primavera, 300 - Bairro Jardim Califórnia  - Barretos / SP 

São  Paulo-SP 

Lucia Heien la C. Rosa Raimuno ,  

SEr1A6 ■ Sé€1044 tzukii 

Prezados Senhores, 

A SEHAB/SAD vem através desta, notificá-los que a partir de 

16/11/2015 deverão ser iniciados os trabalhos relativos à  Contratação  dos serviços de 

manutenção preventiva,corretiva,reparação,adaptação,modificaçâo e complementação, 

em empreendimentos e imóveis, com fornecimento de materiais de primeira linha e  mão 

de obra especializada para Área denominada "Agua Branca" no  Perímetro  da Operação 

Urbana - Consorciada Água Branca, no âmbito do Gabinete da Secretaria Municipal de 

Habitação - SEHAB , integrada pelo Departamento de Projetos e Obras - DPO e 

Departamento de  Regularização Fundiária - CRF, objeto do Contrato n° 010/2015 - 

SEHAB, P.A. n° 2015 -0.265.544 -2, conforme previsto em Cláusula Contratual. 

Confirmoas r,no---qu o prazo de  execução será de 90 ( noventa dias ), 
conforme cláusula contrat al. 

Américo Calandriello Junior 

Secretario Ad unto 

SEHAB / SAD 

RECEBIA la VIA ORIGINAL 

EM  /1-5  I 	 

NOME  

ASS: 	 

RG: 

 

 

Distribuição:  l' Via: Contratada 	la: Processo Administrativo  3 Via: Controle de Contratos / Arquivo 
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Lucia Helen 
R 

Rosa Raimundo 

Al e 
TERMO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE SERVIÇOS 

INTERESSADO: 	CONSTRUTORA ITAJAI 

CONTRATO No.: 	010/2015 — SEHAB 

PROCESSO PRINCIPAL: 2015-0.265.544-2 

2015 - 0.2 6,  5. 5 L, 	- 2  
/ 

VALIQRIA FRÈ:TA a CA SILVA 

RF:  654:›68. 1 .00  
DTP, A13  

Em face ao disposto no artigo 57,  parágrafo  1°, inciso III, da Lei 8.666/93, e 

alterações posteriores, a SEHAB neste ato representada pelo Sr. EDUARDO 

MONTEIRO FERNANDES, diretor do Departamento de Projetos e Obras — 

DPO — SEHAB, vem através deste notificá-la que, por necessidade da 

Administração,  deverão ser suspensos, a partir de 04/02/2016, a "Execução 

dos serviços de manutenção preventiva, corretiva, reparação, adaptação, 

modificação, complementação, e reforma em empreendimentos e imóveis, no 

Conjunto Habitacional Água Branca", objeto do Contrato n° 010/2015 — 

SEHAB. 

Em 02 de fevereiro de 2016 

EDUARDO MONTEIF0, FERNANDES 
Diretor do Depto. e_Projetos e Obras 

S HAl§ 
R 648.688.6/1 

- 
' 

r.:\v 	• 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OBRAS - DPO 

îçè, 	s" 

• le) Rosa RaIMUlle 
7.2 

-semer ,  A.-Te3 

ORDEM DE REiNICIO DOS SERVICOS 

INTERESSADO: 	CONSTRUTORA 

CONTRATO: 	010/2015 - SEHAB 

 . 

PROC. PRINCIPAL: 2015-0.265.544-2 	 2015 -u. r'  ). "7 r 	It 2 p /.» 

	

FrT:;727i/S 	SfLVA 

C)? 

Prezados Senhores, 

A SEHAB vem através desta, neste ato representada pelo Sr. 

EDUARDO MONTEIRO FERNANDES, diretor do Departamento de Projetos e Obras 

— DPO — SEHAB,  notificá-los  que a partir de 11/04/2016, deverão ser reiniciados 

os trabalhos relativos à  "Execução  dos serviços de manutenção preventiva, 

corretiva, reparação,  adaptação,  modificação, complementação, e reforma em 

empreendimentos e imóveis, no Conjunto Habitacional Água Branca", objeto do 

Contrato n° 010/2015 — SEHAB. 

Em 07 de abril de 2016. 

EDUARDO MONTEIRO  FERNANDES 
Diretor do De  pio.  / Projetos e Obras 

Sl-í B 
R1V 648..à88.6/1 

Lucia Hele 

S H 

t 	 ' 
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2015-  O.2.. 5 4  Li - 2 
FA BIO •-NSALVES 

RF. 	998.2,00 
EHAB 

Em 30 de maio de 2016 

Renata Gime ez Paoliello 
Diretora do De  pio.  cfe  Projetos e Obras 

15P0 / EHAB 
RF.: 746.500.9/3 

% 
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	 Lúcia Helena 

SEHAB/SE-G444-1  

(e. «Jr 

TERMO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE SERVIÇOS 

INTERESSADO: 	CONSTRUTORA ITAJ 

CONTRATO No.: 	010/2015 — SEHAB 

PROCESSO PRINCIPAL: 2015-0.265.544-2 

Em face ao disposto no artigo 57,  parágrafo  1 0 , inciso III, da ei 8666/93, e 

alterações posteriores, a SEHAB neste ato representada pela Sra? Renata 

Gimenez Paoliello, Diretora do Departamento de Projetos e Obras — DPO — 

SEHAB, vem através deste notifica-la que, por necessidade da 

Administração, deverão ser suspensos, a partir de 01 106 12016, a  "Execução 

dos serviços de  manutenção preventiva, corretiva, reparação, adaptação, 

modificação, complementação, e reforina em empreendimentos e imóveis, no 

Conjunto .Habitacional Água Branca", objeto do Contrato  n° 010/2015  — SEHAB. 



FLS. Eq.L 	2 	PRGC. N.° 

2015 - 0. 	/ 5. 5 4 4 - 2 
Fii1310 NÇALVES 

RF - 	.9982.00 
EHAB 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

DEPARTAMENTO DE PRÕJETOS E OBRAS - DPO Lucia Hel Rosa  Raimune 
03.737.2 
	eiegeform p-T 

2017 -0.  043. 35O n  

TERMO DE REINÍCIO DOS SERVIÇOS 

INTERESSADO: 	CONSTRUTORA ITAJAl LTDA 
CONTRATO No.: 	010/2015-SEHAB 
PROCESSO PRINCIPAL: 2015-0.265_544-2 

A SEHAB vem através desta, neste ato representada pela Sra. 
Renata Gimenez Paoliello, diretora do Departamento de Projetos e Obras — DPO — 
SEHAB,  notificá-los  que a partir de 22/0812016, deverão ser reiniciados os 
trabalhos relativos à "execução dos serviços de manutenção preventiva, corretiva, 
reparação, adaptação,  modificação, complementaçâo e reforma em 
empreendimentos e imóveis, no Conjunto Habitacional Água Branca, objeto do 
contrato n° 010/2015-SEHAB. 

São Paulo, 21 de agosto de 2016. 

1
De

P  

RENAT GIMENEZ POLIELLO 
/ 

Diretora d 	pro. De Projetos e Obras 	 e Urbanista 

/SEHAB 	 , CAU n° A61823.3 

RF.: 746.500.9/3 



PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEIIAB 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

sS9z. (LePcj 

çoe 20_17_ 	04 j. 35 gi 0 	
1,,ecist 

TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.° 010/2015-SEHAB, ee,EtÉBFgeeD EM 
04/11/2015 ENTRE A PMSP/SEHAB E A CONSTRUTORA ITAJAi LTDînetdE ÉSO 
ADMINISTRATIVO N.° 2015-0.265.544-2. 

OBJETO DESTE ADITAMENTO: 

Aos vinte dias do mês de abril do ano dois mil e dezesseis, no Gabinete da Secretaria 

Municipal de  Habitação - SEHAB, situado nesta Capital na Rua São Bento n° 405 - 22° 

andar, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo 

senhor Secretário Adjunto MÁRIO WILSON PEDREIRA REALI, doravante denominada 

"CONTRATANTE", e, a empresa CONSTRUTORA ITAJAÍ LTDA, com sede na Rua 

Primavera, 300 — Jardim Califórnia — Barretos - SP, neste ato representado pelos 

senhores ANACLETO ROSAS RAMOS, R.G n° 14.384.111-7 e CPF/MF n° 

053.975.438-29, doravante denominado "CONTRATADA", nos termos do despacho de 

fls. 125 e 126 do processo administrativo n° 2015-0.265.544-2, lavram o presente Termo 

de Aditamento ao Contrato n° 010/2015-SEHAB, firmado em 04.11.2015, objetivando a 

"Prestação  de serviços de manutenção preventiva, corretiva, reparadora, adaptação, 

modificação, complementação, e reforma em empreendimentos e imóveis, com 

fornecimento de materiais de primeira Lina e mão de obra especializada", para 

acrescentar as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Adota-se o cronograma financeiro de fl.(s) 107, que passa a fazer parte integrante do 

contrato n° 010/2015-SEHAB. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Prorroga-se o prazo contratual por mais 90 - (noventa) dias corridos, a partir de 

21/04/2016. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Inclua-se a cláusula anticorrupção, para constar a seguinte redação: 

"Para a  execução deste contrato, nenhuma das partes  poderá oferecer, dar où - se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar a , 
, 

Lucia Helen1 la C. Rosa Raimuno ,  

a) Adoção do cronograma financeirosEHA9 
b) Prorrogação do prazo contratual 
c) Inclusão da cláusula anticorrupção 



mesma forma." 

CLÁUSULA QUARTA: 

Lucia Helena da 	IMun0( 
R 	7.2 

SE HA 

ta 7ecte 	e I keitiotti 
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mu 
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GABINETE DO SECRETÁRIO 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 

forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 

relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 

Ratifica-se em todos os seus termos, as demais cláusulas do Contrato n.° 010/2015— 

SEHAB, naquilo que não colidam com o presente. 

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estabelecido às partes assinam 

este Termo de Aditamento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo. 

São Paulo, 20 de abril de 2.016. 

MÁRIO WILSON  PEDREIRA REALI 
SECRETÁRIO ADJUNTO 

SEHAÍ3-SAD 

itf" j 

ANACLET° ROSAS RAMOS 
CONSTKÚTORA ITAJAÍ LTDA 

TESTEMUNHAS: 

Mecelo Antonio  M' Va flo  
-Ariirist;'"die - PretP-s'sns  

RG: 26.252.560-4 
SEOF I SEHAG 
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Lucia Hele 

CONTRATO N° 024/2016/SEHAB 

PROCESSO ADMNISTRATTVO If 2016-0.162.582-7 

CONTRATANTE: PMSP / SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

CONTRATADA: CONSTRUTORA ITAJAÍ LTDA 

OBJETO: Contratação dos serviços de manutenção preventiva, corretiva, reparação, adaptação, 
modificação, complementação, e reforma em empreendimentos e imóveis, com fornecimento de materiais 
de primeira linha e mão de obra especializada para a área denominada "Água Branca — 2' Etapa" 

CONCORRÊNCIA N° 001/14-COHAB 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/COHAB-SP/2015 

VALOR: R$ 2.941.425,38 (Dois  milhões, novecentos e quarenta e um mil, quatrocentos e vinte e cinco 
reais e trinta e oito centavos). 

Pelo presente, de um lado, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO — PMSP, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, inscrita no C.N.P.J. n° 46.392.106/0001-89, com sede na 
Rua São Bento, 405 — 22° andar — sala 221B - Centro -  São Paulo / SP, neste ato, representada pela 
Senhora MARIA LÚCIA SALUM D'ALESSANDRO, Secretária Municipal de Habitação-Adjunta - 
Substituta, adiante designada apenas CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa CONSTRUTORA 
ITAJAÍ LTDA., inscrita no C.N.P.J. n° 55.460.554/0001-63, com sede no  Município  de Barretos à Rua 
Primavera, 300, Bairro Jardim Califórnia, neste ato representada por seu representante legal, Senhor 
ANACLETO ROSAS RAMOS, casado, procurador, portador da Cédula de Identidade RG n° 14.384.111-7 
e inscrito no CPF sob o n° 053.975.438-29, doravante simplesmente designada CONTRATADA, nos 
termos descritos na cláusula primeira DO OBJETO, em decorrência do resultado obtido no 
CONCORRÊNCIA N.° 001/14, seus ANEXOS e DOCUMENTOS, que deu origem a ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS n° 0011COHAB-SP/2015, todos integrantes deste instrumento para todos os fins de direito, e 
de acordo com as disposições da Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações, Decreto Federal n° 7.892/2013, da 
Lei Municipal n.° 13.278/02; dos Decretos Municipais n.° 44.279/03, n.° 46.662/05, n.° 43.406/03 e n.° 
56.475/15, da Lei Complementar n° 123/06 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com o 
despacho de fls. 96, publicado no D.O.C. de 18/10/2016, do processo n° 2016-0.162.582-7, formalizam o 
presente instrumento, conforme segue: 

CLAUSULA PRIMEIRA.  DO OBJETO 
1.1. Por força do presente instrumento contratual, a CONTRATADA obriga-se à  execução  de serviços de 

manutenção preventiva, corretiva, reparação, adaptação, modificação, complementação, e reforma 
em empreendimentos e imóveis, com fornecimento de materiais de primeira linha e mão  de obra 
especializada para a área denominada "Água Branca — 2' Etapa", e em atendimento a 
CONCORRÊNCIA N° 001/14 e a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 01/COHAB-SP/15, que 
passam a fazer parte integrante deste, independentemente de transcrição. 

1.2.0s referidos serviços deverão estar em conformidade com a Tabela de Custos Unitários e Caderno de 
Critérios de Medição e Procedimentos Técnicos e Administrativos — Anexo 18 (Anexos Técnicos) do 
Edital que deu origem a esta avença. 

1.3.A CONTRATADA deverá, na execução dos serviços, disponibilizar todos os equipamentos, mão  de 
obra, transporte (carga e descarga), aplicação e limpeza, e materiais necessários para a execução 
dos trabalhos, mobilizando seus equipamentos e equipes em conformidade com a Ordem de Senjço---, 

7 5 - a ser expedida pela SEHAB. 	
eq \ p, ( 

\ 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO/DO REGIME DE EXECUÇÃO 	
, 	• p ,  

• 

2.1.0 valor total estimado para a  execução  dos serviços objeto do presente contrato é de R$ 2.94,1.425,38 
(Dois  milhões, novecentos e quarenta e um mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e trinfa ,e oito) 
centavos), de acordo com os valores unitários elencados na planilha constante às fis, 07 a 09 e 
cronograma fisico financeiro as fis 106 do PA 2016-0.162.582-7. 

2.2. Os serviços contratados  serão executados pelo regime de  execução indireta de empreitada por 
preços unitários. 	 Lucia H 	̂a r, Rosa Raimunc 

r 	à7.2 
"ert171-1 fS..1 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1.As despesas para a  execução  do objeto do presente contrato onerarão a dotação orçamentária n° 
86.14.16.451.3002.3356.4.4.90.51.00.03 do orçamento vigente, em observância ao principio da 
anualidade orçamentária, através da Nota de Empenho n° 103.261 emitida em 31/10/2016, no valor 
de R$ 472.087,98 (Quatrocentos e setenta e dois mil, oitenta e sete reais e noventa e oito centavos). 

CLÁUSULA QUARTA — DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. Os serviços ora contratados serão executados na área denominada "Água Brancas — 2' Etapa" 

localizada na Rua Francisco Teixeira Nogueira, Água Branca, São Paulo-SP, conforme memorial 
descritivo às fls. 05/06 do PA 2016-0.162.582-7. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS / DA  EMISSÃO  DA ORDEM DE 
INÍCIO DOS SERVIÇOS 

5.1. A CONTRATADA será convocada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 
da convocação, retirar a Nota de Empenho e Ordem de Serviços. 

5.2. Os prazos para execução dos serviços ora contratados serão de 150 (cento e cinqüenta) dias, 
contado a partir do dia seguinte à data do recebimento da Ordem de Serviços, ou instrumento 
equivalente, pela CONTRATADA, podendo haver  prorrogação desde que devidamente justificada e 
aceita pela SEHAB. 

CLÁUSULA SEXTA — DA FISCALIZAÇÃO 

6.1.Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços objeto deste contrato, a SEHAB por meio de seus funcionários  ou de prepostos formalmente 
designados, se reserva o direito de, sem qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, 
exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços e para esse efeito, a CONTRATADA 
obriga-se a: 

6.1.1. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela SEHAB e seus 
prepostos garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 
documentos relativos aos serviços executados ou em execução. 

6.1.2. Atender prontamente às reclamações, exigências ou  observações feitas pela SEHAB ou seus 
prepostos, desfazendo, corrigindo, quando for o caso, às suas expensas, os serviços que  não 
obedeçam às especificações  ou normas técnicas pertinentes 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA MEDIÇÃO I DO PAGAMENTO 

7.1. A medição será mensal, processada pela fiscalização, no primeiro dia útil do mês s 
conclusão dos serviços, mediante requerimento da CONTRATADA- 
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7.2. Na hipótese de erro ou divergência com as  condições contratadas, a nota fisçal/fatfirea` 
recusada pela SEHAB mediante declaração expressa das razões da desconformidade, ficando 
estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data da apresentaeda nova 
fatura devidamente corrigida. 

7.3. A SEHAB  pagará  as faturas somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com terceiros ou 
colocação em cobrança bancária. 

7.4.  Deverão ser apresentados juntamente com a fatura, os comprovantes de recolhimento das 
contribuições previdenciárias do INSS, do FGTS e do ISSQN, para  verificação  da situação de 
regularidade da empresa contratada. 

7.4.1. Caso a SEHAB constate a não regularidade nos recolhimentos das  contribuições acima 
referidas pela empresa contratada, poderá comunicar o fato ao órgão competente, a fim de 
que sejam adotadas as providências  cabíveis. 

7.4.2. A  não regularidade pela CONTRATADA nos recolhimentos das  contribuições poderá ainda 
acarretar eventual rescisão  do contrato. 

7.5. Haverá verificação  no site http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadiril, antes de todo e qualquer 
pagamento, para a devida constatação de que a CONTRATADA não esteja inscrita no CADIN — 
Cadastro Informativo Municipal, da Prefeitura do  Município  de São Paulo. Caso existam registros no 
CADIN,  incidirão  as  disposições  do artigo 3° da Lei Municipal n° 14.094/05, suspendendo-se o 
pagamento enquanto perdurar a inadimplência consignada naquele cadastro. 

7.6. Os pagamentos observarão a legislação tributária vigente, bem como serão observadas, no que 
couber, as retenções de ordem tributária previstas na Lei Federal  n°8.212/91,  complementada pelas 
Ordens de Serviço do INSS; na Lei Federal n° 10.833/03; na Lei Municipal n° 13.701/03, com as 
modificações introduzidas pela Lei Municipal n° 14.042/05 (ISSQN), sem prejuizo do disposto nas 
demais normas fiscais aplicáveis. 

7.7. A  execução  do objeto está sujeita aos ônus e obrigações estabelecidos na legislação civil, 
previdenciária, fiscal, trabalhista e acidentária aplicáveis, inclusive quanto aos registros, tributos e 
quaisquer outros encargos decorrentes da contratação, os quais  ficarão  a cargo exclusivo da 
CONTRATADA, incumbindo a cada uma das partes as  retenções legais pertinentes que lhes 
competirem. 

7.8. 0 prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada nota fiscal ou 
nota fiscal fatura, devidamente aceita pela Diretoria Técnica da SEHAB. 

7.9. Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir 
discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 
7.9.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — F.G.T.S., 

fornecido pela Caixa Econômica Federal; 
7.9.2. Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros — 

CND - ou outra equivalente na forma da lei; 
7.9.3.  Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários  do  Município  de São Paulo; 
7.9.4. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
7.9.5. Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 
7.9.6. Folha de Medição dos Serviços; 
7.9.7. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e 

certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente 
garantidos ou com sua exigibilidade suspensa; 
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7.9.8. 0 pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, 
conforme estabelecido no Decreto n° 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro 
de 2010; Luc 	a da C. Rosa Raimonoe 
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8.1.  Não haverá reajuste de preços. 
8..1. Caso haja prorrogação, os preços serão reajustados, aplicando-se a modalidade de reajuste 

sintético, utilizando-se como indice especifico "EDIFICAÇÕES EM GERAL", publicado pela 
Secretaria de Finanças. 

8.1.2. Para fins de reajustamento de preços, o lo (indice Inicial) e o Po (Preço Inicial)  terão como 
data base a data de entrega das propostas. 

8.1.3. Para o reajustamento de preços serão obedecidas as disposições do Decreto Municipal 
48.971/07. 

8.1.4. As condições para  concessão  de reajuste previstas neste Edital poderão ser alteradas em 
face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria 

CLÁUSULA NONA — DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1. Sem  prejuízo  de nenhuma responsabilidade estabelecida na  legislação vigente, constituem também 
responsabilidades da CONTRATADA: 

9.1.1. Cumprir e fazer cumprir todas as normas e condições estabelecidas no presente instrumento. 

9.1.2. Cumprir, durante toda a execução deste contrato, as  disposições relativas às Normas de 
Segurança e Medicina do Trabalho, conforme parágrafo único, do artigo 117, da  Constituição 
do Estado de São Paulo, bem como, as constantes no inciso XXXIII do artigo 7° da 
Constituição Federal. 

9.1.3. Executar o objeto deste contrato sujeitando-se aos ônus e obrigações estabelecidos na 
legislação civil, previdenciária, fiscal, trabalhista e acidentária aplicáveis, inclusive quanto aos 
registros, tributos e quaisquer outros encargos decorrentes da contratação dos serviços que 
serão executados, os quais ficam a cargo exclusivo da CONTRATADA, incumbindo a cada 
uma das partes as  retenções legais pertinentes que lhes competirem 

9.1.4. Responsabilizar-se por seus empregados utilizados na prestação dos serviços, os quais  não 
terão nenhuma vinculaçâo empregaticia com a SEHAB, descabendo, por conseqüência,  a 
imputação  de qualquer obrigação trabalhista ou tributária a esta. 

9.1.5. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos comprovados, causados à 

SEHAB, aos usuários ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste contrato. 

9.1.6. Manter completo sigilo sobre os dados, informações e pormenores fornecidos pela SEHAB, 
bem como não divulgar a terceiros quaisquer informações relacionadas com o objeto deste 
contrato, sem a prévia autorização dada pela SEHAB, por escrito, respondendo civil e 
criminalmente pela inobservância destas obrigações. 

9.1.7. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela SEHAB, representada por 
pessoas devidamente credenciadas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e 
esclarecimentos de quaisquer questões e/ou problemas relacionados com os serviços ora 
contratados. g 
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9.2. Caberá ainda, exclusivamente à CONTRATADA, a responsabilidade civil, criminàl, e trabalhista e 
por ações e atos de qualquer natureza praticados pelos empregados que  prestarão serviços à 
SEHAB 	 Lucia H 	da\CQ05Yaimunrir 

603.737.2 

CLÁUSULA 'DÉCIMA — DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRANTE 

10.1. Sem  prejuízo  de nenhuma responsabilidade estabelecida na  legislação vigente, constituem também 
responsabilidades da SEHAB: 

10.1.1. Expedir a Ordem de Inicio dos Serviços, bem como fornecer à CONTRATADA todas as 
• 

 
informações necessárias à execução dos serviços provenientes deste contrato. 

10.1.2. Exigir da CONTRATADA o estrito cumprimento das normas e condições contratuais. 

10.1.3. Rejeitar ou sustar a  prestação  de serviços inadequados. 

10.1.4. Registrar, para posterior correção por parte da CONTRATADA, as falhas detectadas na 
execução  dos serviços, anotando devidamente as intercorrências que julgar necessárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA —  DOS SEGUROS 

11.1. A CONTRATADA obriga-se a contratar e manter, na forma da lei, durante o prazo necessário à 
execução do objeto deste contrato, seguro referente ao Risco de Responsabilidade Civil Cruzado — 
RCC, incluindo cobertura total obrigatória contra acidente de trabalho e riscos diversos de acidentes 
físicos, correndo exclusivamente às suas expensas quaisquer despesas não eventualmente 
cobertas, apresentando os documentos que comprovem a sua  efetivação e manutenção sempre 
que solicitados pela SEHAB. 

11.2. 0 seguro previsto nesta cláusula será contratado diretamente pela CONTRATADA, responsável por 
todos os atos decorrentes e inerentes à sua  contratação e efetivação. 

11.3 Na hipótese de eventual prorrogação do prazo inicialmente previsto para a execução do objeto 
deste ajuste, a CONTRATADA deverá providenciar para que o seguro permaneça vigente durante 
todo o prazo contratual, sempre considerado o período previsto para a  emissão  do Termo de 
Recebimento Definitivo, apresentando, quando solicitado pela SEHAB, os respectivos documentos 
que demonstrem o cumprimento da obrigação ora tratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos, da responsabilidade 
civil e técnica por futuros eventos, decorrentes ou relacionados com a execução dos serviços e 
obras, nos termos do Código Civil Brasileiro e do Código de Defesa do Consumidor 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PROPRIEDADE DOS TRABALHOS 

13.1. Todos os originais de documentos e desenhos técnicos preparados pela CONTRATADA para 
execução dos serviços e obras deste ajuste serão de propriedade da SEHAB. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

14.1. A CONTRATADA deverá ao final do prazo contratual, solicitar em 02 (duas) vias, o recebimento dos 
serviços, tendo a SEHAB o prazo de até 15 (quinze) dias para lavrar o Term ecebimento 
Provisório de  conclusão  dos serviços. 

5 
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14.2. 0 Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os serviços estiverem 
concluidos e aceitos pela SEHAB, bem como medidos e pagos e, quando em contrário, será lavrado 
Termo de  Não Recebimento, anulando a solicitação feita anteriormente. Deverá a CON 1QADDA, 
depois de atendidas todas as eventuais exigências, solicitar novamente o recebimento dos serviços. 

14.3. Decorridos 60 (sessenta) dias do Termo de Recebimento Provisório e/ou utilização dos serviços, 
desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste periodo, a CONTRATANTE, mediante nova 
solicitação da CONTRATADA, deverá lavrar o Termo de Recebimento Definitivo. 

14.4. Caso a CONTRATADA, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado do final da execução dos 
serviços deste ajuste, não solicite os Termos de Recebimento Provisório e/ou Definitivo, conforme 
subitens 14.1 e 14.3 desta Cláusula, os mesmos serão automaticamente emitidos pela SEHAB no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as demais exigências estabelecidas. 

14.5. Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, não eximirão a CONTRATADA do periodo de 
garantia de 24 (vinte e quatro) meses após a execução dos serviços, bem como das demais 
responsabilidades decorrentes deste contrato e da legislação em vigor. Lucia HeRlen ;-:aimerundc,e3 

15.1. 0 não cumprimento das obrigações decorrente deste contrato pela CONTRATADA dará ensejo à 
aplicação das penalidades previstas no Edital que deu origem a este ajuste, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na legislação vigente: 
15.1.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato se, sem justificativa aceita pela 

SEHAB, a CONTRATADA não assinar as ordens de serviços expedidas. 
15.1.2. Advertência. 
15.1.3. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inexecuçào 

parcial. 
15.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inexecução total. 

15.2. A inexecuçào parcial ou total do contrato poderá ensejar sua rescisão nos termos dos artigos 77 a 
80 da Lei n.° 8.666/93 atualizada, podendo a CONTRATADA ser suspensa para licitar, impedida de 
contratar com a  Administração Pública, pelo periodo de até 02 (dois) anos, e ainda, se for o caso, 
ser declarada inidônea. 

15.3. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos que as 
originaram sejam reparados. 

15.4. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente moratório, e 
conseqüentemente o pagamento não exime a CONTRATADA da  reparação  de eventuais danos, 
perdas ou  prejuízos  que seu ato tenha acarretado. 

15.5. A abstenção por parte da SEHAB, do uso de quaisquer das faculdades contidas neste instrumento, 
não importa em renúncia ao seu exercicio. 

15.6. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste instrumento contratual não exclui a possibilidade 
de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas na Lei Federal n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores e na Lei Municipal n.° 13.278/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
44.279/03, no que couber. 

15.7. Durante o período  de ajuste a CONTRATADA deverá cumprir integralmente todas as suas 
obrigações trabalhistas. Caso a SEHAB constate o descumprimento de tais obrigações ou ainda 
tenha conhecimento de seu descumprimento através de info\rmação prestada Delegacia 

/ 
\ 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADE 
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Regional do Trabalho ou pelo Ministério Público do Trabalho, aplicar-se-ão  à CONTRATADA as 
sanções previstas neste instrumento contratual e na Lei Federal n °  8.666/93. 

15.8. Fica assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, nos termos  da  legis lação
federal e municipal vigente. 	 Lucia 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA  RESCISÃO  

16.1. Este contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

16.1.1. Se a CONTRATADA ceder ou transferir, no todo ou em parte, os serviços e obras com ela 
contratados. 

16.1.2. Se for constatada imperfeição incorrigivel dos serviços e obras executados. 
16.1.3. Se a CONTRATADA não atender, no prazo de quarenta e oito horas, notificação da 

CONTRATANTE, sobre assuntos referentes aos serviços e obras prestados. 
16.1.4. Se a CONTRATADA não cumprir os prazos estabelecidos no Cronograma Fisico-

Financeiro, reiteradamente. 
16.1.5. Se a CONTRATADA descumprir as normas e exigências relativas à Segurança e Medicina 

do Trabalho, especialmente as consignadas na  Consolidação das Leis do Trabalho, na 
Portaria n °  3.214/78 do Ministério do Trabalho e na NR 18, além de outras  disposições 
acerca da matéria. 

16.1.6. Nos casos previstos no artigo 78, da Lei Federal n °  8.666/93. 
16.1.7. No caso previsto no  parágrafo único, do artigo 29, da Lei Municipal n°  13.278/02, 

relativamente à  constatação,  pela SEHAB, de aplicação à CONTRATADA de pena de 
declaração de inidoneidade ou  suspensão  para licitar e contratar com a Administração 
Pública. 

16.1.8. Este contrato poderá ainda ser rescindido amigavelmente, se conveniente à SEHAB, 
mediante comunicação por escrito, expedida com antecedência minima de quinze dias. 

16.2. Ocorrendo rescisão deste contrato e/ou interrupção dos serviços e obras, a SEHAB  pagará aqueles 
concluidos e julgados aceitáveis, descontando desse valor os prejuizos por ela sofridos. 

16.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, conforme art. 55, inciso IX, da Lei Federal 
n°  8.666/93, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da mesma norma. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Integram o presente instrumento, para todos os efeitos legais, o respectivo Edital de 
CONCORRÉNCIA N °  001/14 e seus Anexos, bem como a proposta oferecida pela CONTRATADA, 
independentemente de transcrição. 

17.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter todas as condições de habilitação e qualificação 
demonstradas por ocasião da licitação, durante a vigência deste contrato, respondendo civil e 
criminalmente pela omissão de qualquer fato relevante. 

17.3. À CONTRATADA é vedado, sem prévia autorização  da SEHAB, prestar informações  a terceiros 
sobre a natureza ou andamento dos trabalhos, objeto deste contrato, ou  divulgá-las através da 
imprensa escrita ou falada e qualquer outro meio de comunicação. 

17.4. A abstenção do  exercício, por parte da SEHAB, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe 
assistem, ou sua concordância com atrasos no cumprimento de obrigações da CONTRATADA, não 
afetará aqueles direitos ou faculdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo, ao seu critério 
exclusivo, e não alterará, de nenhum modo, as  condições estipuladas neste ontrat arà 
a CONTRATANTE relativamente a inadimplementos. 

I 	- ' 
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17.5. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à SEHAB e a terceiros, 

por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto deste contrato, isentando a 
SEHAB de qualquer ônus. 

17.6.  Aplicar-se-ão às relações  entre a SEHAB e a CONTRATADA, o Código  de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal n.° 8.078/90, a Lei Federal n.° 8.666/93 e suas  alterações,  a Lei Municipal n.° 13.278/02, 
o Decreto Municipal n.° 44.279/03 e demais normas correlatas. uCI3KE C. R's;', Renunr. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renuncia de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas deste 
contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, apôs lido, conferido e achado 
conforme vai assinado e rubricado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e 02 (duas) testemunhas 
abaixo identificadas. 

São Paulo, 08 de novembro de 2016. 

MARIA LÚCIÀ SALUM D'ALESSANDRO 
Secretária  Municipal de Habitação  -'Adjunta  

Substituta-' 

2- /  
ANACLEJO -ROSAS RAMOS 

-oris-trutora ltajai Ltda 

TESTEMUNHAS) 

Nome: 
R.G. n°: kt 3t I () Li 

_ 

Nome: 
,  
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO - SEHAB 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OBRAS - DPO 

ORDEM DE INICIO DE SERVIÇOS 

N° 008 / 2016 - SEHAB 

CONTRATO N° 024 / 2016 - SEHAB - P.A.n° 2016-0.162.582-7 

CONSTRUTORA ITAJAÍ LTDA 

Rua Primavera, 300 - Bairro Jardim Califórnia  - Barretos / SP 

São  Paulo-SP 

Prezados Senhores, 

A SEHAB/DPO vem através desta, notificá-los que a partir de 

28/11/2016 deverão ser iniciados os trabalhos relativos à Contratação dos serviços de 

manutenção preventiva,corretiva,reparação,adaptação,modificação e complementaçào, 

em empreendimentos e imóveis, com fornecimento de materiais de primeira linha e mão 

de obra especializada para Área denominada "Água Branca" - 20  Etapa ", objeto do 

Contrato n° 02412016-SEHAB, P.A. n° 2016-0.162.582-7, conforme previsto em 

Cláusula Contratual. 

Confirmamos que o prazo de execução  será  de 150 ( cento e cinquenta 
dias ), conforme cláusula contratual. 

Em, 25 de novembro de 2.016. 

\ 	.,----- 

r 1-- 
MicVjli.feali 

Sert r)  

SEHAB 

RECEBI  Ai' VIA ORIGINAL 

EM  j /   il / 	 

NOME  4.6„..4  
ASS: 	  

Anaclet. sas Ramos 

Construtora ltajai Ltda 

RG: 	 5(//7/ —  

  

     

Distribuição:  I Via: Contratada 2' Via: Processo Administrativo 3' Via: Controle de Contratos / Arquivo 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 

Folha de  Informação  no.. 

Do Processo no 2017-0.043.350-0 	em 25/04/2017 (a) 	 

\e)-\  
,\°," INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO  

ASSUNTO: 	Requerimento no 01/2017 — solicita  informações  sobre as 
habitações  de interesse social vinculadas às  operações  urbanas 
vigentes no  Município.  

INFORMAÇÃO  N.0  1492/SEHAB-G/17 

Retornamos o presente para  apreciação  de Vossa Senhoria, 

com as manifestações prestadas pela Coordenadoria de Gestão do Atendimento 

Social — CAS/DEAR-I (fls. 07/10) e da Assessoria Técnica de Planejamento — ATPP 

(fls. 11/19). 

S.P., 25/04/2017. 

ELIANA GOMES 
Chefe de Gábinete 

SEHAB-G 

.....*■••■■■•i•Me 

S•J e, 	e'-• S•13* 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial C  OP  


